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SENADO FEDERAL , 

Faço sAber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso \'III, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 78, DE 1970 

Adapta o art. 342 do Regulamento da Secre· 
taria do Senado Federal às prescrições constitucio­
nais, e dá outras providências. 

Art. I. 0 
- O art. 342 do Regulamento da Secretaria 

do Senado Federal passa a ter a seguinte redação, manti­
dos a vigt-ncia e os efeitos a partir da data da publicação 
da Resolução n. 0 6, de 1960: 

"Art. 342 - O funcionário que 'contar trinta e 
cinco anos de serviço público, se do sexo mas­
culirio, ou trinta anos de serviço público, se do 
feminino, será aposentado: 

I - com as vantagens do cargo em comissão 011 

da função gratificada em cujo exercício se en~ 
contrar, desde que o mesmo abranja, sem inter~ 
rupção, os cinco anos anteriores; e 

11 - com idênticas vantagens, desde que o exer· 
cício do cargo em comissão ou da função grat~­
ficada tenha abrangido um período de dez anos, 
consecutivos ou não, ainda que, ao aposentar-se, 
o funcionário esteja fora do referido exercício. 

.f 1.0 
- !\o caso do item I! dêste artigo, quan­

do mais de um cargo ou função tenha sido de· 
sempenhado, serão atribuídas as vantagens do 
de maior padrão. desde que lhe corresponda um 
exercício mínimo de dois anos. 

.f 2.0 
- Fora da hipótese prevista no parágrafo 

anterior, atribuir-se-ão as vantagens do cargo ou 
fnn\-·ão do padrão imediatamente inferior." 

Art. 2. 0 
- O disposto no art. .149 do Regulamento 

da Secretaria do Senado Federal se aplica, de igual mo­
do. à gratificação de representaçáo percebida pelo fun· 
cionário, garantida a sua execução a partir do início da 
vigência da Resolução n. 0 6, de 1960. 

Alt. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 21 de outubro de 1970. -João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprowu, nos têr­
mos do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, João Cleo­
fas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N. 0 79, DE 1970 

Prorroga, pelo prazo de dois anos, a vigência 
da Resolução n.0 58, de 1968. 

Art. 1. 0 
- f: prorrogada, pelo prazo de dois anos, a 

vigência da Resolução n." 58, de 1968, que proíbe a emis­
são e lançamento de obrigações, de qualquer natureza, 
dos Estados e dos Municípios. . 

Art. 2. 0 
- Esta resolução entra em vigor no dia 29 

de outubro de 1970. 

Senado Federal, em 21 de outubro de 1970. - Joio· 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, item IV, da Constituição, eu, João Cleofas, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N." 80, DE 1970 

Alltoriza o Govêrno do Estado da Bahia a realizar 
operação de empréstimo externo, cOm o Banco In .. 
teramericano de Desenvolvimento - BID, e com 
o Netherlands Investment for Developing Coun­
tries, nos têrmos da Lei Estadual n." 2. 844, de 16 
de outubro de 1970, para a construção do Pôrto de 
Aratu, naquele Estado. 

Art. 1.0 - f: o Govêrno do Estado da Bahia au­
torizado a realizar, com aval do Tesouro !\acionai e nos 
termos da Lei Estadual n. 0 2. 844, de 16 de outubro de 
1970, operação de empréstimo externo no valor de ... . 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares), sendo ... . 
US$ 8.000.000.00 (oito milhões de dólares) com o Banco 
Interarnericano de Desenvolvimento - BID, e ..... , ,_ .. 
USS 2. 000.000,00 (dois milhões de dólares) com o 1\ether­
lands Investment for Developing Countries, destinado a 

, tder aos encargos da primeira etapa da construção dO 
Pôrto de Aratu e obras complementares de infraMestrutura, 
relacionadas com o mesmo Pôrto. ' 

Art. 2.0 - O empréstimo de que trata esta Resolu.-. 
ção será amortizado no prazo de vinte anos, com quatro 

.. , ' ~"" ·'- ~-- ,(~ -.. 
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anos e meio de carência, em trinta e duas quotas semes­
trais, iguais e sucessivas, nas condições em que vierem a 

:.:ser pactuadas, obedecidas as exigências dos órgãos encar­
•regados da política econômico-financeira do Covêrno Fe­
deral. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Senado Federal, em 21 de outubro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço wber que o Senado Federal aprovou, nos têr· · 
mos do art. 42, item IV, da Constituição, e eu, João 
.Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 81, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado do Paraná a 
garantir como avalista, nos têrmos da Lei Estadual 
n.0 5. 712, de 1967, em acréscimo de operação de 
financiamento externo constante do "Tênno de Al­
teração de Contratos" assinado entre a Companhia 
de Telecomunicações do Paraná- TELEPAR, e a 
firma Siemens A.C. - Munich, Alemanha Ociden· 
tal, destinado à ampliação do Sistema Estadual de 
Telecomunicações daquele Estado. 

. Art. 1.0 
- .E: o Covêrno do Estado do Paraná autori­

;zado a prestar aval nos tênnos da Lei Estadual n. 0 5. 712, 
de 1967, em acréscimo de operação de financiamento ex­
terno no valor de DM 882.269,91 (oitocentos e oitenta e 
dois mil, du~entos. e sessenta e nove marcos alemães e no-

Tiragem' 15.000 exemplares 

venta e um centavos), constante do "TE-rmo de Alteração 
de Contratos'' assinado em 2í de fevereiro de 1970 entre 
a Companhia de Telecomunicações do Paraná -
TELEPAR, e a firma Siemens A.C. de Munich, Alema­
nha Ocidental, gue modificou as condições de pagamento 
do Contrato Original de ll de maio de 1966 e de paga­
mentos e prazos de entrega de equipamentos estabeleci­
dos nos TE-rmos Aditivos de números 3 e 4, assinados, 
respectivamente, em 25 de novembro de 1968 e 29 de ja­
neiro de 1969. e aprovados pelo Decreto-lei n. 0 844, de 
1969. 

Art. 2.0 - O VaJor do acréscimo de financiamento a 
que- se refere o artigo 1. o corresponderá a aumentos de 
D~1 .316. 587,47 (trezentos e dezesseis mil, quinhentos e oi­
tenta e sete marcos alemães e quarenta e sete centavos) 
ao Aditivo n. 0 .3, e de DM 565.682,44 (quinhentos e ses­
senta e cinco mil, seiscentos e oitenta e dois marcos ale­
mães e quarenta e quatro centavos) ao Aditivo n. 0 4, que 
serão adieiomtdos às respectivas operações autorizadas 
pelo Decreto-lei n.O 844, de 1969. sendo pagos nas condi­
ções, prazos e juros constantes do 'Têrmo de Alteração de 
Contratos' a serem registrados pelo Banco Central do 
Brasil, desde que atendidas as exigE-ncias dos demais ór­
gãos encarregados da política econômico-financeira do 
Covêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 21 de outubro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal.. 



ATA DA 149.1 SESSAO 
EM 21 D! OUTUBRO DE 1970 

4.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDl!:NCIA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

As 10 horas acham .. se -presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Edmundo Levi - Clo­
domir M111et - Sebastião Archer -
Petrônio Portella - Sigefredo Pache­
co - Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - Manoel· Vi!laça - Ruy Car­
neiro - Domício Gondim - João 
Cleofas - José Ermírio - Leandro 
Maciel - J.Jilio Leite - José Leite~ 
Antônio Fernandes - Josaphat Ma­
rinho - Carlos Lindenberg - Raul 
Giubertl - Paulo Tôrres - Milton 
Campos - Benedicto Valladares -
Carvalho Pinto - Lino de Mattos -
Moura Andrade - José Feliciano 
Fernando Corrêa - N-ey Braga -
A®lpho Franco - Mello Braga -
Antônio Carlos - Attílio Fontana -
Guido Mondin - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- A lista de presença acusa o com~ 
parecimento de 3'1 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior 
que é, sem debate, aprovada. ' 

O Sr. LO-Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 
PARECER 

N.• 713, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação do vencido, para turno 

suplementar, do Substitutiro do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ· 
mara número 22, de 1970 (n.0 

2. 093-B/70, na Casa de origem). 
Relator: Sr. Clodomir Millet 
A Comissão apresenta a ·redação do 

vencido, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 22, de 1970 (núme­
ro 2.093-Bf70, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a Fundação . Universidade Fe-

:lle!'ll dt.Mafb Groaoo; e 'ill atl\ras pro'­
vi\lênclas. 
· Sala das ~. em 21 de outubro 

de 1970. - A_..'Carlos, Presiden­
te - Clodnmir ~. Relator - José 
Leite; 

ANEXO AO PARECER 
N.0 713, DE 1970 

Redação do vencido, para tur­
no suplementar, do. labstituUvO 
do Senado ao P~-' de Lei da 
Câmara n.0 22, .t70 (núme­
ro 2. 093-8170, na Casa de origem). 

Substitua·-se o projekt pelo se­
guinte: 

Autoriza o Poder Execuüvo _a 
JnstitUir a·Fuftdação "Universidadé · 
Federal de. Mato Grosso, e dá ou· 
tras proviüneiaS. 

. O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1.0 ·- É o Poder Executivo au­

torizado a instituir a Fundação Uni­
versidade Federal de Mato Grosso, que 

. se regera por Estatuto aprovado por 
Decreto do Presidente da República. 

§ l.• - O Presidente da Repúbllca 
dfsignará por Decreto o representa-n~.: 
te da União nos atos de instituição da 
Fundação. 

§ 2.0 - Aos doadores, entldades pú~ 
bllcas ou particulares, é permitido se 
fazerem representar nos atos consti~ 
tu ti vos da Fundação. 

~ 3.0 - Serão compreendidos nes­
ses atos os que se fizerem necessàrios 
à Integração no patrimônio da Fun­
dação dos bens e direitos referidos no 
art. 4.0 desta Lei e a respectiva ava­
liação. 

Art. 2.0 - A Fundação, com sede 
e fôro na cidade de Cuiabá, será en­
tidade autônoma e adquirirá persona­
lidade jurídica a partir da inscrição 
de seu ato constitutivo no registro ci­
vil das pessoas jurídicas, da qual se­
rão partes integrantes o Estatuto e o 
Decreto que os aprovar. 

Art. 3.o - A Fundação terá por ob­
jetivo criar e manter a Universidade 
Federal de Mato Grosso, instituição de 
ensino superior, de pesquisas e estudo 
nos diferentes ·ramos do saber e da 
divulgação científica, técnica e cultu­
ral. 

Art. 4.0 ~ O patrimônio da Fun­
dação será constituído: 

I. pel~s doações, auxilies e sub­
. venções que lhe veriham--a ser fel"' 

:l 
tas ou concedidas pela União, Bo­
tados, Municipios e por quaisquer 
·entidades públicas ou partlcula-
res; 
11. pela d o t a ç ã o consignada 
anualmente ao Orçamento da 
União; 
111. pela doação dos bens móveis 
e Imóveis de domínio do Es\lído 

· do ·Mato Grosso autorizada por 
lei; 

IV. pelos bens e dlreiros que, no 
ato constitutivo da Fundação, fo­
rem doados por outras entidade& 
Interessadas nos seus objetivos; 
V. pelas rendas e juros resultan­
tes de depósitos bancários; 
VI. pelas taxas e anuidades que 
forem lixadas pelo Conselho Dire­
tor, com observância da legislação 
especifica sôbre a. matéria. 

§ 1.• - Os bens e direitos da Fun­
dação serão utilizados ou apUcado.s 
exclusivamente para a consecução de 
seus objetivos, não podendo ser alle­
nados os imóveis e os bens que forem 

."gravados de lna.lienabilldade no ato 
constitutivo sem prévia autorização da 
autoridade competente. 

§ 2.• - No caso de extinguir-se a 
Fundação, os bens e direitos gravadQs 
de inalienabilidade reverterão aos 
doadores e .os demais serão ineorpo.­
rados ao patrimônio da União. 

§ 3.0 - No ato constitutivo, os ii)S­
tituidores poderão também relacionar 
bens e direitos cedidos temporàrla­
mente à Fundação sem quaisquer 
ônus para esta e pelo prazo que fôr 
estabelecido no mesmo ato. 

Art. s.• - A manutenção da Fun­
dação Universidade Federal de Mato 
Grosso será assegurada por recutsos 
orçamentários da União. 

Art. 6.0 
- A Fundação Universida­

de Federal de Mato Grosso será ad­
ministrada por um Conselho Diretor 
constituído de 6 (seis) membros e 6 
<seis> respectivos suplentes, escolhi­
dos dentre pessoas de ilibada repu­
tação e notória competência, assim 
especificados: 3 (três) membros de 
livre escolha do Presidente da Repú­
blica, 1 (um) membro indicado pelo 
Ministério da Educação e Cultura, 1 
(um> membro indicado pelo Govênro 
do Estado do Mato Grosso, 1 (UM) 

membro Indicado petas classes em~ 
presariais do Estado; devendo tolkÍI 

,',_~~-.fi' 

·<·-~n 
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serem nomeados pelo Presidente da 
República. 

§ 1.0 - Os membros do Conselho 
Diretor não serão remunerados, po­
dendo, entretanto, receber jetons de 
presença. 

§ 2. • - O Conselho Diretor elegerá, 
entre seus membros, o Presidente da 
Fu:qdação, que a representará em juí­
zo e, !ora dêle. 

§ 3.0 ~ Os membros do Conselho 
Diretor exercerão o mandato por 6 
(seis) anos, podendo ser reconduzidos 
uma sô vez. 

§ 4.0 
- Ao ser constituído o Conse­

lho Diretor, 1/3 (um têrço) de seus 
membros terá mandato apenas de 2 
(dois) anos e 1/3 <um têrçol de 4 
(quatro) anos. 

Àrt. 7.0 - O Çonselho Diretor terá 
a função precípua de gerir o patrimô­
nio- da Fundação, de modo a assegu­
rar à Universidade seu pleno desen­
volvimento em consonância com os 
objetivos previstos na legislação de 
ensino. 

Art. 8.0 - O Reitor da Universida­
de Federal de Mato Grosso será o Pre­
stqente do Conselho Diretor, coinci­
dindo o seu mandato com o de mem­
bro do Conselho e podendo ser recon­
duzido uma vez. 

Art. s.o - A Universidade Federal 
de Mato Grosso gozará de autonomia 
didático-científica, disciplinar, admi­
nistrativa ~ financeira, nos têrmos do 
ar!Jgo 3.0 da Lei n.O 5.540, de 28 de 
novembro de 1968. 

Art. 10 - Illtegrarão inicialmente a 
Universidade Federal de Mato Grosso: 

I. a Faculdade Federal de Direito 
de Cuiabá; 
11. a Faculdade de Filosofia, CI­
ências e Letras de Mato Grosso; 
Jl. o Instituto de Ciências e Le­
tras de Cuiabá. 

§ 1.0 - Os estabelecimentos referi­
dos neste artigo, e outros que venham 
a Ser incorporados, serão reestrutura­
doÉ na organização da Universidade 
de forma a atender às exigências da 
legislação universitária vigente. 

§·2.0- Em qualquer tempo, a juízo 
do Conselho Diretor, mediar.te prévia 
autorização do Conselho Federal de 
Educação, poderão incorporar-se à 
Universidade outras instituições de 
ensino, ofícíais ou particulares. veda­
da ·a duplicação de meios para !lns 
ldêÚtiCos ou eq\livalente;s. 

Art. 11- O regime jurídico dos ser­
vidores da Fundação Universidade de 
Mato Grosso, rio que couber, é o da 
legislação do trabalho, 'assegurando-se 
aos atuais professôre·s e aos funcioná­
rios estáveis ou efetivos das unidades 
incorporadas à Fundação as garantias 
estabelecidas na Constituição Federal 
ou Estadual vigente. 

Art. 12 - Ó pessoal do serviço pú~ 
blico federal ora lotado na Faculdade 
Federal de Direito de Cuiabá, incor­
porada à Fundação Universidade -Fe­
deral de Mato Grosso, passará auto­
màticamente à disposição da mesma, 
assegurados os direi tos e vantagens 
dos seus cargos. 

Art. 13 - Será transferido para a 
Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso o patrimônio do estabe­
lecimento federal da Faculdade de Di­
reito de Cuiabá. 

Art. 14 - Os recursos consignados 
no Orçamento da União do corrente 
exercício em favor das inst\tuições in. 
corporadas à Universidade serão en­
tregues à Fundação Universidade Fe­
deral de Ma to Grosso. 

Art. 15 - O Estatuto da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso 
disporá sôbre outros encargos e atri­
buições da mesma Fundação. inclusi~ 
ve sôbre recursos e meios necessários 
ao perfeito cumprimento de seus ob­
jetivos. 

Parágrafo único - O Estatuto da 
Universidade disporá, igualmellte, sô­
bre sua estrutura, organização e fun ... 
cionamento, com integral observân­
cia do que dispõe a Lei n.O 5.540, de 28 
de novembro de 1968. 

Art. 16 - O Ministério da Educação 
e Cultura procederá a estudos visando 
à criação da Universidade Federal de 
Campos Grande, Mato Grosso, enca­
minhando-os dentro de 90 'noventa) 
dias, ao Chefe do Poder Executivo. 

Art. 17 -Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
- Sôbre a mesa, requerimento qm~ 

vai ser lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seg·uinte 

REQUERIMENTO 
N,0 241, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 

de lnterstíclo e pcévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 22, de 1970, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir a Univer­
sidade Federal de Ma to Grosso, e dá 
outras providências, a fim de que fi­
gure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofa•) 
- Em conseqüência da aprovação do 
requerimento, o projeto figurará na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 24%, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5-B, do Regimento Inter­
no. para o Ofício do Governador do 
Estado da Bahia, solicitando autori­
zação para realização de empréstimo 
externo destinado a financiar parte 
da construção do Pôrto de Aratu, na­
quele Estado. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Petrônio Portel1a. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- o requerimento que acaba de ser 
lido, nos têrmos regimentais será vo .. 
tado ao final da Ordem do Dia. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio vai proceder à 
leitura de outro requerimento. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 243, DE 1970 

Sr. Presidente, 

Nos têrmos do item 2 do art. 214, 
do Regimento Interno, requeremos 
sejam prestadas, pelo falecimento do 
ex-Senador Heribaldo Vieira, as se­
guintes homenagens de pesar: 

a) apresentação de condolências à 
famíl!a do extinto; 

I 
b) apresentaçãd de condolências ao 

Estado do falecido e à Assem­
bléia Legislativa do Estado de 
Sergipe; 

c) representação desta Casa nos 
seus funerais e cerimônias leva­
das a efeito em homenagem à 

. ..sua memória. 



~ :, --Justificação., 

O ex-Senador da Repúbl\ca, Heri­
baldo Vieira, que até bem pouco tem­
po, prestava sua eficiente· colaboração 
nos trabalhos desta Casa, falecido 
hoje às 5,30 horas, é merecedor dessa 
homenagem. não só. pela maneira 
elegante, agradável e eficiente que 
marcou a sua passagem na vida pú­
blica brasileira, corria, também, pela 
excelente personalidade que o carac­
terizou. 

Sala de Reuniões, em· 21 de outu­
bro de 1970. - Leandro Maciel -
José Leite - Júlio Leite - Adalberto 
Seria - Antônio Fernandes - Fer­
nando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em votação o r e q u e r i m e n to. 
(Pausa.} 

O SR. LEANDRO MACIEL - Se­
nhor Presidente, peço a palavra, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas> 
- Tem a palavra o Sr. Senador Le­
andro Maciel, para encaminhar a vo­
tação do requerimento. 

O SR. LEANDRO MACIEL (Lê o se­
guinte diseurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é uma hora de gran­
de emoção para mim, esta de vir à 
Tribuna desta Casa. trazer ao conhe­
cimento dos nobres colegas, que hoje, 
nesta Capital, faleceu o ex-Senador 
Heribaldo Vieira. 

Começamos juntos, a vida pública, 
há mais de quatro décadas, ao lado 
da figura inesquecível de homem raro 
no seu tempo, o Presidente Manoel 
Dantas. Heribaldo, ainda acadêmico 
de Direito, da Faculdade de Recife, 
já nas fileiras do Partido Republica­
no de Sergipe, era eleito para a As­
sembléia Legislativa, onde brilhou, no 
ardor da sua mocidad·e, da sua inte­
ligêllcta, Hderando a ala jovem que 
era ·o suporte da política de renova­
ção que marcara o Govêrno do impa­
luto sergipano. A luta foi árdua, os 
velhos chefes mal preparados, embo­
ra desgastados, ofereciam tôda a sor­
te de resistências e não tinham gran­
deza para sentir, desatentos, às novas 
dir-etrizes políticas que o País se tra­
çará. Heribaldo cresceu na luta, de­
sassombrado, cheio de entusiasmo, 
conquistou o respeito e a admiração 
de 'seus ·cor-religionários. Uma trans­
formação radical se processou. A·;~po-

lítica d-e ·Sergipe era resolvida, nd Rio, 
e, foi Manoel Dantas quem a deslo­
cara, corajo~$e, para Aracaju. 
Os descon·r· ·.··, __ ·Se agrupavam em 
tôrno dos re' .. -·~tl'tes federais que 
sentiam, no t o do seu mandato, 
o encerramento de suas carreiras po­
líticas. Dos quatro Deputados Fe­
derais, só retornou à Câmata o ex­
Governador Graco Cardoso. 0$ Outros 
eram elementos novos, muitR Jç.vens. 
De nada valeram o d~$ . -e a in­
triga de quantos, no . · ·- _ •'· mbra do 
Catete. se julgavam do s do Estado. 
Foi êste episódio marcante na vida 
política sergÍpan&- que Heribaldo Vi­
eira tivera seu_ batismo de fogo. Ho­
mem moderactd:; sóbrio, seguro nas 
suas atitudes, correto e dedicado aos 
ami_gos, já se ante via a brilhante tra­
jetória de sua vida pública. E o seu 
figurino nóvo, recortado. dos salvados 
do PR, em franca desagregação e que 
no Brasil por inteiro, já tinha alcan­
çado o povo, projetou-se sob os aplau­
sos de quantos percebiam que era a. 
precisa hora de mudar. Naquela épo­
ca. por volta de 1928,. já .~e sentia 
avizinhar-se a explosão: -"'Cívica de 
1930. E a Revolução, é justo que se 
diga, não pegou de surprêsa o situa­
cionismo sergipano. Foi. assim. neste 
ambiente, que Herlbaldo formou a sua 
personalidade. ltle era renovação, via 
e sentia que a velha República estava 
a pique de ser substituída. Os movi­
mentos de rebeldia que afloravam 
pelo País,_ captavam a simpatia da 
turma môça que Manoel Dantas mo­
delava na sua escola política. Vitorio­
sa a Revolução, desmobilizado o Par­
tido todos entramos na conspiração 
pela' redemocratização do País. E na 
primeira eleição, já com voto secreto, 
os remanescentes do Partido Republi­
cano de Sergipe, se tornaram uma 
fôrça atuante, ponderável, com gran­
de capacidade aglutinadora, coesa, 
que se plantava na opinião pública, 
animada e já então incentivada do 
deliberado propósito de conquistar o 
Poder. Assim, de vitôria em vitória. 
vencendo as dificuldades de uma opO­
sição demorada, depois de muitos 
anos, de trabalho persistente, chegara 
em 1955, ao Poder. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Com 
multo .prazer. 

O Sr. José Ermirlo .,_ cJtealmente, 
V. Exa. estã !azend.o luatl~a a 11m 
grande ex-Senador. Ju~ mais alta 
importância que V. Exa. inclua, no 
seu discurso, nossas sentidas condo­
lências ao grande médico que traba­
lha nesta Casa, Dr. Luciano Vieira, 
filho do Uustre desaparecido. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Agra­
deço O aparte do eminente Senador 
José Ermirlo e incorporo-o ao meu 
discurso. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
·Exa. um aparte? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Com 
muito prazer. 

o Sr. Ruy Carneiro - Velho amigo 
e contemporâneo de Heribaldo Vieira 
na Faculdade de Direito de Recife, 
admirador de suas excelentes qual\da­
des de homem público, posso assegu­
rar que êle.foi, realmente, um grande 
Senador; operoso, tendo deixado exce­
lente nome nesta Casa. Hoje, cedo, 
fui ao hospital, na esperança de ainda 
poder encontrá-lo com vida. Entre­
tanto, fui recebido por seu filho, Mar­
cos Vieira, funcionário do Senado, que 
me deu a dolorosa notícia. Quero, en­
tão, incorporar ao necrológio que V. , 
Exa., com tanto brilho, está fazendo·­
de seu correligionário, colega, conter­
râneo e amigo, as homenagens. da 
bancada da Paraíba, e a minha :Pes·­
soal, ·ao ilustre representante· de Ser­
gipe que foi nesta Casa o Senador He­
ríbaldo Vieira. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Agra­
deço o aparte do eminente Senador 
Ruy Carneiro. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Pois 
não. 

O Sr, Petrônio Portella - Ninguém . 
tanto quanto V. Exa. é qualificado e ;· 
autorizado para traçar o perf!l do no-, .. 
tável sergipano que hoje faleceu. Po~. 
isso, peço a V. Exa. seja o nosso in .. 
térprete, o intérprete da Maioria, pa­
ra dizer à Nação o que valeu, o que 
significou, para Sel'tipe e para o Bra ... 
s!l, a figura do ex-Senador Herlbalào 
Vieira. 

O SR, LEANDRO MACDi:L - Asn,- '· 
deço o aparte de V.-· Exa; ~- ~ 
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O Sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Pols 
não. 

O Sr. Adalberto Sena - Depois das 
sentidas manifestações dos nobres co­
legas, Senadores José Ermírio e Ruy 
Carneiro, julgo-me no dever de dar a 
essas duas homenagens um sentido 
ainda mais alto, o sentido da home-

., nagem de todo o Movimento Democrá­
. tico Brasileiro. Desejo também asso­
ciar a essa m-anifestação o sentimen­
to do amigo Que fui - e com isso 
muito me honrei - do Senador Heri­
baldo Vieira. Nesse seu discurso que 
fique incorporada também a minha 
grande saudade daquele colega, uma 
saudade que por pouco não chega às 
lágrimas._ Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Multo 
obrigado. 

O Sr. Edmundo Levi - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Edmundo Levl - Ao ingres­
sar nesta Casa, em 1963, encontrei 
Heribaldo Vieira. Já o conhecia de 
nome. Não o conhecia, entretanto, 
pessoalmente, mas, com o convívio, 
habituei-me a admirar a figura de 
Heribaldo Vieira, homem simples, mo­
desto, mas dotado de uma convicção 
e de uma seriedade de princípios im­
pressionante. Sempre se manteve com 
tôda a dignidade no seu mandato, 
semPre -procurou exercê-lo com eleva­
ção, sem paixões, dando a êsse man­
dato o sentido alto que deve ter um 

· mandato,político. Lembro-me de uma 
oportunidade em que, numa Comissão 
Mista, se discutia assunto relacionado 
com a Amazônia. Heribaldo Vieira, 
para minha surprêsa, tomou êle mes­
mo a defesa dos interêsses da nossa 
região, embora alguns do Sul os com­
batessem. Depois explicou-me S. Exa. 
que estava convencido da necessidade 

'·'de tal medida. Veja, portanto, V. Exa. 
· que espírito notável o de Heribaldo 

Vieira: êle punha acima das contin­
gências regionais a unidade nacional. 
Era, por conseguinte, um espírito de 
escol, um homem que exercia o seu 
mandato con. plena consciência. Por­

. tarito, queira V. Exa., nobre Senador 
Leandro Maciel - e falo tatribém em 

nofhf do Senador FláviÕ- a'fitO.-;- in­
corporar ao seu discurso de pesar peb 
morte de Herlbaldo Vieira, a home­
nagem do povo da.Amazônia. 

O SR. LEANDRO MACJEr" - Muito 
grato ao aparte de V. Exa., Senador 
Edmundo Levi. 

O Sr. Mello Braga -Dê-me licençi! 
para um aparte, nobre Senador Lean­
dfu Maciel. (Assentimento do ora­
dor.) Autoriza:do pelos nobres cole­
gas Adolpho Franco e Ney Braga, falo 
em nome da Bancada do Paraná. 
Queremo-nos assoc~ar às manifesta~ 

ções de pesar pelo falecimento do ex­
Senador Heribaldo Vieira, nosso com­
panheiro na Constituinte de 46. Por 
muitos anos privamos com êle na ou­
tra Casa do Congresso Nacional e, 
posteriormente, no Senado, pudemos 
apreciar de perOO as suas virtudes, o 
seu esp!rlto de homem público, o se11 
interêsse pelos problemas nacionais. 
Era um grande sergipano. O BrasU 
perde, com a morte de Her!baldo Viel·­
ra, uma das expressões mais lídimas 
de homem público, que tanto honrou 
o Parlamento, que tanto honrou seu 
Estado, pelo seu critério, pela sua ho­
nestidade e pelo seu procecllmento 
sempre correto com as coisas públi­
cas; 

O SR. LEANDRO MACIEL - Muito 
obrigado, nobre Senador- Mello Braga. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi .. 
ta-me um aparte, nobre Senador Le .. 
andro Maciel. (Assentimento do ora·· 
dor.) Senador Leandro Maciel, peço 
a V. E;xa. incorpore ao seu discurso 
um voto de profundo pesar em nome 
de meu Estado, a Bahia, que, neste 
instante, deve estar sentindo a mes­
ma tristeza de todo o povo sergipano. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Multo 
grato, nobre Senador. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permi­
te-me v. Exa. um aparte, nobre Se­
nador Leandro Maciel? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Pois 
não. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Fui co­
lega do nobre Senador Her!baldo Vi­
eira, na Constituinte e, depois, nos 
perdemos de vista durante muito 
tempo. Fui encontrá-lo, agora, já in­
ternado na Casa de Saúde, e por sinal 
que -m-e ófereceU:, muito gehti!mente, 

UD;l flos seus _discursos pforiunciaQos 
nesta Casa, que é· um primor rião só 
pela forma como pelo fundo. Tendo 
acampanhacto a sua vida parlamentar, 
conheço relativamente bem os traba­
lhos por êle prestados a êste Pais. As­
sirn, em nome da Bancada do Espírito 
Santo nesta Casa, quero sol!darlzar­
me com V. Exa. nas homenagens que 
presta àquele vulto sergipanrr que tan­
tos serviços prestou ao seu Estado e 
ao seu País. Pedimos, também, que se­
ja transmitido. à Exma. família, a seus 
filhos, o sentimento de pesar cio Esta­
do do Espírito Santo. Multo obrigado 
a V. Exa. 

O SR. LllANDRO MACIEL - Muito 
grato, nobre Senador. 

O Sr. Milton Campos - Permite V. 
Exa. um apat._te? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Pois 
não. 

O Sr. Milton Campos - Quero soli­
darizar-me, como representante de 
Minas Gerais, às homenagens que V. 
Exa., Senador Leandro Maciel, presta 
à memória do Senador Her!baldo Vi­
eira. Faço-o com o sentimento de 
quem foi seu colega na Constituinte 
de 46, podendo, desde então, admi­
rar as suas peregrinas virtudes. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Muito 
obrigado a V. Exa. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Pois 
não. 

O Sr. Attil1o Fontana - Quero, em 
meu nome e, creio, interpretando o 
pensamento dos demais Senadores que 
representam, nesta Casa, o Estado de 
Santa Catarina, associar-me às ho­
menagens de pesar que se está pres­
tando ao falecido Senador Herlbaldo 
Vieira. Nesta oportunidade, apresento 
as minhas condolências ao ilustre Dr. 
Luciano Vieira, médico do Senado, fi­
lho do extinto, que tão relevantes ser­
viços tem prestado a esta Casa. De­
sejo, pois, solicitar a Vossa Excelên­
cia incorpore ao seu discurso êste nos­
so voto de pesar. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Multo 
grato, nobre Senador. 

O Sr. Sigefredo Pacheco - Permite 
o nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do orador.) - O Piaui se in­
cciipora· às manifestações de pesar e 
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,a<J~Iraçã~ às hom_~l}a~e,ns que V. Exa. 
'· es'tit prestando -.11o· Senàdor Heribaldo 
Vieira. Fui um seu grande amigo, des­
de a Constituinte até a convivência 
que tivemos no Senado. Na minha já 
longa vida, cada dia se abre um vá­
cuo, um vácuo profunda e irrepará­
vel. ~ste de hoje foi muito doloroso, 
muito sentido porque dedicava a He­
ribaldo Vieira amizade muito grande. 
Quero destacar, também, fora de tôda 
política, o grande atributo que pos-· 
suia Heribaldo Vieira - era um poeta 
primoroso. Traduzia, nos seus versos, 
os sentimentos da alma brasHeira e 
da alma ser:gipana. Incorpore, portan­
to, V. Exa., ao seu discurso, a mani­
festação de profundo pesar e as con­
dolências de um grande amigo do ex­
tinto. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Incor­
poro ao meu discurso o aparte de V. 
Exa., que muito me honra. 

(Retomando a leitura.) - A Revo­
lução Paulista, o golpe de 1937, a cam­
panha do Brigadeiro, a ex-UDN foram 
etapas de uma jornada memorável. 
Heribaldo foi, indiscutivelmente, um 
grande arregimentador, na humilda­
de que era a sua grande moldura, êle 
sabia atrair e cativar o povo. Tornou­
se líder por imposição das suas quali­
dades e da sua vocação política. De­
pois de Deputado Estadual, foi Secre­
tário da Segurança, da Justiça e tam­
bém da EducaçãO, Deputado Federal, 
Consultor Juridico do Estad') e Sena­
dor em 1958. Advogado dos mais pro­
curados em Aracaju, a sua banca mo­
v1mentadíssima não lhe dera fortuna. 
Não sabia cobrar. Trabalhava demais 
e ganhava muito pouco. Em 1966, ter­
minado o mandato de Senador, can­
didatara-se à Câmara dos Deputados. 
Não logrou a eleição. 

O Sr. Guido Mondin - Se V. Exa' .. 
me permite, nobre Senador .. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Pois 
não. 

O Sr. Guido Mondin - ... sei que, 
se meus colegas de Bancada, Senado­
res Daniel Krieger e Mem de Sá, aqui 
estivessem, manifestariam o seu pesar 
pelo acontecimento. Por isso, quero, 
aparteando o nobre Senaci.or, mani­
festar, precisamente, em nome da 
bancada do Rio Grande, êste senti­
mento. O Senador Heribaldo Vieira 
passou pelo Senado sabendo fazer 
amigos, e os fêz d_e maneira .capaz de 
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torná-lo lembrado, sernp1re! 
caráter,· pela sua bondade, pela sua 
maneira·~ .de'· alimentar amiza­
des. Eu ~-· _, ' __ -ttra lembrar que 
aqui, nesta p particular, com 
êle fizeram am dois Senadores, o 
nobre Senador Adalberto Sena e eu. 
~ramos companheiros constantes_ em 
uma série de iniciativas. Quando, há 
pouco, tomei conhecimento do faleci-

mento de Heribaldo v: .•. :;~ei ver-
dadeiramente chocado. o, trago 
ao discurso de V. Exa. -_ ha solida-
riedade e, creia, ela é plena de pesar, 
é plena de sehttmento. O que nos res­
ta, em aconte.tos assim, é pedir 
a Deus, homem'''je fé que somos, que 
o tenha consigo, que o guarde. Herl­
baldo VIeira bem o merece. Multo 
obrigado a V. Exa. 

O SR. LEANDRO MACUIL - Agra­
deço o aparte de V. Exa. ·· 

:'Í• 
O Sr. Carvalho Pinfi;.-.. Permite V. 

Exâ. um aparte? 

O SR. LEANDRO MACIEL - Pois 
não. 

O Sr. Carvalho Pinto - Servindo­
me da oportunidade desta interrup­
ção, _permito-me, nobre Senador, tes­
temunhar, também, em nome da re­
presentação de São Paulo, a nossa in­
teira solidariedade à justa e merecida 
homenagem que está sendo, neste ins­
tante, pre_stada à memória do saudoso 
homem público, que tanto dignificou 
êste Parlamento. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Multo 
obrigado a V. Exa. 

Concluindo, Sr. Presidente: 

Apoiado de início por fortes contin­
gentes eleitorais que lhe asseguravam 
a vitória, não pôde, no curso da cam­
panha, acompanhar a concorrência 
que exercia outros facínios. Saiu mais 
pobre da política. Herdou apreciável 
fortuna e no final do mundato preci­
sava de um modesto emprêgo para vi­
ver. Nomeado para o Tribunal de Con­
tas, como Subprocurador, ali foi um 
incansável trabalhador e acatado por 
seus notáveis conhecimentos jurídi­
cos. Neste perfil, feito às pressas, por 
mim, em condições precárias, que me 
encontro batido por uma emoção in­
controlável, eu quero, contudo, deixar 
neste registro as homenagens da mi­
nha grande saudade, do homem bom, 
do companheiro de sempre, do amtgo 
dedicado. Saudade minhas e dos no-

.. bres colegas da bancada Sergipana e 
dos tepresentantes dos di!erentes Es­
tados. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em votação o requerimento. 

O! Srs. Senadores que o aprovam 
Queiram permanecer s e n ta dos. 
lPausa.l 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!asJ 
- A Mesa associa-se às homenagens 
requeridas em memória do ex-Sena­
dor Heribaldo Vieira e fará a devida 
comunicação dos sentimentos de pe­
sar à família enlutada, ao Govêrno do 
Estado de Sergipe e à Assembléia Le­
gislativa daquele Estado. 

Designo uma Comissão, composta 
Pelos Senadores Leandro Maciel, José 
Leite e Júlio Leite, para representar o 
Senado nas homenagens que serão 
Prestadas à memória daquele prantea~ 
do homem público. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
- Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

Estão presentes na Casa 37 Srs. Se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

60, de 1970 ln.O 160/'10, na Casa . 
de origem), que aprova o Acôrdo 
Cultural firmado em Bonn, a 9 de 
junho de 1969, entre o Govêrno da 
República Federativa do Brasil e 
o Govêrno da República Federal 
da Alemanha (incluído em Ordem 
·do Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na Sessão 
anterior), tendo PARECERES FA­
VORAVEIS, sob n.os 706 e 707, de 
1970, das Comissões - de Rela­
ções Exteriores; e - de Educação 
e Cultura. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou encerrar 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se s e n t a cl o s. 
lPausa,) 

.;. \,','" '!. 
·'l 

~·~,i!; 
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Está aprovado. 

O projeto irá à comissão de Reda­
ção. 

E' o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 60, de 1970 

(N. 0 160-A/70, na Casa de origem) 
Aprova o Acôrdo Cultural fir· 

mado em Bonn, a 9 de junho de 
1969, entre o Govêrno da Repú· 
blica Federativa do Brasil e o Go ... 
vêrno da República Federal da 
Alemanha. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - J!i aprovado o Acôrdo 
Cultural l!rmado em Bonn, a 9 de 
junho de 1969, entre o Govêrno da Re­
pública Federativa do Bras!l e o Go­
vêrno da República Federal da Ale­
manha. 

Art. 2.0 
- tlste Decreto Legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR, PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.• 
61, de 1970 (n.• 159/70, na Casa 
de origem), que aprova o Acôrdo 
sôbre Cooperação no Campo dos 

, Usos Pacíficos da Energia Atômi­
ca entre os Governos do Bragjl e 
do Equador, firmado em Quito a 
11 de junho de 1970 (incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dis­
peru;a de interstício concedJda na 
Sessão anterior), tendo PARECE­
RES FAVORAVEIS, sob n.•• 708 
a 710, de !970, das Comissões 
- de ReJações Exteriores; - de 
Ajustes InternacJonais e de Legis­
lação sôbre Energia Atômica; e 
- de Segurança Nacional. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a. palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

,Aprovado. O projeto trá à Comis­
são de Redação. 

'---· 

1l o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.• 61, DE 1970 

(N.• 159-A/70, na Casa de origem) 

Aprova o Acôrdo sôbre Coope .. 
ração no Campo dos Usos Pací­
ficos da Energia Atômica entre 
os Governos do Brasil e do Equa­
dor, firmado em Quito, a 11 de 
junbo de 1970. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 
- li: aprovado o Acôrdo sô­

bre Cooperação no Campo dos Usos 
Pacíficos de Energia Atômica entre 
os Governos do Brasil e do Equador, 
firmado em Quito, a 11 de junho de 
1970. 

Art. 2.0 - tlste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.• 80!70 
<oferecido pela Comissão de FI­
nanças como conclusão do seu 
Parecer n.0 700/70). que autoriza 
o Govêmo do Estado da Bahia a 
realizar, com o aval do BNDE e 
através do Departamento de Es~ 
tradas de Rodagem, operação de 
empréstimo externo no valor de 
US$ 1. 068.340,00, com a firma 
Catterp!llar America Co., de Peo­
ria - Illinois, Estados Unidos da 
América, destinado a garantir a 
importação financiada de máqui· 
nas e equipamentos rodoviários 
para aquêle Departamento (in­

cluído em Ordem do ma, em vir­
tude de dispensa de interstício 
concedida na Sessão anterior), 
tendo PARECERES F A V ORA VEIS, 
sob n."' 701 e 702, de 1970, das 
Comissões - de Constituição e 
Justiça; e - dos Estados para 
Alienação e, Concessão de Terras 
Públicas e Povoamento. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

_Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram. permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão 
de Redação. 

1l o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 80, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Bahia a realizar. com o aval do 
BNDE e através do Departamento 
de Estradas de Rodagem, operação 
de empréstimo externo no valor 
de USS 1.088.340,00 (um milbão, 
sessenta e oito mil, trezentos e 
quarenta dólares), com a firma 
Catterpillar America Co., de Peo­
ria - lllinois - Estados Uni­
dos da América, destinado a ga­
rantir a importação financia.da de 
máquinas e equipamentos rodo­
viários para aquêle Departamento, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - I!: o Govêrno do Estado 
da Bahia autorizado a real!zar, atra­
vés do Departamento de Estradas de 
Rodagem <DER-BAl, com o aval do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDEJ, operação de em­
préstimo externo no valor de US$ 
1.068.340,00 (um m!lhão, sessenta e 
oito mil, trezentos e quarenta dólares) 
com a firma Catterpillar America Co., 
de Peoria - Jlllnois - EUA, desti­
nado a garantir a importação finan­
ciada de 24 (vinte e quatro) tratores 
D4D, 12 (doze) tratores D7E e 7 (sete) 
carregadeiras mod. 941, marca Catter­
pillar, destinados à manutenção ,e 
construção de estradas no mesmo Es­
tado. 

Art. 2.0 - O valor total da opera­
ção será pago em 13 f treze) presta­
ções semestrais, iguais e consecutivas, 
com prazo de carência de 1 (Um) ano, 
a contar da entrega FOB - pôrto de 
embarque dos equipamentos, à taxa 
de juros de 7,5% (sete e meio por cen­
to) ao ano, calculada sôbre os saldos 
devedores, comissão de aval de 2% 
(dois por centoJ ao ano sôbre o total 
efetivamente avalisado, paga anteci­
padamente, taxa de fiscal!zação de 
0,5% (meio por cento) ao ano sôbre 
o saldo garantido em 15 de junho e 
15 de dezembro de cada ano, durante 
o prazo de carência e de 0,25% (um 
quarto por cento) ao ano sôbre o sal­
do devedor garantido em 15 de junho 
e 15 de dezembro de cada ano, du­
rante o período da amortização do f!-
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nanciamento estrangeiro, obedecidas 
ainda as demais exigências dos órgãos 
encarregados da política econômícow 
financeira do Govêrno Federal e ao 
disposto na Lei Estadual n.0 2. 812, de 
15 de julho de 1970. 

Art. 3.0 -Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <João Cleofas) 

Item 4 

Djscussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 81/70 
(oferecido pela Comissão de Fi­
nanças como conclusão de seu Pa­
recer n.0 703/70), que autoriza o 
Govêrno do Estado do Paraná a 
garantir, como avalista, no~ têr­
mos da Lei Estadual n. 0 5. 712, de 
1967, em acréscimo de operação de 
financiamento externo constante 
do "Têrmo de Alteração de Con­
tratos", assinado entre a Çompa­
nhia de Telecomunicações do Pa­
raná - TELEPAR e a firma Sie­
mens A. G. Munich - Alemanha 
Ocjdent.aJ, destinado à ampliação 
do Sistema Estadual de Telecomu­
nicações daquele Estado (incluído 
em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida 
em sessão anterior), tendo PARE­
CERES FAVORAVEIS, sob n.0 • 704 
e 705, das Comissões - de Consti­
tuição e Justiça; e - dos Estados 
para. Alienação e Concessão de 
Terras Públicas e Povoamento. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

O projeto foi aprovado e irá à Co­
missão de Redação. 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 81, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Pa:raná a garantir como a-va­
lista, nos têrmos da Lei Estadual 
n.0 5, 712, de -1967, em acr.éscimo 
de operação de financiamento ex .. 

terno constante do . 
teração ele assinado 
entre a Companhia de Telecomu­
nicaçõea de! Pataná - TELEPAR 
- e' a flllit!l IREMENS A.G. -
Munich ~manha Ocidental, 
destinado à ampliação do Sistema 
Estadual de Telecomunicações da­
quele Estado, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - l!J o Govêm;p do Estado 
do Paraná autorizado #Prestar aval 
nos termos da Lei Estadual n.0 5. 712, 
de 1967, em acréeetmo de operação de 
financiamento externo no valor de 
DM.882.269,91 (Íritocentos e oitenta .e 
dois mil, duzentos e sessenta e nove 
marcos alemães e noventa e um cen­
tavos), constante do "Têrmo de Alte­
ração de Contratos" asslllatlo em 27 
de fevereiro de 1970 e119'e a Compa­
nhia de Telecomunicaf6es do Paraná 
- TELEPAR - e a firma SIEMENS 
A.G. de Munich - Alemanha Ociden­
tal, que. modifiC<Ju as condições de 
pagamento do Contrato Original de 11 
de maio de 1960 e de pagamentos e 
prazos de entrega de equipamentos es­
tabelecidos nos Têrmos Aditivos de 
números 3 e 4, assinadas, respectiva­
mente, em 25 de novembro de 1968 e 
29 de janeiro de 1969, e aprovados pelo 
Decreto-lei n.o 844, de 1969. 

Art. 2. 0 - O valor do acréscimo de 
financiamento a que se refere o arti­
go 1.0 corresponderá a aumentos de 
DM.316.587,47 (trezentos e dezesseis 
mil, quinhentos e oitenta e sete mar­
co.s alemães e quarenta e sete centa-
vos) ao Aditivo n.0 3, e de ......... . 
DM.565.682,44 <quinhentos e sessenta 
e cinco mil, seiscentos e oitenta e dois 
marcos alemães e quarenta e quatro 
centavos) ao Aditivo n.0 4, que serão 
adicionados às respectivas operações 
autorizadas pelo Decreto-lei n. 0 844, 
de 1969, sendo pagos nas condições, 
prazos e juros constantes do "Têrmo 
de Alteração de Contratos" a serem 
registrados pelo Banco Central do 
Brasil, desde que atendidas as exi­
gências dos demais órgãos encarrega­
dos da política econõmico .. financeira 
do Govêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofu) 
- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

ll) 

. ' 
Passa-se à apreélaçli<l do Requer!" 

mento n.0 242, lido na hora do Exi>e~ 
diente, d.e urgência para o ofÍcio em 
que o OOvêrno da Bahia solicita· auto­
rização para contrair empréstimo ex­
terno. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados~ 
<Pausa.) 

o requerimento !oi aprovado. 

Em decorrência da deliberação do 
Plenário, passa-se à Imediata dis­
cussão- e votação da matéria. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Finanças sôbre a autorização solicita­
da pelo Governador do Estado da Ba­
hia. 

Com a palavra o Sr. Senador José 
Leite, Relator da matéria. 

O SR. JOSt LEITE. <Lê o seguinte 
parecer,) - Sr. Presidente, no.s ter­
mos do art. 42, inciso IV, da Consti­
tuição, e por meio do Ofício n.0 S-31~ 
de 1970 o Governador do Estado da 
Bahia ~licita ao Senado Federal a 
necessã.ria licença para que aquêle 
Estado possa realizar, no exterior, 
operação de crédito no montante 
equivalente a US$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de dólares norte-americanos), 
sendo US$ 8.000.000,00 (oito milhões 
de <RílaresJ com o Banco Interameri­
caho de Desenvolvimento - :SID -
e US$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
dólares) com o Nothertands In­
v..stiment Bank lrfr Developing 
CountriCs, destinada a financiar par­
te da construção do Pôrto de Aratu, 
na Baia de Caboto. 

Informa o Chefe do Executivo baia­
no que o Ministro da Fazenda, dan­
do prosseguimento às negociações en­
tão em curso, manifestou ao BID, 
através de telex, a intenção de vir a 
conceder a garantia do Tesouro Na .. 
cional para o empréstimo, pois o pro­
jeto é prioritário, conforme dá con~ 
o Aviso n.0 423 do Ministério do Pia; 
nejamento e Coordenação Geral. 

Com o objetivo de instruir o Jledi­
do, a autoridade solicitante encami~ 
nhou anteprojeto do pôrto de Aratu; 
pesquisa da demanda de carga, aná­
lise do projeto de financiamento e 011 
atos legislativos publicados no órgão 
oficial do Estado da Bahia. 

I 
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Salienta o documento governamen­
tal: 

"Por oportuno, esclareço que, 
quando da tramitação !iria! do 
pedido de formalização da ga­
rantia pelo Tesouro todos os ele­
mentos complementares acaso 
exigidos serão oferecidos aos ór­
gãos competentes, a fim de que 
a operação obedeça rigorosamen­
te à legislação em vigor e às nor­
mas da política econômico-finan­
ceira do Govêrno Federal." 

Efetivamente, o Ministério da Fa­
:enda, pelo telex n.o 1.361, de 13 de 

agôsto de 1970, informou ao Diretor 
Executivo pelo Brasil, do BID, que o 
Ministro da Fazenda se dispunha, em 
princípio, a coriceder garantia da 
União, para empréstimo no valor de 
até dez milhões de dólares, destinado 
ao financiamento do pôrto do centro 
industrial de Aratu. Referido pàrto 
fôra considerado, em setembro de 
1969, obra de caráter prioritário, pelo 
Ministério do Planejamento, para 
efeito de contratação de empréstimo 
cem o Banco Interamericano de De­
senvolvimento. A decisão do Planeja­
mento foi tomada, conforme o Ofício 
n.0 423/69, do Mirlistro Hélio Beltrão, 
apôs ouvidos o Ministério do Interior, 
o Departamento N acionai de Portos 
e Vias Navegáveis e os órgãos técni­
cos· do Ministério do Planejamento. 

A prioridade foi confirmada ao 
Presidente Felipe Herrera, do BID 
pelo Oficio SGC/36/69, do Ministério 
do Planejamento, e comunicada ao 
Diretor Executivo da mesma institui­
ção pelo Oficio SGC/37/69. 

O Banco Central do Brasil, pelo 
Oficio n.0 70/48 - CEMPEX !Firce), 
de.13 de outubro de 1970 !juntado ao 
processo), informa ao Governador da 
Bahia que: 

'
1Temos a honra de nos referir ao 

Ofício dirigido por V. Exa. ao 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, 
em 6-8-70, a propósito das nego­
ciações que vêm sendo conduzi­
das pelo Govêrno do Estado da 
Bahia, junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento -
BID - acêrca de empréstimo no 
valor de US$ 9 milhões destinado 
a suprir os recursos necessários à 
construção do Pôrto de Aratu, na 
área do centro industrial de Ara­
tu. 

A propósito, e de acôrdo co.tn o 
disposto no Inciso I, do art. 2.0 

do Decreto n.o 65.071, de 27-8-69, 
cumpre-nos comunicar a V. Exa. 
que, em Sessão @·8·10-70, a Co­
missão de Empréstimos Externos 
- CEMPEX - tomou conheci­
mento das negociações que vêm 
sendo desenvolvidas em tôrno do 

-mencionado empréstimo, ressal­
vando, contudo, que a contrata-
ção da operação em causa deverâ 
condicionar-se à observância das 
normas da política econômico-fi~ 
nanceira do Govêrno Federal." 

Em outro ofício, que tomou o n. 0 

70/49 - CEMPEX IFirce), há novas 

referências ao empréstimo de oito 
milhões de dôlares, mais o seguinte: 

"A propósito, e em aditamento ao 
supra-citado expediente. vimos 
informá-lo de que anotamos tam­
bém as gestões promovidas por 
v. Exa. junto ao Banco Neerlan­
dês para Investimentos em Paí­
s-es em Desenvolvimento, para 
obtenção de crédito no valor de 
US$ 2 milhões, paralelo àquele 
negociado com o BID.'' 

O Diário Oficial do Estado da Ba~ 
hia, n.0

' 8.691 e· 8.692, de sábado 17, 
e domingo, 18 de outubro de 1970 pu­

blica, à primeira página, a Lei esta­
dual n.~ 2. 844, de 16 do mesmo mês, 
que autoriza o Poder Ex-ecutivo a con­
tratar operação de crédito no exte· 
rior, no montante de oito milhões de 
dólares com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento e dois milhões de 
dólares com o Netherlands Jnvest­
ments for Developing Countries. 

A conclusão dos estudos anexados 
ao processo afirmam que o projeto do 
Pôrto de Ara:tu é "viável sob os pon-. 
tos de vista técnico, econômico e fi­

nanceiro e não existe impedimento 
legal para a sua execução". 

Dessa maneira, atendidas as exi­
gências dos artigos 342 e 343 do Re· 
gimento Interno, opinamos favoràvel­
mente à concessão da autorização 
pleiteada, apresentando, nos têrmos 
regimentais, o seguinte 

Outubro de 1970 .. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 83, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Bahia a realizar operação de 
empréstimo externo, com o Ban­
co Interamericano de Desenvolvi­
mento - BJD - e com o Nether­
lands Investment for Developing 
Countries, nos têrmos da Lei Es­
tadual n.0 2.844, de 16 de outu­
bro de 1970, para a construção do 
Pôrto de Aratu, naqvele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
da Bahia autorizado a realizar, com 
aval do Tesouro Nacional e nos têr­
mos da Lei Estadual n.0 2.844, de 16 
de outubro de 1970, operação de em­
préstimo externo no valor de 
USS 10.000.000,00 (dez milhões de 
dólares), sendo US$ 8.000.000,00 (oi­
to milhões de dólares) com o Banco 
Interamericano de Desenvelvimento 
- BID - e US$ 2. 000.000,00 (dois 
milhões de dólares) com o Nether­
lands Investment f o r Developing 
Countries, destinado a atender aos 
encargos da primeira etapa da cons­
trução do Pôrto de Ara tu e obras com­
plementares de infra-estrutura, rela­
cionadas com o mesmo pôrto. 

Art. 2.0 
- O empréstimo de que 

trata esta Resolução será amor~izado 
no prazo de 20 (vinte) anos, com 
quatro anos e meio de carência, em 
trinta e duas quotas semestrais, iguais 
e sucessivas, nas condições em que 
vierem a ser pactuadas, obedecidas as 
exigências dos órgãos encarregados da 
política econômica e financeira do 
Govêrno Federal. 

'Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data da sua publicação. 

1: o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Solicito o parecer da Comissão -de 
Constituição e Justiça, sôbre o proje­
to. Para tanto, concedo a palavra ao 
nobre Senador Guido Mondin, Rela­
tor. 

O SR. GUIDO MONDIN !Lê o se­
guirite parecer.) - Sr. Prest.dente, o 
parecer da Comissão de Constituição e 
~Tustiça ê o seguinte: 

O presente Projeto de Resolução, 
apresentado pela Comissão de Finan­
c;.as, autoriza o Govêrno do Estªdo da · 
Bahia a contrair emprêstilno 8xteflio, 
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no valor de dez milhQes de dólares, 
sendo oito mtlhões de dólares por in­
termédio do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, e dois· mi­
lhões de dólares com o Netherlands 
Investment for Developing Countries, 
para atender aos encargos da primei­
ra etapa da construção do Pôrto de 
Ara tu e obras complementares de in­
fra-estrutura relacionadas com o mes­
mo. 

Foram anexados ao processado do­
cumentos que atendem às exigências 
constantes dos arts. 342 e 343 da Re­
gimento Interno do Senado Feó.eral, 
ou sejam: 

-texto da Lei Estadual n.O 2.844, 
de !6 de outubro de 1970, que 
autoriza a operação; 

- parecer da CEMPEX (Fircel, ex­
pressando o ponto de vista da 
autoridade incumbida da políti­
ca financeira do Govêrno; 

- manifestações dos Ministros da 
Fazenda e do Planejamento, con~ 
cordando com a operação. 

Ante o exposto e verificando-se que 
a matéria se enquadra na preceitua­
ção do art. 42, IV, da Constituição, 
opinamos pelo acolhimento do projeto 
de, resolução da Comissão de Finan­
ças. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Solicito o parecer da COmissão dos 
Estados para Alienação e Concessão 
de Terras PUblicas e Povoamento. 
Para isso, dou a palavra ao Sr. -sena­
dor Flávio Brito, Relator designado. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o seguin­
te parecer.) - Sr. Presidente,_ apre­
seritâ.do pela Comissão de Finanças, o 
presente Projeto autoriza o Govêrno 
do Estado da Bahia a realizar opera­
ção de empréstimo externo no mon­
tante de dez milhões de dólares dos 
quá.is oito milhões de dólares com o 
Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID - e dois milhões de 
dólares com o Netherlands Investment 
for Developing Countries, para a pri­
meira etapa da construção do Pôrto 
de· Ara tu, na baia de Caboto naquele 
Estado. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, tendo em vlsta os aspectos que 
lhe são dados a examinar, opinou pelo 
aco!hiíriénto da proposição. 

'-, '"-'! -_._-? . - - . - - . ~ ~ 

A obra a que se refere ••ação 
de emprésttrnO em exame representa 
importante eta.P\': n~ plano de desen­
volvimento in~- do Estado da 
Bahia, abrange · . 'área de 436 qui­
lômetros quadrado , -ao norte da cida­
de de Salvador. As obras complemen­
tares da infra-estrutura visam a cons­
trução de estrada de acesso ao pôrto, 
o fornecimento de energia elétrica 
e abastecimento de ãgua ao pôrto e 
à indústria pesada, com ~ões ain­
da de ampliação do pô~i!instalação 
de ramal ferroviário em ligação com a 
rêde ferroviária do Estado, além de 
estudos hidrológicos e perfuração de 
poços necessários ao abastecimento de 
água. 

Em face do exposto,· verifica-se es­
tar perfeitamente justificado o em­
préstimo solicitado, razão por que 
opll)amos favoràvelmente ao projeto 
de resolução da Comissão de Finan­
ças. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tendo em vista os pareceres apre­
sentados pelas Comissões competent,es 
e achando-se o projeto devidame~te 
instruído, passa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto de resolução, 
que autoriza a realização de emprés­
timo pelo Govêrno do Estado da Ba­
hia. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os SrS:. Senadores que o apro~ 

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- De acôrdo com o Regimento Inter­
no, encontrando-se a matéria em re­
gime de urgência, passa-se, imediata­
mente à apreciação da Redação Fi­
nal, que será lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
.N.0 7H, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação fiÍtal do Projeto de Re. 
solução n.0 83, de 1970. 

Relator: Sr. Clodomír Míllet 

A COmissão apresenta a_ redação fl­
nai do' Projeto de Resoiução n.0 83, de 

Qui~;~ta,f,eira Z2 .. 4M.a ·.f 
~- ,, • - -·. 1'>-1-1 ' 

1970, que autoriza o Oovêmo ilo'!to• 
tado da Bahia a realizar operaçilo de 
empréstimo externo, com o Banco In­
terame:çicano de Desenvolvimento -
BID, e com o Netherlands Investiment 
for Developing Countries, nos tênnos 
da Lei Estadual n.• 2.844. de 16 de 
outubro de 1970, para a construção do 
Pôrto de Aratu, naquêle Estado. 

S::Lla das Sessões, ern 21 de out.ubro 
de 19'10: - Ai:J.tônio Carlos, Presidente 
- CJodomir Millet, Relator - José 
Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 714, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
"' ·soluçãtt n.0 83, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou; nos têrmos do art. 42, item 
IV, da Constituição, e eu, ............ . 
Prf.'!idente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1970 

Autoriza o Govêrn<J do Estado 
da Bahia a realizar operação de 
empréstimo externo, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, e com o Nether .. , ... 
lands Investiment for Developing ... 
Countries, nos tênnos da Lei Es .. 
tadual n.• 2.844, de 16 de outubro 
·de 1970, para a construção do 
Pôrto de Aratu, naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado. 
da Bahia autorizado a realizar, com. 
aval do Tesouro Nacional e nos têrmos , 
da Lei Estadual n.• 2. 844, de 16 de ou­
tubro de 1970, operação de empréSti-
mo externo no valor de US$ . : ..... . 
10.000.000,00 (dez milhões de dÓiat'esl, 
sendo US$ 8. 0.000,00 (oito milhões 
de dólares) cum o Banco Interameri~ 
cano de Desenvolvimento - BID, e 
US$ 2.000.000.00 (dois milhões de dó­
lares) com o Netherlands Investment 
for Developing Countries, destinado a 
atender aos encargos da primeira eta­
pa da construção do Pôrto de Aratu e 
obras cOmplementares de infraestru­
tura, relacionadas com o mesmo pôrto. 

Art. 2.0 
- o empréstimo de que 

trata esta resolução será amortizado 
no prazo de vinte anos, com quatro 
anos e meio de carência, em trinta 
e duas q~o~~s sem~str:ais, Jk4~is_ e ~u­
cessivas, nas COndições' em que vierem 
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a ser pactuadas, obedecidas as exigên­
cias dos Ôrgão~ encarregados da polí­
tica econômico·financeira do Govêr­
no Federal. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução ent~a em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em discussão a redação final que 
acaba de ser lida. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
quiser fazer uso da palavra, vou en-

. cerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram se conservar sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovada. O projeto irá à pro­
mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento de dis­
pensa de publicação, que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0~Secretário. 

lt lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 244, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedb~ 
ta discussão e votação, ·da redação 
fihal do Projeto de Resolução n.0 80, 
de 1970, que autoriza o Oovêrno do. 
Estado da Bahia a realizar operação 
de empréstimo externo, com a firma 
Catterpillar Arnericas Co. de Peoria -
Illinois, Estados Unidos da América. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Antônio Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Passa-se à. imediata apreciação da 
redação final, que será lida pelo Sr. 
1.o-secretário. 

:11: lido o seguinte 

PARECER 
N.0 715, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 80, de 1970. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 80, 
de 1970, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Bahia a realizar, com aval 

doBNDK e através do Departamento 
de Estradas de Rodagem, operação de 
empréstimo externo no valor de .... 
USS 1.068.340,00 <um milhão, sessen­
ta e oito mil, trezentos e quarenta 
dólares), com a firma Catterpillar 
Americas Co. de Peoria - Illinois -
Estados Unidos da América,. destinado 
a garantir a importação financiada 
de máquinas e equipamentos rodoviá­
rios para aquêle Departamento. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Clodomir Millet, Relator - José 
Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 715, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 80, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, . . . . , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Bahia a realizar, com o aval 
do BNDE e através do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, 
operação de empréstimo externo 
no valor de USS 1. 068. 340,00 (Um 
milhão, sessenta e oito mil, tre­
zentos e quarenta dólares), com 
a firma Catterpilar Americas Co. 
de Peoria - Illionois - Estados 
Unidos da América, destinado a 
garantir a importação financiada 
de máquinas e equipamentos ro~ 
doviáríos para aquêle Departa~ 

rnento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
da Bahia autorizado a realizar, atra­
vés do Departamento de Estradas de 
Rodagem (0ER-BA), com o aval do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDEl, operação de em­
préstimo externo no valor de 
US$ 1.068.340.00 (um milhão, sessen­
ta e oito mil, trezentos e quarenta dó~ 
lares) com a firma Catterpillar Ame­
ricas Co. de Peoria - Illionois - Es­
tados Unidos da América, destinada a 
garantir a importaçlto financiada de 
24 (vinte e quatro> tratores D4D, 12 
(doze) tratores D7E e 7 (sete> carre­
gadeiras mod. 941, marca Catterpillar, 
destinados· à manutenção e constru­
ção de estradas do mesmo ·Estado. 

Art. 2." - O· valor total da opera­
ção será pago em 13 (treze) presta­
ções semestrais, iguais e consecutivas, 
com prazo de carência de 1 (um) ano, 
a contar da entrega FOB·- pôrto de 
embarque dos equipamentos,. à taxa 
de juros de 7,57r (sete e meio por 
cento) ao ano, calculada sôbre os sal­
dos devedores, comissão de aval de 
2 o/r (dois por cento) ao ano sôbre o 
total efetivamente avalisa~o. paga 
antecipadamente, taxa de fiscalização 
de 0,5% (meio por cento) ao ano sô­
bre o saldo garantido em 15 de junho 
e 15 de dezembro de cada ano, du~ 

rante o prazo de carência, e de 0,25% 
fum quarto por cento) ao ano sôbre 
o saldo devedor garantido em 15 de 
junho e 15 de dhzembro de cada ano, 
durante o período de amortização do 
financiamento estrangeiro, obedeci­
das ainda as demais exigências dos 
órgãos encarregados da politica eco­
nômico-financeira do Oovêrno Fe­
deral e ao disposto na Lei Estadual 
n.O 2.812, de 15 de julho de 1970. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Passa-se à discussão da redação 
final da matéria. 

Em discussão. 

Se nenhum dos Srs. Senadnres qui­
ser fazer uso da palavra, vou encer­
rar a discussão. {Pausa.} 

Está encerrada. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram c o n s e r v a r- s e .sentado.s. 
(Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à pro­
mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 245, DE 1970 

Nos têrmos dos art.s. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, Para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 81, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Es­
tado do Paraná a garantir ,como ava­
lista em acréscimo de operação de fi­
nanciamento externo. • 
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·~ala das Sessões, em 21 ·cte outubro 
de 1970. - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Em conseqüência, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final, que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
DA COMISSAO DE REDAÇAO 

PARECER N.0 716, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 81, de 1970. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n,o 81, 
de 1970, que autoriza o Govêrno doEs­
tado do Paraná a garantir, como ava­
lista, nos térmos da Lei Estadual nú­
mero 5. 712, de 1967, em acréscimo de 
operação de financiamento externo 
constante do "Têrmo de Alteração de 
Contratos" assinado entre a Compa­
nhia ·de Telecomunicações do Paraná 
- TELEPAR, e a firma SJEMENS 
A.G. - Munich, Alemanha Ocidental, 
destinado à ampliação do Sistema Es­
tadual de Telecomunicações daquele 
Estado. 

Sala das Sessões, em 21 de outu­
bro de 1970. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Clodomir Millet, Relator -
José Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 716, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n. 0 81, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, item 
IV, da Constituição, eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.O , DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do do Paraná a garantir como 
avalista, nos têrmos da Lei Esta­
dual n.0 5. 712, de 1967, em acrés­
cimo de operação de financia­
mento externo constante do "Têr­
mo de Alteração de Contratos" as­
sinado entre a Companhia de Te­
lecomunicações do Paraná 
TELEPAR, e a firma Siemens A.G. 
- 1\lunich, Alemanha Ocidental, 
destinado à ampliação do Sistema 
Estadual de Telecomunicações da­
quel~ Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - 1t o Govêrno do Estado 

do Paraná autorizado a presta~ ·,aval 

~fj- ': .. ·~: 

nos têrmos da Lei Estadu···" 'h;;, .712, 
de 1967, em acréscimo d~>. áo de 
financiamento· externo n .~-valor de 
DM 882 .269,9hwitocentos e oitenta e 
dois mil, duzen..,_:.e Sessenta e nove 
marcos alemães ·il.noventa e um cen­
tavos), constante do "Têrm'J de Al­
teração de Contratos" assinado em 27 
de fevereiro de 1970 entre a Compa­
nhia de Telecomunicações do Paraná 
- TELEPAR, e a firma Siemens A.G. 
de Munich, Alemanha Ocidental, que 
modificou as:tondições de pa.gamento 
do Contrato Original de 11 de maio de 
1966 e de pagamentos e prazos de en­
trega de equipamentos estabelecidos 
nos Têrmos Aditivos de números 3 e 
4, assinados, respectivamente, em 25 
de novembro de 1968 e 29 de janeiro 
de 1969, e aprovados pelo Decreto-lei 
n.0 844, de 1969. 

Art. 2.0 --: O valor do acréscimo de 
financiamento a que se refere o ar­
tigo 1.0 corresponderã a aumentos de 
DM.316.587,47 ltrezentos e dezesseis 
mil, quinhentos e oitenta e sete mar­
cos alemães e quarenta e sete centa­
vos) ao Aditivo n.0 3, e de DM. 
565.682,44 (quinhentos e sessenta e 
cinco mil, seiscentos e oitenta e dois 
marcos alemães e quarenta e quatro 
centavos! ao Aditivo n.0 4, que serão 
adicionados às respectivas operações 
autorizadas pelo Decreto-lei n.0 844, 
de 1969, sendo pagos nas condições, 
prazos e juros constantes do "Têrmo 
de Alteração de Contratos" a serem 
registrados pelo Banco Central do 
Brasil, desde que atendidas as exigên­
cias dos demais órgãos encarregados 
da política econômico-financeira do 
Govêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em discussão a redação final do 
projeto de resolução. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou encer­
rar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, passa-se à 
votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram conservar-se 
sentados. <Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à pro­
mulgação. 

O SR. PRESmJIN~~~pão Cleofas) 

- Nada mais have""'a tratar; vou 

encerrar a presente Sessão, desig~an­
do para: a Sessão ordinãria de hoje 

a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 68, DE '1970 

I 

Votação, em turno único, do Proje-
to de Resolução n.0 68, de 1970, de 

autoria da Comissão Diretora que dis­
põe _sôbre a fusão dos cargos de Au­
xüiares de Secretaria, Simbolo PL-11, 

como classe inicial na carreira de Au­
xiliar Legislativo (em regime de ur­
gência, nos têrmos do art. 326,. n.0 5-b, 

do Regimento Interno), tendo Parece­
res: 1- sôbre o Projeto: da. Comissão 
de Constituição e Justiça (orall, pe­
la constitucionalitlade; 2 _.;.... sôbre 
as emendas: da Comissão Diretora 
(número 668/70), contrário; da Co­
missão de Constituição e Justiça 
(oral): quanto à Emenda n.0 1, pela 
constitucionalidade e, contrário, sob 

o ponto-de-vista da técnica adminis­
tra.tiva; quanto à Emenda n.0 2, pela 

não•admissão, de acàrdo com o dis­
posto nos arts. 42, IX, e 57, parágrafo 

único, da Constituição. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 22, DE 1970 

Discussão, em turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 22, de 1970 (nú­

mero 2.093/70, na Casa de Origem), 

que autoriza o Poder Executivo a ins-
' tulr a Universidade Federal de Mato 

Grosso, e dá outras providênc.ias, in­
cluído em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício concedida. 
em Sessão anterior), tendo Parecer 
sob o número 713/70, da Comü:;são de 
Redação. oferecendo a redação do 
vencido para turno suplementar. 

(Levanta-se a St.3são à.s 11- hol'GI • 

J() minutos.) 
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ATA DA 150.a SESSÃO . 
EM 21 DE OUTUBRO DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a legislatura 

· • PRESIDllNCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E FERNANDO CORRÊA 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Edmhndo Levi - Clo­
domir MUiet - Sebastião Archer -
Petrônio Portella - Sigefredo Pache­
co - Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - Manoel Villaça - Ruy Car­
neiro - Domício Gondim - João 
Cleofas - José Ermírio - Leandro 
Maciel - Júlio Leite - José Leite -
Antônio Fernandes - Josaphat Ma­
rinho - Carlos Lindenberg - Raul 
Giuberti - Paulo Tôrres - Gilberto 
Marinho - Milton Campos - Bene­
dicto Valladares - Carvalho Pinto 
- Li no de Mattos - Moura Andrade 
- José Feliciano - Fernando COrrêa 
- Ney Braga - Adolpho Fra11c0 -
Mello Braga - Antônio Carlos - At­
tílio Fontana - Guido Mondin - Da­
niel Krieger - Mem de Sá. 

- O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
...;_ A lista de presença acusa o com­
parecimento de 39 Srs. senadores. Há 
número regimental, declaro aberta 
a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.o-secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 

. que é aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, projeto de resolução 
Q~e vai ser lido pelo 'Sr. ).O-Secretário. 

ll: lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 84, DE 1970 

Altera denominação de cargo 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

c O Senado Federal resolve: 

Arl. 1.• .:.... Os cargos de Inspetor de 
Segurança e de Guarda de Segurança 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal passam a denominar-se, res­
peictivamente, de Inspetor Policial 
Legislativo e Agente Policial Legisla-
tivo. -- · · 

Art. 2.0 - Os artigos 40, letra I, e 
189, letra a, do Regulamento da Se­
cretaria do Senado Federal _(Resolu­
ção n.0 6/60 e suas alterações), pas­
sam a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

Art. 40 

i) substituição da expressão "vi­
giar" por "policiar". 

Art. 189 

a) substituição da expressão "vigi­
lância" por "policiamento". 

Art. 3,0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrario. 

Justificação 

O Projeto está, antes do mais, em 
conformidade com a Constituição, 
que, em seu artigo 30, declara expres­

samente: 

"Art. 30 - A cada uma das Casas 
compete elaborar seu Regimento 
Interno, dispor sôbre suas orga­
nizações, pOlícia e provimento de 
cargos de seus serviços." 

Em segundo lugar, a alteração pro­
posta visa adequar a denominação 
dos cargos de Inspetor e Guarda de 
Segurança à realidade de suas fun~ 
ções, que são de natureza eminente­
mente policial. 

Realmente, os Inspetores e Guar­
das de Segurança exercem, no setor 
legislativo, tarefas semelhantes às 
que exerce a Polícia, na án~a do Exe~ 
cutivo. 

Em terceiro lugar, os Inspetores e 
Guardas de· Segurança do Senado 
possuem, em .!;iUa maioria, cursos de 
Polícia e, para ingressarem no Sena· 
do, são submetidos a rigoroso concur· 
so, em que prestam, entre outros, 
exame de técnica policial. 

Náo podem, assim, êsses funcioná· 
rios ser equiparados aos simples vigi­
lantes ou guarda-noturno, pois sôbre 
êles recai, em tarefa diuturna, a. res­
ponsabilidade da segurança dos par­
lamentares, dos servidores do cOn­
gresso e de visitantes ilustre-s. 

Tôdas essas observações n<?s indu­
zem a considerar como justa e opor­
tuna est~ proposição, que. temos_ a 

honra de submeter à aprecjação da 
Casa. 

Sala da Comissão Diretora, em 21 
de outubro de 1970. - João Cleofas 
- Lino de Mattos - Fernando Cor­
rêa - Edmundo Levi - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O proJeto de resolução que acaba 
de ser lido ficará sôbre a mesa, a fim 
de receber emendas, pelo prazo de 
três Sessões ordinári_as. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. L 0 -Secretário. 

:€ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 246, DE 1970 

De acôrdo com o disposto no artigo 
35, item III, in fine, da Constituição, 
requeiro licença para me afasta\ dos 
trabalhos do Senado pelo prazo de 60 
dias, a partir do dia 26 do, corrente. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - José Ennírio. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
·- Em votação o_ requerimento que 
acaba de ser \ido. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados . 

(Pausa.) 

Aprovado. 
Concedida a licença, nos têrmos re­

queridos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento que 
~rã lido pelo Sr. L 0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 247, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têimos 
do art. 326, n.o 5, b, do Regimento 
Jnterno, para o Projeto de Lei do. Se­
nado n.0 40/70-DF, que dispõe ~ôbre 
vencimentos, indenizações, proventos 
e outros direitos da Policia Militar do 
Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (3oão C1eofas) 
- O requerimento que acaba de ser 
lido será _votado ao fim da Ordem do 
Dia, de acôrdQ com o dispositivo re­
gimentaL ': ~.' .~ 
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~- o Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de projeto. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 43, DE 1970 

Altera o Decreto-lei n.0 199, de 
25-2-1967, e dã outras providên­
cias. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. L0 - o caput do art. 33,' do 
Decreto-lei n.0 199. de 25-2-1967 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da 
União), passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 33 - O Tribunal de Con­
tas da União tem jurisdição pró­
pria privativa sôbre as pessoas e 
matérias sujeitas à sua competên­
cia, a qual abrange todo aquêle 
que arrecadar, ou gerir bens, di­
nheiros e demais valõres da União 
ou pelos quais esta responda, bem 
como os administradores das en­
tidades da Adminjstração Indire­
ta, ou de outras entidades que, de 
alguma forma, gerirem ou aplica­
rem dinheiros públicos federais.'' 

Art. 2.0 - Todo aquêle que der 
causa à perda, subtração, extravio ou 
estrago de valôres, bens e material da 
União, ou pelos quais esta seja res­
ponsável, ou qUe aplicar irregular­
mente dinheiros públicos, fica sujeito, 
além da reparação do dano, ou do re­
colhimento da parcela irregularmente 
aplicada. à multa de até 20%, cal­
culada sôbre o valor da coisa, bem ou 
valor. 

Parágrafo único - A pena serã 
aplicada pelo Tribunal de Contas da 
União, em processo ·regular de toma­
da de contas, em que seja assegurada 
ampla defesa ao responsável. 

Art. 3.0 - Os ocupantes de função 
ou cargo de chefia que deixarem de 
encaminhar os orçamentos e balan­
ços dos órgãos da Administração In­
direta para os fins previstos no art. 
109 da Lei 4.320/64, serão destituídos 
das referidas funções, com inabilita­
ção, por cinco anos, para exercer 
qualquer cargo ou função de direção 
ou chefia. 

Parágrafo único - A pena será 
aplicada pelo Presidente da ReP.ú.bii­
ca, à vista de conclusão de pro'cesso 

• 

regular de inquérito adminlStritivo, 

que para -····.; .. ··fim obrigatOriamente deverá ser'~· · _ urado. 

Art. 4.• \, 'do aquéle que deixar 
o exermc10 de cargo ou função e es ... 
tiver sujeito a prestação de contas 
pela manipulação de dinheiros, bens 
e demais valôres públicos, nos têrmos 

_do art. 34, do Decreto-lei n.0 199, de 
25-2-1967. é obrigatório, no prazo de 
30 dias, a prestar contas. 

§ 1,0 - o descumprimento dêste 
dispositivo, sujeitará o responsável à 
pena pecuniária de valor igual a 3 
(três) salártOs-mínimbs por mês que 
exceder ao Prazo fixado, sem prejuízo 
das demais cominações legais. 

§ 2.o - A pena pecuniária de que 
trata o parágrafo anterior será apli­
cada, a qualquer tempo, pelo Tribunal 
de Contas da União, que determinará 
a cobrança mediante desconto em fô­
lha de pagamento de vencimentos ou 
por ação executiva própria. 

Art. 5.0 - Salvo disposição legal fi­
xando menor prazo, os responsáveis 
pelas entidades da Administração In­
direta são obrigados a encaminhar, 
até 30 de abril do ano ·seguinte, à Ins­
petoria Geral de Finanças respectiva, 
suas prestações de contas, cabendo à 
referida I .G .F. remetê-las, devida­
mente examinadas e com parecer con­
clusivo sôbre a sua regularidade, até 
30 de junho subseqüente, ao Tribunal 
de Contas da União. 

Parágrafo único - Aos responsá­
veis pelo descumprimento dos prazos 
fixados neste artigo, aplicam-se a pe­
na e as demais disposições de que tra­
tam os §§ do art. 4.0 desta Lei.. 

Art. 6.0 - As regras e disposições 
coristantes desta Lei aplicam-se aoa 
três podêres da União. 

Art. 7.0 - Es'ta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções em con trã.rio. 

Justificação 

A Revolução de 31 de março de 1964, 
apregoou, como um dos pontos bási­
cos de sua plataforma, o combate à 
corrupxão. 

Uma das grandes campanhas que 
encetou, visou a submeter o.s Municí- . 
pios brasileirOs a um rígido sistema 

de contrôle. Ass!ln é que, em face de 
a Emenda Constitucional n.O 18, de 
1965, haver Introduzido !novações pro­
fundas no sistema tributário nacional 
e criado o Fu~do .de Participação dos 
Estados e Mun!clp!os (art. 20) e em 
que pêse a Constituição de 1967 ·ha­
ver dito que a parte distribuída aos 
Estados e MunieipiQs constituía recei­
ta dos mesmos (art. 24, I 7.0, e art. 
182 dO AI;lCTl, o que foi mantido pe~ 
Ia Emenda n.0 I (art. 23, i 8.0); e 
que ao Tribunal de Contas cab!a ve­
lar, apenas, pela entrega das quotas 
(art. 26, ! 19, CL Emenda n.0 l/69, 
art. 24, § L0 l, entendeu-se que ésse 
Fundo era receita da União e, .como 
tQ.l, os Estados e Municípios tinham 
de prestar contas déle ao Tribunal de 
Contas da União. 

De tal sorte evoluiu o sistema de !é. 
para cá que, agora, um Município es­
tá sujeito a prestar contas, simultâ­
neamente à Câmara Municipal, ao 
Tribunal ' de Contas do Estado o 
ao Tribunal de Contas da União, a és­
te quanto ao Fundo, além de ter que 
submeter, previamente, o plano de 
aplicação ao Govêrno Federal (Emen­
da n.O 1l, de 1969, art. 24,! L0

, a). 

t fácil de concluir que êsse rigido 
càntrôle, em que pêse os beneficios 
dêle decorrente quanto à moralidade 
administrativa, tem causado sérios 
embaraços mormente às Prefeituras 
do interior, não aparelhadas, devida­
mente, para cumprir a pretora de nor­
ma:> que são baixadas pelo Govêrno 
Federal, inclusive pelo próprio Tribu­
nal,de Contas da União. 

No que toca à Administração poe:. 
dera! o que se viu fol coisa diversa. 
Enquanto se centralizou, como se 
mencionou, o mais que se pôde, o con .. 
trôle sôbre a administração local, des­
centralizou~se, onde podia e onde não 
podia, o contrôle da administraçãq fe­
deral, como se verá. 

Com efeito, pelo sistema introduzi­
do pelos Decretos-leis n.os 199 e 200, 
de 1967, pôs-se térmo, a pretexto do 
não criar embaraços à administra­
ção, ao então sistema de contrôle cen­
tral!zado do Tribunal de Contas d&. 
União sôbre a administração - con1 
tràriamente ao adotado para os 1'?-.~· 
vernos locais - e criou-se um órgão• 
de contrôle intei'no, chamado de Ali· 
ditm:ia Interna, ficando, apenas, o 

:· ,··· .. ,_: 
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Tribunal de Contas da União com a 
finalidade de acompanhar aquêle con­
trôle através do chamado sistema de 
contrôle externo. 

Sabido é que o contrôle anterior dei­
xava muito a desejar porque, desa­
justado da realidade brasileira, foi-se 
transformando o Tribunal em um ór­
gão -anacrônico que mais embaraçava 
a administração do que controlava a 
administração financeira. 

! 
Seja d1to de passagem que o próprio 

Tribunal de Contas reconhecia essas 
deficiências e as apontava ao Con­
gfesso N acionai, pelo menos uma vez 
por ano, quando do exame das con­
tas do Executivo. 

Veja-se a êsse respeito, para exem­
plificar, a análise feita in "Parecer 
Prévio Sóbre as Contas do Presiden­
te da República (1964)" (D.I.N. 1965-
págs. 10 a 33) em que o problema é 
longamente exposto. 

Focalizemos, apenas, um dos pontos 
postos em relêvo nesse "Parecer Pré­
vio" para ajuizar do pr J blema. Con­
forme alí se salientou (págs. 15 a 19) 
enquanto que o Presidente da Repú­
blica tinha a sua situação minuciosa­
mente regulada e podia ser destituí­
do do cargo com inabilitação para o 
exercício de qualquer função pública 
por cinco anos quando praticasse 
qualquer infração às normas finan­
ceiras (Const. de 1946, arts. 89 e 62, § 

3.0 e Lei n.0 1.079, de 1950) - e o Pre- _ 
sidente da República não aplicava, 
como não aplica hoje, dotações orça­
mentárias - os administradores, os 
verdadeiros executores do orçamento, 
estavam sujeitos, quase sempre, a uma 
platônica pena de Cr$ 0,20 a Cr$ 10,00 
por atentado às normas de contabili­
dade pública e à lei orçamentária. 

Infelizmente, não foram êsses re­
clamos atendidos oportuno tempore. 

' Pela reforma introduzida no País 
pelos invocados Decretos-leis n.0 s 199 
e 200, de 1967, que ocorreu? 

Substituiu-se um sistema considera­
do anacrônico de Contrôle que, embo­
ra mal, vinha funcionando, por outro 
inexistente. 

Com efeito, prevista, ex-abrupto, a 
criação dos órgãos de auditoria inter­
na em 1967 e transferidas capitais 
funções do Tribunal de Contas da 
União para êles, êsses órgãos sOmente 
enl. 1968 começaram a ser instalados. 

Tal estado de coisas levou o Tribu­
nal de Contas da União - evidente­
mente legislando a respeito mas à 
mingua de outra solução - a decidir 
que as tomadas de contas até 1968 
continuariam a ser analisadas de 
acôrdo com a legislação anterior. 

Afrouxaram-se,· consideràvelment~. 
as normas de contrôle quanto à ad­
ministração pública federal pôsto que, 
ainda hoje, não estão suficie.ntemente 
aparelhados alguns órgãos de contrô­
le interno. 

Compare-se isso com o verdádeiro 
sistema de arrôxo a que estão subme­
tidas as administrações municipais 
que têm de prestar contas às Câma­
ras Municipais, aos Tribunais de Con­
tas do Estado e ao da União, além de 
terem de apresentar planos de aplica­
ção prévios. 

Mas, dir-se-ia, seria conveniente re­
tornar ao sistema de contrôle ante­
rior, exercido pelo Tribunal de Contas 
da União, sôbre a administração fe­
deral? 

Já agora que o sistema intmduzido 
pela reforma administrativa, três anos 
depois, começa a funcionar não seria 
prudente e recomendável que recome­
çasse tudo de nôvo, iniciando-se nova 
fase de descontrôle. 

O que se faz mister é corrigir as 
principais distorções do sistema para 
aprimorá-lo e experimentá-lo devida­
mente, por um período de tempo, para 
se ajuizar d·a conveniência de alterá­
lo profundamente. Por ora, êle ainda 
não produziu frutos. 

Vejamos quais essas distorç_ões. 

A primeira delas deflui .da própria 
lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, baixada pelo Decreto-lei n.O 
199, de 1967. 

Com efeito. enquanto que o art. 33 
dessa Dei Orgânica declara que 

"O julgamento pelo Tribunal de 
Contas, da regularidade das con­
tas dos administradores das enti­
dades da Administração Indireta 
e das que, por fôrça de lei, lhe de­
Vam prestar contas ... " 

O art. 33 lhe limita a jurisdição ao 
estabelecer que sÇ>mente são nela 
compreendidos os administradqres das 
entidades da Administração Indireta 

"quando houver expressa disposi­
ção legal". 

Acresce a circunstância de que, por 
::ôrça do Decreto-lei n.o 900, na parte 
que alterou o art. 4.0 do Decreto-lei n.0 

200/67, exCluiu-se as Fundações das 
regras aplicáveis aos órgãos da Admi­
nistração Indireta - Autarquias, Em­
prêsas ·Públicas e Sociedades de Eco­
nomia Mista - em razão _do que, já 
agora, quanto â.s Fundações, não sub­
siste dúvida que sàmente quando hou­
ver "expressa disposição legal" estão 
sujeitas elas a prestar contas daquilo 
que receberam do Tesouro Nacional ao 
Tribunal de Contas. 

Por outro lado, ·líquido e certo, por 
rôrça das normas constitucionais vi­
gentes a partir de 1946 e inscritas no 
art. 70, § 5.0 , da Emenda n. 0 1, de 
1969, nenhuma dúvida poderia haver 
pelo menos quanto às autarquias. 

Dúvidas, data venia, parece que não 
podia haver quando essa Emenda es­
tabeleceu que o Tribunal de Contas 
teria jurisdição "Sôbre as contas das 
unidades administrativas dos três Po­
déres da União ( § 3.0 ) abarcando, por­
tanto, até o Judiciário e o Legislativo 
e. portanto, todos os órgãos da admi­
nistração, inclusive a indireta. 

Dúvidas não poderiam existir quan­
do se estabelece na Carta em vigor que 
a. jurisdição do Tribunal de Contas 
atinge "os administradores e demais 
responsáveis por bens e valôres públi­
cos (art. 70, § 1.0 ). 

Confronte-se o sistema da adminis­
tração federal com o adotado para a 
administração local pôsto que, em que 
pêse sua.s autonomias, os Estados e os 
Municípios. embora apliquem su::ts r-e­
ceitas (Emenda Constitucional n.0 

1!69, art. 23, § 8.0 1 por receberem as 
mesmas do Tesouro· Nacional, não su­
jeitos ao julgamento do Tribunal de 
Contas da União. 

Se dúvidas existem ou possam exis­
tir dever é do Poder Legislativo apar­
tá-las, donde a nova redação que se 
propõe ao art. 23 do Decreto-lei n.0 

199, de 1967. 

Conforme já se fêz sentir anterior­
mente, uma das causas senão a prin­
cipal - pelas quais não funcionou o 
sistema anterior foi a ausência de 
cominação legal. 

Realmente, como se focalizou e con­
vém repetir, enquanto que para o Pre­
sidente da República - que não apli­
ca diretamente dinheiros públicos -
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se prevê sanções por atentado à lei 
orçamentária, os que gerem o dinhei­
ro público não têm normas coerciti­
vas. 

Com efeito, até a platônica norma 
.do art. 40 do Código de Contabilidade 
Pública, que previa a irrisória pena 
de Cr$ 0,20 até Cr$ 10,00 para tais in­
frações, foi revogada. 

Ora, conforme muito bem salientou 
a Delegação Italiana ao III Congres­
so Internacional de Finanças Públi­
cas. 

"quando não fôr possível reparar 
a posteriori os efeitos de um ato 
irregular, dever-se-á prever uma 
sanção contra o órgão que tenha 
praticado o ato em aprêço", 

pôsto que 

"a doutrina do direito interno in­
dividualizou dois elementos de 
contrôle: um juízo ou verificação 
de conformidade e uma medida 
ou elemento cominatório. Faltan­
do o elemento cominatório, isto é, 
a prescrição de um elemento des­
favorável para o ato ou pessoa, 
controlada, a operação de contrô­
le é mera verificação" Cin Anais 
- Rio - 1959 - pag. 82 - C!. 
"Parecer Prévio sôbre as Contas 
do Govêrno da República 0967) 
- DIN - 1969 - pag. 279). 

O Tribunal de Contas, pois, é um 
mero órgão de verificação, que se li­
mita a julgar regulares as contas, sem 
direito a aplicar qualquer pena. 

Ocorre, por outra forma, que nas 
instruções iniciais expedidas pelo Tri­
bunal de Contas da· União, se previu 
que, quando o administrador munici­
pal ou estadual aplicasse irregular­
mente os dinheiros do Fundo ou mes­
mo quando desse um desfalque, a re­
gra a seguir era a suspensão do pa­
gamento das quotas até que a Prefei­
tura ou o Estado depositasse a quan­
tia mal aplicada ou relativa ao des­
falque. 

Portanto, o responsável, no caso, se­
ria o Estado ou Município, não se 
aplicando nenhuma pena ao infrator. 

Dispôs a Lei n.• 4.320/64 (art. 108) 
a obrigatoriedade da vinculação dos 
orçamentos das entidades autárqui­
cas ou paraestatais ao da União. 

A importância dessa medida ficou 
patenteada. através do Parecer Prévio 

• 

do Tribunal de Contas da União ,nas 
contas do Presidente da República 
dêsse exe., uma vez que ficoU 
provado quwtJ(~defieit da União em 
grande parte ~ria de subvenções 
a essas entidad~, ao passo que, nos 
orçamentos destas, havia superavit, 
que elas aproveitavam. 

A Emenda Corutitucional n.• 1!69 
manteve a exigência corud.gnada na 
Constituição de 1967 (art. 65. § 1.0 ) 

já prevista na Lei n.• 4.320/64. 

Assim, não. se compreende, em prin­
cipio, os reparos feitos pelo nobre Mi­
nistro Mauro R. Leite, ao ler seu "Pa­
recer Prévio" sôbre as contas de 1969, 
que haja vultoso número de entidades 
dessa natureza que não estão dando 
cumprimento aos mandamentos cons­
titucional e legal. 

Essa omissão decorre, também, do 
fato de não haver pena adequada pa­
ra coibir os infratores da norma. 

Daí a redação do art. 3.0 

Outro fato que merece ser exami­
nado, e que é fartamente focalizado 
nos sucessivos Pareceres do Tribunal 
de Contas da União, é a falta de 
prestação de contas por inúmeros 
responsáveis por bens, dinheiros e va­
lôres públicos. 

A Lei n.• 830, de 1949, previa a pe­
na de multa até 50% dos vencimentos 
do responsável, ou a destituição do 
cargo quando não remunerado. 

Tal regra deixou muito a desejar 
pôsto que, sendo os cargos de direção 
providos em comissão, constantemen­
te eram multados os dirigentes que 
haviam assumido o exercício naque­
les dias, quando certo é que o infrator 
já havia deixado de exercê-lo, es­
tando, assim, isento de pena. 

Tal medida, que visava a coagir o 
infrator a prestar as contas de sua 
gestão, nunca eram apreciadas pelo 
Tribunal, ficando o sucessor ou suces­
sores com os ônus da responsibilldade 
por quaisquer irregularidades ocorri­
das. 

Com referência ao problema dos 
prazos para a prestação de contas ca­
be riotar que êle se reveste de tal gra­
vidade que sOmente em relação a uma 
das seis Se.ções da Tribunal de Con­
tas encarregadas de fiscalizar os ór­
gãos da Administração Indireta, de 
um total aproximado de 160 autar-

qulas, sómente 20% de!Q encaminha­
ram seus balanços dentro do exercício 
financeiro. 

Continua o Tribunal de Contas e: 
receber dessas autarquias contas re­
ferentes aos exercícios de 1967 e 1968. 

A vista de tôdas essas razões e por 
sentir a necessidade imperiosa de 
atribuir à nossa mais alta Côrte de 
Contas as atribuições e prerrogativas 
que lhe devem por lei ser conferidas, 
é que submetemos à consideração do 
Congresso Nacional a presente propo­
sição, certo de que dispensará à mes­
ma o exame detido e a atenção In­
dispensável que ela está a reclamar. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
· de 1970. - Lino de Mattos. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI 

N.0 199, DE 25 DE FEVEREIRO 
DE 1967 

Art. 33 - O Tribunal de Contas da 
União tem jurisdição própria e priva­
tiva sôbre as pessoas e matérias su­
jeitas à sua competência, a qua..l 
abrange todo aquêle que arrecadar ou 
gerir dinheiros, valôres e bens da 
União ou pelos qua.is esta responda, 
be_!ll como, quando houver expressa 
disposição legal, os administradores 
das entidades da Administração In­
direta ou de outras entidades. 

Parágrafo único - A j url.sdlção do 
Tribunal de Contas abrange, também, 
os herdeiros, fiadores e representan­
tes dos responsáveis. 

Art. 34 - Estão sujeitos à tomada 
de contas e só por ato do Tribunal de 
Contas podem ser liberados de sua 
responsabilidade: 

I - Os ordenadores de despesas,> 
li - As pessoas Indicadas do ar­
tigo 33. 

III - Todos os servidores públicos 
civis e mllltares ou qualquer pes­
soa ou entidade, estipendiadas pe­
los cofres públicos ou não, que 
derem causa à perda, subtração, 
extra vi o ou estrago de valôrea.-

. bens e material da União, ou pe• 
los quais seja responsável . 



4550 Quinta-feira 22_ DIÁRIO DO .CONGRESSO NACTONAJ..::(Seção JJ) Outubro de 1970 

IV - Todos quantos,• por expres· 
sa disposição de lei, lhe devam 
prestar contas. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Serviço Público Civil e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O projeto será distribuído às Co­
missõeS c'ompetentes. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência, conforme comunica­
ção feita na sessão de 7 de julho pas­
sado, recebeu Ofício do Governador do 
Estado de Mato Grosso, solicitando 
autorização do Senado Federal para 

\_ contrair empréstimo externo do valor 
deUS$ 1.481.610,00 (um milhão, qua­
trocentos e oitenta e um mil, seiscen­
tos e dez dólares). destinado à compra 
de máquinas de terraplenagem sem 
similar nacional, de fabricação de 
Catterp!llar Tracto Co. 

O referido Jkdido ficou aguardan­
do, na Secretaria-Geral da Presidên­
cia, a complementação dos documen­
tos exigidos no art. 343 do Regimento 
Iilterno.· · 

Tendo a Presidência recebido os do­
cumentos necessários e indispensáveis, 
a matéria será despachada às Co­
missões de Finanças, Constituição e 
Justiça e dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Conforme comunicações feitas em 
sessões anteriores, a Presidência rece­
b.eu do Preside_nte da República as se­
guintes 

MEKSAGEI\S 
(Lendo.) 

N.0 22170 - CN (n.0 327/70, na ori· 
gem) que submete à deliberação do 
Ccmgresso N acionai o texto do Decre­
to-lei n.O 1.126, de 2 de outubro de 
1970, que fixa os vencimentos básicos 
do pessoal, Docente do ensino médio 
f.ederal e dá outras providências; 

N.0 23/70 - CN (n.0 358!70, na ori­
gem) que ftUbmete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n.O 1.127, de 12 de outubro de 
i970, que autoriza a instituição do re­
iime especial de trabalho e de retri­
buição para servidores civis do Poder 
Executivo destacados para o desem­
Pen~o de atividades compreendida.i 

na primeira etapa do Programa de 
Integração Nacional; 

N.0 24170 - CN (n.o 860/70, na ori­
gem), que submete à deliberação do 
Congresso Nacional ·o texto do Decre­
to-lei n.0 1.128, de 13 de outubro de 
1970, que autoriza o parcelamento de 
débitos decorrentes dos lançamentos 
do Impôsto Territorial Rural e das 
contribuições devidas ao Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrá­
ria <INCRA>" e dá outras providências; 

N.• 25170 - CN <n.O 361/70, na ori­
gem) que submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
·to-lei n.0 1.129, de 13 de outubro de 
1970, que altera o § 1.0 do artigo 74 
da Lei número 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960. 

Para leitura das M~nsagens e orga­
nização das Com1ssõés Mistas, convo­
co sessão conjunta do Congresso Na­
cional, a realizar-se às 17 horas de 
hoje, no plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Edmundo Levi. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador At­
tílio Fontana. 

O SR. ATTtLIO FONTANA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, às vêzes fico em dú­
vida sôbre se devemos calar ou fazer 
uso da palavra para apontar alguns 
erros que, segundo nos parece, estão 
sendo cometidos. Isto porque somos 
arenistas, somos do partido que dá 
sustentação ao Govêrno e, assim, só 
poderíamos usar da palavra para tecer 
críticas construtivas, com o objetivo 
de colaborar. Dai por que, às vêzes, fi­
camos na dúvida de como proceder. 

Desejo, na oportunidade, esclarecer 
que, embora não tenha tomado parte 
na Revolução de 1964, entretanto, da 
tribuna desta Casa, no dia 19 de mar­
ço daquele ano, pronunciamos dis­
curso, criticando o comício da Central 
do Brasil, realizado no dia 13. O nos­
so pronunciamento feito seis dias após 

o referido comício, e, aliás, registrado 
nos Anais do Senado, recebeu, àquela 
época, certa cobertura da Imprensa 
do País. Esta comentou a crítica que 
~~ntão fizemos sôbre o decreto assinado 
~'laqueie célebre comício, de encam­
pação das refinarias de petróleo. 

Dizíamos nós, na ocasião, que não 
se justificavam as encampações. Em 
primeiro lugar, porque as refinarias 
particulares dispondo apenas de 19 
homens, refinava mil barris por dia, 
enquanto que a PETROBRA, naquele 
tempo, segundo estávamos informa­
dos, dispunha de 50 homens para 
fazer o mesmo trabalho. 

Dizíamos, também, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que estávamos sujei­
tos, com a encampação, de um mo-: 
menta para o outro, a uma greve 
política. A PETROBRAS paralisaria 
tõdas as refinarias do Pais e, conse­
qüentemente, surgiriam grandes difi­
culdades além das outras que já vi­
nhamos enfrentando. 

Sempre procurei combater o que 
está errado a nosso ver. 

Aqui no Senado, desde o início, fi-
2,emos sentir que adotaríamos uma 
orientação de liberdade, apoiando as 
boas ações do Govêrno Revolucioná­
rio, que não são poucas, diga-se de 
passagem, mas também apontando 
e-rros e iniciativas não de acôrdo com 
os interêsses públicos, com os inte­
rêsses do País. 

Desejamos, agora, Sr. Presidente, 
tratar do problema da importação de 
carne da Argentina. O jornal O Globo, 
ele ontem, registra o seguinte: 

GOV!l:RNO IMPORTA CARNE 
PARA BAIXAR OS PREÇOS 

Assessôres do Ministro Delfim Ne­
to disseram ontem a O Globo que 
a importação de carne, visando a 
acabar com a especulação que 
provocou a alta de preços, será 
levada às últimas conseqüências 
pelo Govêrno, que não se limitará 
a anunciar a medida, esperando 
logo a diminuição dos preços. 
"Assinamos um contrato com a 
Argentina para compra de grande 
quantidade de carne" - infor­
maram as fontes - "e utilizare­
mos tôda esta reserva se não en­
contrarmos a resposta que espe­
ramos do mercado". o. pr~eiJ;,Q 
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. lote de carne Importada é de 60 
toneladas e o segundo, de 90." 

Temos, ainda, um artigo, que está 
na página 7 do mesmo jornaJ, em que 
o Sr. José Rezende Perez comenta as 
dificuldades dos nossos lavradores e 
pecuaristas. 

De sorte que estranhamos a medi­
da, poJs temos, aqui, um relatório do 
dia 12 dêste mês, de pessoa que es­
têve pesquisando o mercado de carne 
na Argentina, no qual constatamos o 
seguinte: na grande BUenos Atres, 
onde há necessidade de 24 a 25 mil 
bois por dia, estão entrando apenas 
14 mil. 

Logo, a Argentina, também, está 
atravesando grande crise de carne. 
Diz, ainda, o relatô~io, "o Govêrno 
reduziu a consumação de carne de 
20%". 

Dêste modo, os argentinos são obri­
gados a comer menos carne, também. 

Os preços vigentes do boi em pé, 
na Argentina, convertidos em moeda 
brasileira, referem·se aos bois leves, 
porque a Argentina não deixa abater 
o novilho de maior pêso para o con­
sumo interno. O abate interno tem 
de ser de animais de menor pê.so, à 
base de 48 cruzeiros por 15 quilos, 
quando, em nosso País, as autorida­
des governamentais permitem, ape. 
nas, que os frigoríficos paguem 35 
cruzeiros. Logo, na Argentina, a car­
ne está custando mais 13 cruzeiros, 
por arrôba, do que no Brasil. A ar­
rôba de bois de exportação está 
custando lá 45 cruzeiros, enquanto 
aqui, no Brasil, custa 35 cruzeiros. 
A verdade é que, agora, não há abate 
para exportação. Mas estamos, sema­
nahnente, importando carne congela­
da. Assim, a atitude de importar car­
ne de outro país, para suprir o mer­
cado interno, é prejudicial não ape­
nas aos pecuaristas, àqueles que criam 
e engordam boi, os principais atingi­
dos, mas, também, aos criadores de 
animais de pequeno porte. Estamos 
concorrendo, dêste modo, para deses­
timulá-los, como é o caso dos criado­
res de suínos e aves. Uma vez que o 
Oovêrno força um preço abaixo do 
realmente justo para o boi, êle es­
tará competindo, também, com a im­
portação de carne estrangeira, como 
os suinocultores e avicultores. Con­
aéqüentemente; ·o· que verificamos é 

que, em lugar de est!m!JIIli. ''produ­
ção dêsses animais, ~portamits 
a forragem ·para que sejam criados 
no exterior ·~·ue,_ em lugar de ex­
portar carne, yrtamos forragem. 
Criamos, assim, ·verdadeiro desesti~ 

mula e uma situação de constrangi­
mento para os nossos abnegados pe­
cuaristas, sejam êles criadores de bois, 
sejam de outros animais de pequeno 
porte. 

Fazemos .eatas críticas, estas obser­
vações, com o escopo de alertar aquê­
les que têm a responsabilidade de 
conduzir os negócios do País, para 
que haja estimulo, principalmente à 
grande classe dos pecuaristas. Todos 
sabem que mais de 60% de nossa 
população é constituída de campone­
ses, lavradores, pecuaristas, gente que 
vive do trabalho árduo no campo. 

Assim, o Govêrno precisa preocupar­
se com o problema dos nossos lavra­
dores e pecuaristas e não apenas re­
incidir, podemos dizer, nos erros do 
passado, quando houve uma pressão 
tal que desestimulou a nossa pecuária. 

O Brasil tem as melhores condições 
para desenvolver· êsse importante e 
vital setor. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ATTILIO FONTANA - Com 
muito prazer concedo o aparte a V. 
Exa. 

O 81". Lino de Mattos - Estivesse 
êste seu colega de São Paulo, ou qual­
quer outro Senador da Bancada do 
MDB formulando as criticas de V. 
Exa., no meu entendimento procéden­
tes, e a esta altura o nobre Senador 
Guido Mondin ou o nobre Senador 
Petrônio Portella, que respondem pela 
Liderança do Govêrno, estariam apar­
teando, para contestar os dados for­
necidos. Acontece, entretanto, que 
quem ocupa a tribuna para a crítica 
é um integrante da Bancada da ARE­
NA, é V. Exa., nobre Senador Attíllo 
Fontana, Vice-Governador eleito do 
Estado de Santa Catarina. A verdade 
é que V. Exa. está apontando uma 
situação verdadeiramente esdrúxula, 
extravagante. Diz v. Exa., e o faz 
com documentação nas mãos, que o 
Govêrno brasileiro proibiu a exporta­
ção de carne verde, mas permite a 
exportação de carne congelada. -Não 
se! se há u'tha ·limitação - v. Exa·.; 

depois, dirá se há llmltàção para a 
exportação de carne congelada. Esta 
carne não pode ser paga pelos frlgo­
rlf!cos a mais de Cr$ 35,00 a tonelada. 
A Argentina exporta o produto por 
Cr$ 45,00 e o Brasil está Importando 
carne da. Argentina. lt uma coisa es .. 
tranha. Gostaria que a Liderança do 
Govêmo nesta Casa explicasse como_ 
pode acontecer êsse fato. O Govêrno 
brasileiro o briga os frigori!lcos a li­
mitar o preço da carne a Cr$ 35,00 
a tonelada, mas êste mesmo Govêrno 
importa da Argentina - onde a car­
ne é vendida a Cr$ 45,00 a tonelada 
para exportação, e a Cr$ 48,00 a to-' 
nelada para o consumo interno. Das 
duas, uma: ou o Oovêrno argentino 
tem um preço especial para a carn~ 
que é destinada ao Brasil, para poder 
te:r preço igual ao do território ·na­
cional, ou o Oovêrno brasileiro sub­
venciona o Importador, pagando a 
diferença. 

De qualquer maneira, é Uma situa-
ção esquisita e, como bem frisa V; 
E~a., em detrimento do pecuarista 
nacional. Um país que poderia ser o 
maior produtor de carne do mundo se 
vê numa situação constrangedora CQ.· 

mo esta, apontada por V. Exa. que t 
doutor no assunto: não pode exJ>Ol!'o' 
tar carne porque não a tem sutiel­
ente, sendo mesmo obrigado a impor ... 
tá-la, o que revela que não só nã.o 
exporta porque não tem suficiente 
para exportar, como não pode aten .. 
der.ao próprio consumo interno, tan-. 
to que é obrigado a importar. Mas, 
perguntaria a V. Exa.: não há um 
pouco de culpa, por exemplo, por 
parte do INCRA, que substituiu o 
IBRA, com a taxação brutal da pro­
priedade imobiliário rural? Tenho ettt 
meu poder correspondência de um et .. 
dadão que comprou, há pouco tempo, 
uma propriedade. agrícola e está a.pa .. 
varado porque o INCRA, ex-IBRA, o 
está acionando para cobrar impostG& 
correspondentes a 216 inil cruzeiro& 
novos. Diz o referido cidadão, na sua 
longa carta, em que conta tôda sua 
odisséia, que no instante em que o 
IBRA desejar, êle entregará a pro..; 
priedade pela metade do valor dos 
impostos que o IBRA está querend~ 
cobrar. Ora, êste é o índice de uma 
situação que deve ser nacional, que 
deve estar recaindo sôbre todos -oa 
proprietários agrícolas. o l:NCRA, élljÓ 
bb)'etivo· é' colonizar 'ÍI estimúlar ·a li.: 

.,.:,:."''* 
' 
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voura,. funciona como um dos mais 
terríveis órgãos fiscalizadores dêste 
Pais, que deseja exclusivamente ar­
rancar dinheiro do lavrador, através 
de taXações brutais. 

O SR. ATTtLIO FONTANA- Agra­
deço o aparte do nobre Senador Lino 
de Mattos. ·com referência ao preço 
da carne, realmente entendemos que, 
ou o Govêrno argentino subvenciona 
a exportação, ou o Govêrno brasilei­
ro 'terá que subvencionar a importa­
ção. De qualquer forma, o Govêrno 
brasileiro deverá estudar uma fórmu­
la, a fim de" que os centros consumi­
dores tenham suprimento de carne. 
Não precisa ser prOpriamente carne 
bovina, porque temos, no momento, 
um grande abate de suínos nos Es­
tados do sul. Os frigoríficos estão até 
com dificuldades de colocação do pro­
duto derivado dos suínos e também a 
avicultura tem melhorado Ultimamen­
te, produzindo cada vez mais. 

Logo, 1. deveríamos considerar não 
apenas o problema da carne bovina, 
que, a nosso ver, não deveria ser ven­
dida pelo preço porque está sendo, 
pois há açougues, segundo anunciam 
os jornais, que estão vendendo o pro­
duto a seis cruzeiros o quilo. Ora, seis 
vêzes quinze são noventa cruzeiros a 
arrôba, quando os matadouros apenas 
podem pagar trinta e cinco. 

Deveria haver outra orientação, 
para os matadouros existentes em 
certas regiões, onde o rebanho bovino 
eStá em melhores condições do que 
nos anos passados, porque a estiagem 
não foi tão longa, bem como nos es­
taclo.s sulinos onde as geadas não cas­
tigaram as pastagens, como ocorreu 
o" ano passado, quando o Govêrno de­
terminou que fôsse reduzido a 50s:·:, 
o abate do boi nessa época. 

Talvez seja uma medida justa para 
certas regiões, mas há outras que têm 
gado em b~as condições de abate e 
d_everia se permitir que fôsse abatido 
em maior percentagem, acima do li­
mite de 50% em relação à época da 
safra. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. unr aparte? 

O SR. ATTILIO FONTANA - Pois 
não, com muito prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Caro Sena­
dor Attílio _Fontana, os comentários 
qÚe V. Exa. vem tecendo ~· me .afl-

guram judiciosos e construtivos. O 
problema focado para mim é circuns­

. tancial, transitório, e dlz respeito a 
uma política que temos enfrentado 
periOdicamente dentro dêsse campo 
da economia brasileira. Não devem, 
portanto, as observações que V. Exa. 
velh fazendo, nesta tarde, ser co.n­
fundidas com aquelas acenadas pelo 
nobre Senador Llno de Matos. Quer 
dizer, se êle, na sua qualidade de in­
tegrante da Oposição, estivesse dizen­
do a mesma coisa, a Liderança do go­
vêrno nesta Casa já se teria levanta­
do, de lança em riste, para opor-se 
às suas argumentações. Não é exato. 
Aos mesmos argumentos, nunca ha­
veria de opor-se alguém da Liderança 
do Govêrno. O que temos feito é ar­
gumentar contra aquelas questões po­
líticas que são aqui levantadas e com 
as quais não concordamos e não con­
cordaremos. Jamais às do teor das 
que V. Exa. vem abordando neste mo­
mento. Portanto, fique bem claro que 
não reagimos sisternàticamente con­
tra as teses aqui trazidas pela Opo­
sição. ISto seria um radicalismo Que 
não conviria em nada à nossa inte­
ligência. Portanto, quero, através de 
V. Exa., responder ao aparte do pre­
zado Senador Lino de Mattos, dizen­
do que a apreciação não foi exata. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Mul­
to obrigado.~ Realmente, o Senador 
Lino de Mattos abordou outros as­
pectos do problema e nós outros que 
sabemos ser S. Exa. da Oposição, não 
desejamos entrar nesse debate, por­
que nos estaríamos desviando da nos­
sa crítica de colaboração ao Govêrno. 
Por essa razão, não entramos no mé­
rito do final do seu aparte. 

O Sr. Líno de 1\lattos - As duas 
partes finais. Por que uma delas, for­
mulei' aliás, em têrrnos de consulta a 
V. Exa., que é entendedor da ma­
téria. A limitação que o Govêmo es­
tabelece para a exportação de carne 
verde alcança a carne congelada? Há 
um limite estabelecido pelo Govêrno 
e que não pode ser ultrapassado? 
Quer dizer: a exportação de carne 
congelada só pode ser no volume tal, 
volume X, ou há liberdade, a expor­
tação de carne congelada não tem li­
mites, pode ser feita à vontade do ex­
portador e do comprador? É uma per­
gunta. A outra V. Exa. também po­
derá responder, é da seara dos seus 
en_tendimentos: não pa._rece a V. Exa. 

que a tributação exorbitante do Im­
pôsto Territorial Rural está desalen­
tando o proprietário rural, incluindo 
aí o pecuarista, que é obrigado a pa­
gar taxa elevada para o Impôsto Ter- 1 

ritorial? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Acre­
dito, nobre Senador Llno de Mattos, 
que. V. Exa. terri. tôda razão. O órgão 
governamental que cobra o Impôsto 
Territorial não se está conduzindo de 
maneira a estimular a produção agrí­
cola. 

O País é muito grande e êsses ór­
gãos. criados há pouco tempo, real­
mente não estão ainda atendendo 
àquelas necessidades dos nossos ho­
mens do campo. É preciso que me­
lhore o trabalho do homem do cam­
po para que não haja essa injustiça 
que V. Exa. aponta. 

O Sr. Edmundo Levi - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Eminente Senador Attílto 
Fontana, o nobre Senador Lino de 
Mattos feriu o aspecto da influência 
do INCRA sôbre o desestímulo na ex­
ploração das atividades relativas à 
agricultura e à pecuária. Em verdade, 
o INCRA, que sucedeu ao IBRA e, por 
eonseguinte, responde pelo IBRA, tem 
grande responsabilidade no desestí­
mulo a qualquer atividade campestre. 
Na minha região, por exemplo, acabo 
de vir do interior do Amazonas e tive 
a oportunidade de encontrar um pro­
prietário de um pequeno seringal que 
e-stava desesperado e ia para Manaus 
com o objetivo de entregar sua pro­
priedade ao INCRA, visto não ter con­
dições de pagar os impostos que êste 
órgão cobra sôbre sua propriedade. 
Há, portanto, Jm êrro tremendo na 
maneira de se avaliarem as proprie­
dades no Brasil, porque aquilo que é 
latifúndio, vamos dizer, no Rio Gran­
de do Sul, no Amazonas é minifúndio. 
Gom relação aos seringais, êles cons­
tituem grandes áreas. ~ uma contin­
gência da própria atividade. Os se­
ringais são extensões enormes para se 
poder fazer exploração econômica. De 
mod<? que o INCRA cobra impostos 
enormes, relativamente a áreas con­
slderadas inexploradas, que ê exata­
mente a parte das florestas, dos se­
ringais, e deixa de cobrar apenas & 
parte que é destinada. à agricultura, 
em tôrno. da propriedade; Então a 



patte onde se exeree a atividade, isto nôvo órgão -- que é a fusão do INDA 
é, a parte do seringal, é considerada e do IBRA·.,....;. .o INCRA, tive oportuni­
latlfúndlo e por isso a incidência dos dade de, • passada, manter 
impostos recai sôbre tôda essa área. uma en.tre · .. ., , :::· o·nôvo Presidente, 
Por- conseguinte, quero dizer· ainda a Dr. José ' ,:Valcante, e. fiquei 
V. Exa., que não é possível generali- com· muito bo ""ressão das ~armas 
zal:' uma lei dessa natureza, tornar e da _orientação que êle está preten­
geral uma medida que teria caracte- dendo dar ao órgão. Com referência, 
risticas de acôrdo com a própria re- por eXemplo, ao cadastro, pretende 
gião. O INCRA, realmente, precisa S. Exa., no princípio do próximo ano, 
sei.' reestruturado, precisa ser reexa~ fazer uma revisão geral, poi'Que a sua 
minado. Não pode dar ao Amazonas idéia, que coincide c~~--minha, é 
o mesmo tratamento que dá a Minas de que num pais da -hsão do Era­
Gerais. ltsse instituto deve ser real~ sil não se pode ter um conceito rígido 
mente um instrumento da reforma para latifúndio. Por exemplo. o que é 
agrária, mas não está sendo. Está a latifúndio no ~eu Estado, no Ama~ 
desestimular as atividades agrárias. zonas é uma ~Cara. Então, êle pre­
Ninguém hoje trabalha. porque o tende reformdfar o cadastro dando 
INCRA é uma assombração para o ensejo a que os proprietãrios também, 
proprietário de terras, como ocorre na com instruções dadas pelo próprio ór~ 
Amazônia. Está provocando pavor aos gão, refaçam os seus cadastros para 
proprietários de seringais. Ninguém modificar também essa questão dos 
tem condições de trabalhar no in te~ módulos, que não podem • ser iguais 
rior do Amazonas, não só os trabalha- para o País int~iro. Então, parece-me 
dores desestimulados pelos preços, que o que haverá é uma oportunidade 
mas sobretudo os proprietários, ·que de os proprietários reverem as suas 
não têm condições de arcar com os declarações. Muitos, como me dizia há 
ônus. De maneira que é oportuno que pouco o Senador Adalberto Sena, jul~ 
V. Exa., como homem de Govêrno, e gavam que também serviria de base 
o nosso eminente e prestimoso Líder·-. pafa empréstimos futuros. Então, au­
Guido Mondin, dêem uma palavra a · me~tavam o valor de sua proprieda'\f. 
nós que somos interessados sobretudo Com. isso incidiram num êrro que po­
em transmitir aos homens da Amazô- derá ser revisto -se realmente o Pre­
nia alguma esperança, a fim de que sidente do INCRA fizer a modificação 
poSsam receber algum estímulo. v. que pretende ~ nas declaraçõe~ que 
Exa. está fazendo uma análise útil e todos fizemos - proprietários e ta­
necessária, e revela a sinceridade de zendeiros dêste País. Parece-me, se~ 

um homem que quer desenvolver êste ria a oportunidade de os lavradores 
País.. melhorarein sua situação. Referente~ 

o SR. ATTtLIO FONTANA _ Sr. mente ao pagamento dos atrasados, o 
atual Presidente baixou o Oecreto·lei Presidente, agradeço o aparte do no~ 
n.0 1.128 - se não me engano do dia bre Senador Edmundo Levi, e espero 
14 dêste mês ~, permitindo o paga­

que as palavras de S. Exa. tenham 
meríto apenas do principal. A parte ressonância e que os órgãos governa-
relativa a juros e correção monetária, mentais responsáveis as examinem e 
o proprietário poderá aplicá-la em 

tomem em consideração, para que se-
sua propriedade. Esse decreto depen­jam sanados certos problemas que 
de ainda de regulamentação, para que 

ainda reconhecemos extstir·, porque a fórmula seja aplicada. O proprietá­
êsses órgãos governamentais, criados 

rio em atraso pagará apenas o prin­há pouco tempo, realmente ainda dei-
cipal do impôsto em dez prestações, xam muito a desejar e não estão ateu-
durante cínco meses, podendo aplicar 

dendo, como seria necessário, ao bom o restante. isto é, correção. monetária 
andamento do setor· agropecua· rio, e juros, na sua propriedade mesmo. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite Portanto. o proprietário fica isento do 
V. Exa. um aparte? pagamento dessa parte, desde que 

aplique a importância. No que tange 
O SR. ATTiLIO FONTANA - Com ao preço do boi, estou de pleno acôr-

mul·to prazer, nobre Senador. do com V. Exa., nobre Senador At-
O Sr. Cíirlos Lindenberg - Nobre tílio Fontana·. ·Realmente, não enten-­

S.nadOr.iAttllio·Fontana, a respeito do· demos bem a·política de ~ompra, pro-· 

vàvelmente mals cara, para vender 
internamente pelo preço 1mpôsto pelo 
Govêrno. Nesse caso, haverá uma sub­
venção à importação de carne da Ar­

gentina, .o ,que não nos parece justo. 
Agradeço a oportunidade que V. Exa .. 
me deu dêste aparte. 

O SR. ATTtLIO FONTANA- Agra­
deço o aparte do nobre Senador Car­
los Lindenberg, que veio esclarecer o 
problema do IBRA com referência aos 
impostos atrasado.;; e, mesmo, ao cri:­

téfio que está sendo aplicado num pais 
de superfície territorial do nosso, que 
é multo difícil ajustá-lo para todos 
os quadrantes de nossa Pátria, 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa, me 
permite? <Assentimento do orador.) -
9uero corroborar com o aparte dado 
pelo nobre Senador Carlos Llndenberg 
e que, inclusive, fortalece os argu­
mentos por S. Exa. expedidos a res­
peito do INCRA. Vou ler esta noticia 
porque me parece que ela ficaria bem· 
in_eorporada ao discurso que V. Exa. 
vem pronunciando: (Lê.) 

· "Todos os devedores do Instituto 
Nacional cte Colonização e Refor~ 
ma Agrária poderão ter suas dí­
vidas parceladas em dez presta­
ções a serem pagas semestralmen~ 

1te, se apresentarem o respectivo 
requerimento dentro de 180 dias, 
a. partir do dia 13 dêste mês, Ato 
neste sentido foi baixado pelo 
Govêrno há dias, e entrou ime­
diatamente em vigor. O ato, que 
permitiu o parcelamento das di­
vidas devidas ao INCRA, estabe­
lece ainda que os pagamentos po­
derão ser efetuados sem correção 
monetária e sem multa; porém, 
para gozar dêsse direito, os inte-­
ressados deverão comprometer-sé. 
a aplicar os recursos corresport.i.""' 
dentes à isenção da correção ma.:.:· 
netária e cta multa em suas fa­
zendas ou em planos de coloniza­
ção na Atnazônia ou no Nordeste~ 
Por outro lado, o INCRA prorro­
gou até 31 de dezembro o paga­
mento das taxas e impostos que 
lhe são devidos e que deverJam 
ser pagos nos meses de setembro: 

cl ()utubro e -novembro;" ~ .'> 



' 0 SR. ATTILIO FONTANA - Mul-
to obrigado. nobre Senador. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ATTILIO FONTANA - Com 
prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Estaria ab­
solutamente perfeito, e eu seria o pri­
meiro a reconhecer e aplaudir o ato 
governamental, se os devedores esti­
vessem nessa situação por simples di­
ficuldades financeiras. O Govêrno te­

~ ria vihdo, então, num ato de libera-
lidade, auxiliar os devedores. Aconte­
c~, entretanto, que a maioria dos que 
devem é aquela que foi taxada exor­
bltantemente e não tem condições de 
pagar. O decreto governamental não 

_atende a ê~ses dev_edores, porque a re­
clamação é de outra natureza. O de­
creto não reduz a dívida, não isenta 
da· dívida, não exime o devedor da 
obrigação de pagar; lhe dá prazos; 
isenta da correção ·monetária, mas o 
que reclama excesso de taxação con­
tinua: nas mesmas· condições. Veja v. 
Exa. e o nobre Senador Guido Mon­
din, que responde pela Liderança do 
-Govêrno nesta Casa, a carta a que ·me 

~.referi no primeiro aparte oferecido a 
v. Exa. ~ recente: 

"Campinas, 15 de outubro de 
1970." 

Depois das consideraÇões iniciais, o 
missivista diz o seguinte~ 

"AContéce que o IBRA, nãó con­
siderando serem essas terras ma­
tas virgens, montanhas sem ne­
nhuma penetração ou meio de ex­
ploração, avaliou a minha parte 
em um milhão. quatrocentos <> 
cinqüenta mil, trezentos e seten­
ta e dois cruzeiros) a fim de co­
brar o impôsto de Cr$ 211.605,20. 
Basta dizer, Senador, que me da­
ria por satisfeito se o IBRA me 

._,i'· desse pelos meus direitos adqui-
-,í;, ridos nesta terra a metade do 
1 ·~ impôsto lançado e que o Govêrno 

quer receber." 

Pergunto a V. Exa. e ao nobre Lí­
der Guido Mondin: - o decreto eJ.o­
g'iado por V. Exas. atende situação 
como esta? Pois o lançamento do im­
.posto é superior ao valor da terra, 
tanto que um proprietário afirma nu­
ma. car-ta_ que_ está. no meu poder, de-

.. ~Í!a.nien te a~ln~sl~. ll.Ue ,SE> ~ IBRA 

lhe pagar pela propriedade a metade 
do lançamento do impôsto, êle se dá 
por satisfeito, entrega as terras pela 
metade do lmpôsto! N.ão resolve. Esta 
é a situação a que me'Jieferl, desvian­
do o objetivo que V.' Exa. visava al­
cançar de início, no discurso -oportu­
no que está fazendo e que se limitava 
tão sOmente ao problema da carne, e 
sôbre o qual eu continuo esperando a 

'resposta de V. Exa.: - há limitação 
para exportação de carne congelada? 

0 SR. ATTILIO FONTANA - No­
bre Senador, a carta que V .. Exa. aca­
ba de ler acredito que ... 

O Sr. Lino de Mattos - O nobre 
Líder do Govêrno pode verificar. A 
carta está aqui, inclusive uma cópia 
xerogra!ada do lançamento do im­
Pósto. 

O SR. ATTILIO FONTANA - No­
bre Senador, não estamos duvidando. 
Ao contrário, somos homem do inte­
rior que conhece bem o problema e a 
sit1,1.ação do proprietário de terras em 
regiões onde as mesmas não podem 
ser aproveitadas e a- taxação, regra 
geral. é de tal forma que,o.proprletá­
rio mais lucraria entregando a terra. 
Seria, enfim, um problema de ordem 
social. 

Esperamos que o INCRA tome em 
consideração os debates que se tra­
vam no Senado e encaminhe a solu­
ção com acêrto, a fim de que o homem 
do campo possa cuidar de suas ativi­

ltiades. 

bom referência à carne congelada 
que o órgão governamental pretende 
importar, é de se lamentar; pois, se 
estamos exportando carne congelada, 
porque .importá ... Ja. de outros países? 
Fazemos essas criticas porque acha­
mos que tais fatos passam desperce­
bidos dos órgãos responsáveis. O Go­
vêrno, que tem tomado medidas acer­
tadas para a estoc·agem de cereais de 
diversas qualidades e de outros pro­
dutos, também deveria providenciar a 

- formação de estoques de carne con-
-gelada que, bem consérvada, pode 
passar de um ano para outro sem so­
frer deterioração. Esta a providência 
que precisaríamos fôsse tomada, e 
com isto estaríamos colaborando com 
os nossos pecuaristas. Medida como 
a que vem de ser adotada implica em 
retrair no .pecua~;Ist.a .o desejo de co­
,)~bOfat': ~o~-: Õ,-_ga:~~rrip,. ·~J~. ob_jetivo, 
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todos sabemos, é desenvolver o setor 
agropecuário. 

O Sr. Flávi6 Brlt6 - Permite-me 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Sr. Senador, estou pràtica­
mente na mesma situação, pois, além 
de pertencer à ARENA, sou Presiden­
te da Confederação, que é um órgão 
consultivo do govêrno. Neste momen­
to, como todos os Senhores Senadores, 
me pronuncio, não como critica, mas 
como colaboração ao govêrno. Acre­
dito que a assessoria do Exmo. Sr. 
Ministro da Fazenda é, podemos di­
zer, uma das melhores assessorias do 
Brasil, atualmente; também acredito 
que o jornal O Globo não iria publi­
car notícia apócrifa, quando diz que 
o govêrno iria às máximas conse­
qüências, que não voltaria em sua de­
terminação e que a exportação con­
tinuaria. Com a responsab!Udade que 
tenho na liderança da classe patronal 
agrícola, eu, como V. Exa., acho que 
há um equívoco do govêrno. A. Fôlha 
de São Paulo, do dia 3 de outubro1 

traz o seguinte pronunciamento: 

"Cirne Lima explica crise 
da carne 

RIO (Sucursal) - O Ministro de. 
Agricultura, Cirne Lima, classifi .. 
c ou ontem a crise da carne como 
"impacto emocional e até um tu ... 
multo, pois a carne realm_ente es­
tá em falta, mas a crise se deve 
à corrida que a população provo­
cou". 

Cirne Lima adimitiu um êrro do 
Govêmo quando decretou a re­
dução do corte em 50%, durante a 
entressafra, motivo principal da 
crise, gue, segundo disse, vai ser 
resolvida até o final dêste mês. 

O Ministro deu seu próprio tes­
temunho: "Meu carro ficou para­
do num engarrafamento da rua 
Voluntários da Pátria. no Rio, e 
saí, de lápis em punho, anotando 
os preços nos açougues. O preço 
do quilo de frango chegava a va­
riar em 90 centavos e o da carne 
até em dois cruzeiros." 

A nosso ver, e dos nossos compa­
nheiros pecuaristas, e conforme tô­
da a documentação, que tenho em 
mãos, do grande jornalista, e J!Spe­
cialista nesse assunto, Sr. José Re­
zende Peres, o _Govêrno deveria_ sub­

. yeJ1çlona~o p>;oduto .. Se __ lHl9-rn.., .e~tá 
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a 35, mas o mercadO vai a 38 ou 43, o 
oo"vêrno deveria subvencionar e ven· 
der a carne a 20, 25, 10, a 12, e até dar 
de graça,_ contanto que não voltásse­
mos à situação anterior, quando, an­
tes de 1964, os governos demagógicos 
chegaram a requisitar bois. Muitos dos 
Senhores Senadores são pecuaristas, e 
sabem que a antiga COFAP saia pelas 
fazendas requisitando e tomando bois, 
e isto veio a causar crise na pecuária, 
porque houve o desinterêsse, ninguém 
mais estava interessado em criar, já 
que sabia não poderia obter o justo 
preço. Hoje, são as próprias autorida­
des que afirmam que o rebanho bo­
vino brasileiro não é de 90 milhões, 
não chega sequer a 65 milhões. Quer 
dizer, não se tem estatística compro­
batória. Todavia não é por isso que o 
GOvêrno está dando todo o apoio, 
procurando corrigir tôdas essas dis­
torções que, a nosso ver, com o gran­
de respeito pelo nobre Senador Lino 
de Mattos, não provêm do INCRA, que 
na sua nova administração está corri­
gindo os erros do passado e posso afir­
mar o atual Presidente Dr. José Ca­
valcanti, dará ao homem rural brasi­
leiro tôdas as condições que o proble­
ma exige. O problema chama-se cré­
dito. Não há recursos da área rural, e 
o que há ainda está caro: não há ca­
pital de giro, e todos sabem que um 
boi fica 9 meses no ventre da vaca 
e, depois, há a espera de trinta e qua­
tro meses para que esteja em condi­
ções de ser comercializado. Assim não 
é possível. O pecuarista não tem di­
nheiro e começa a matar as matrizes, 
os bezerros; e, quando chega a entres­
safra, não há o produto, sobrevém a 
sua escassês. Esta, a verdadeira situa­
ção, que, como representante da clas­
se, desejava ficasse consignada no seu 
oportuno discurso. 

O SR. ATTILIO FONTANA- Agra­
deço o aparte de V. Ex.a e dos nobres 
Senadores que se fizeram ouvir todos 
imbuídos, creio, do desejo de colabo­
rar com o Govêrno do Presidente Mé­
dici. Espero tenha a devLd.a ressonân­
cia o debate aqui registrado. 

Ê situação • passageira que, espera­
mos, dentro de pouco esteja normali­
zada, para que possamos proporcionar 
à classe ruralista o estímulo que o 
Presidente Médici procura fazer·lhe 

I 
chegar para que haja produção em 

· maiOr· escala, haja· fartura e, canse-

qüentemQ.te, progresso em nosso 

Pa~:~ o q~ó··', · . ".a dizer, Sr. Presi-
dente. (Muí JJ. 

O. SR. ANT "•: . CARLOS - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder 
do Goyêrno. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!asl 
- Tem a palavra, como ~er do Go­
~0ê:no, o nobre Senad~tônlo Ca. r-

O SR. ANTONIO .LOS (Lê o se­
guinte discurso.) ..:.... Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, onrem pela manhã, o 
representante da agência de notícias 
UPI, "Unltecl. Press Inter'latlonal", 
procurou-mtt no Gabinete da vice-li­
derança do bovêrno nesta Casa, para 
pedir-me uma palavra sôbre os dois 
despachos telegráficos que passo a 
ler: 

O primeiro dêles: 

"Haia 1~ <UPlhr ·o cardeal Ber­
nard Alfrink, :Primaz da Igreja 
Católica na Ho1anda, declarou ho· 
je que padres cató!lcos são tortu­
rados em .:prisões brasileiras. 

Dom Bernard disse que visitou 
padres presos em São Paulo, ao 
falar aos jornalistas quando des­
cia do avião que o trouxe de uma 
viagem a América do Sul. 

"Estavam recolhidos a uma anti­
ga prisão de escravos, suja e, em 
especial, sem higiene ... Ê verda­
de que os padres são torturados 
nas prisões'', declafou. 

Dom Bernard afirmou ter a im­
pressão de que o Govêrno brasi­
leiro em breve mudará a sua ati­
tude, mas "o principal obstáculo 
no caso é o Exército". 

O prelado holandês disse que é 
possível que o próprio Presidente 
Emílio Médici desconheça certos 
detalhes sôbre a situação dos pa­
dres presos." 

O segundo despacho está assim re-
áigido: 

"Utrecht, Holanda, 19 <UPI) - A 
Ministro da Cultura da Holanda, 
Marga A. M. Klombe, lastimou ho­
je o fato de que seu Govêrno não 
possa mais exercer pressão sôbre 
o Brasil eom vistas a que se po­
nha têrmo "ao ~terror dominante 
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e a si~~~~~:~:\~ reltos 

Numa entrevista concedlãa a uma 
revista sindical, a senhorita Klom­
be àtlrmou que a Holanda é vir­
tualMente "o único pais europeu 
que protesta contra a situação 
110 Brasil". 

Acrescentou: "Isso expllca o fato 
de que tenhamos obtido tão pou­
cos resultados. ~ com grande pe­
sar que devo reconhecer que não 
contamos com outros meios de 
pressão. 

Revelou também a Ministro que 
a ~mbalxada da Holanda no Bra­
sil recebeu Instruções para com­
provar se o Conselho dos Direitos 
Humanos do Brasil já começou· a 
funcionar .. 

A Holanda - disse - boicotou 
pela segunda vez a bienal de arte 
de São Paulo e buscou Incluir no 
temário das Nações Unida.s a 
questão dos prisioneiros políticos 
no BrasiL" 

Cabe-me preliminarmente, como re­
presentante do povo brasileiro e vie;e­
lider do Govêrno nesta casa, afirmar 
entàtlcamente: o Govêrno do Presi­
dente Emílio Garrastazu Médici não 
adota, não aceita, não protege, não 
tolera qualquer sistema de tortura de 
pr.JaJoneiras - sejam aquêles que res­
pondem a acusação de crimes contra 
a. segurança nacional, sejam quaisquer 
outros. 

Se, por ventura, alguns dêsses ou 
daqueles hajam sofrido violências, elas 
não decorreram da execução de qual­
quer sistema patrocinado pela autori­
dade constituída. Inserem-se na ca ... 
tegorla de atos da responsabllldade 
pessoal de agentes de autoridade, es­
tranhos à orientação superior, correu .. 
tes em tôdas as, nações civilizadas, e 
podem ser qualificados como aquêle 
objeto de noticiário da Imprensa de 
ante~ que testemunhava a invasão 
de uma Igreja Metodista nos Estados 
UnidOs da América do Norte por com­
panheiros de um jovem encontrado 
morto na prisão sob suspeita de en­
forcamento. 

Reproduz, aqui, o noticiário (Jornal 
do Brasil de 20-lÓ-70): 

~.,, "Extremista• tomam Igreja em N. 
-: '= Iorque•J - Nova Iorque (ÃP•AFP ... 

' -_. ~ 
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JB) - Mais de 200 pôrto-rique­
nhos, membros do grupo Young 
Lorcts, ocuparam ontem uma igre­
Ja metodista de seu bairro, em 
Nova Iorque, para velar o corpo 
de Júlio Roldan, de 34 anos, en­
contrado morto em sua cela, nu­
ma prisão de Manhattan. Os pôr­
toriquenhos alegam que Roldan 
foi assassinado pela polícia. 

O caixão de Roldan - que a po­
lícia afirma ter encontrado en­
forcado - foi pôsto diante do al­
tar depois de uma procissão acom­
panhada por 1.500 pessoas. De 
cada lado do caixão havia um 
membro armado dos Young Lords. 
que pretendem que a igreja seja 
convertida em "centro de defesa 
legal dos grupos minoritários no­
va-iorquinos." 

O Govêrno, por outro lado, tem apu­
rado tôdas as denúncias de violências 
a prisioneiros e cumprido a lei na 
sua prevenção e punição. 

Feita essa declaração enfática, sin­
cera e corajosa, passemos ao comen­
tário dos dois despachos procedentes 
da Holanda. 

Baseado em seus textos que, pelas 
contradições, absurdas e inverdades 
que encerram, nos levam à perplexi­
dade, passemos ao exame da questão. 

Em Haia, recentemente, o Parla­
mento Brasileiro teve oportunidade 
de. através da delegação que compa­
receu à 58. a. Assembléia-Geral da 
União Interparlamentar, tomar co­
nhecimento, enfrentar e repelir a 
campanha organizada que, sob o pre­
texto de denunciar violências a pri­
sioneiros, se faz, sistemàticamente, 
contra o Govêrno e a nação brasileira. 

O Senado Federal fêz-se represen­
tar naquela reunião pelo Senador Ma­
noel Villaça, Presidente da Dele:gação 
e outros eminentes Senadores, entre 
os quais me permito destacar o no .. 
bre .senador Mem de Sá. 

Ninguém deixará de associar a atua-­
ção de nossa delegação com o fato de 
pa1·t1rem justamente da Holanda as 
novas aleivosias constantes nos despa .. 
c h os acima transcritos. 

Registre-se a coincidência. Evidên .. 
ela clara do êxito alcançado pela re­
presentação parlamentar brasileira, 
na tarefa de combater o infeliz mo­
, v1mento contra o Brasil. 

Mas não fiquemos nas considera­
ções gerais. Analisemos os dois des­
pachos. O primeiro reproduz as se­
guintes declarações do cardeal Pri­
maz da Igreja Católica da Holanda, 
Sua Eminência ReverendísSima Dom 
Bernard Alfrink: 

a) padres católicos são torturados 
em prisões brasileiras; 

b) Sua Eminência Reverendíssima 
os visitou; 

c) estavam os padres recolhidos a 
uma antiga prisão de escravos, 
suja e, em especial, sem higiene; 

d) Sua Eminência Reverendíssima 
tem a impressão de que, em bre­
ve, o Govêrno brasileiro mudará 
sua atitude; 

e) o principal obstáculo, no caso, é 
o Exército, acrescenta o prelado; 

f) concluiu Dom Bemard que é 
possível que o próprio Presiden­
te Emílio Médici desconheça cer­
tos detá.Ihes sôbre a situação dos 
padres presos. 

Em primeiro lugar, Sua Eminência 
não apontou ou julgou desnecessário 
apontar, casos concretos, nomes, si­
tuações. 

Em contra partida, conforme noti­
ciário de imprensa, amplamente di­
vulgado sem contestação: 

''Dos 60 terroristas trocados pelos 
três diplomatas seqüestrados no 
Rio e em São Paulo, apenas dois 
não estavam em boas condições 
físicas: um rapaz de origem japo­
nêsa e a môça que desembarcou 
em Argel numa cadeira de rodas. 
Torturados? Não. O primeiro foi 
capturado por acaSo nas proxi­
midades de São Paulo, desacorda­
do dentro de um automóvel que 
dirigia e que capotou. Portanto, 
foi vítima de um desastre. Quan­
do socorrido, as autoridades en­
contraram armas de guerra no 
carro e, após idêntificação do mo­
torista, comprovaram a filiação 
dêste ao "aperelho" terrorista. A 
môça reagiu a bala à voz de pri­
são, ferindo um policial. Recebeu 
um tiro que atingiu o centro ner­
voso. Os dois casos únicos de ter­
roristas que chegam ao estrangei­
ro em condições físicas imperfei­
tas foram êssea. 

As fotografias do embarque dos 
quarenta, no Galeão, mostram 
pessoas sorridentes, desinibidas, 
sem quaisquer sinais externos de 
conseqüência de trauma psicoló­
gico. 

Onde o lastro da campanha mun­
dial contra o Brasil - apresenta­
do no exterior como um Pais que 
levou a truculência ao poder su­
premo? 

Outra observação: nos seus mani­
festos e comunicados, os terroris­
tas falam não apenas em tortu­
ras, mas também no assassínio de 
presos em quartéis e delegacias. 
Entretanto, as listas de resgate 
não apresentaram qualquer baixa. 
Todos os que foram pedidos para 
troca apareceram. 

Os próprios terroristas estão sendo 
o testemunho vivo do caráter ca­
lunioso da campanha que se mon­
tou contra o Brasil em algumas 
das mais Importantes capitais do 
Ocidente." 

Se o cardeal holandês, em sua vi­
sita, pôde constatar a existência de 
torturas, deveria lOgicamente situá .. 
las. 

Mas, o importante é sublinhar que 
Sua Eminência, em visita ao Brasil 
em caráter particular, como qualquer 
t.urista, conforme informação que me 
prestou o Itamarti, pôde visitar prl­
~.ões e divulgar notícias colhidas nes.­
~as visitas. 

Poderia fazê-lo se escolhesse Cuba, 
a China Continental, a Rússia, a 
Tcheco-Eslováquia e Albânia de um 
lado ou a Grécia e a Espanha de ou­
tro? 

Diz, ainda, o prelado, conforme o 
despacho da UPI, que os padres es­
tavam recolhidos a uma antiga prisão 
de escravos. Comuniquei .. me, onteq~, 

no fim cta tarde, com o Governador 
Abreu Sodré e dêle ouvi, por telefone, 
a informação de que, em São Paulo, 
não existe nt!nhum presídio em uso 
que esteja instalado em prédio ,antes 
utilizado para prisão de escravos. 

Em seguida, manifesta o Cardeal 
Primaz da Holanda a impressão que 
em breve o Govêrno brasileiro mu­
dará a sua atitude, mas o principal 
obstáculo no caso é o Exército. ~ la ... 
mentável que sua Eminência não sai-
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ba que o Exército brasileiro cumpre 
a lei e, só foi é e será obstáculo à 
subversão da ordem, à insegurança, 
à anarquia. Nesse caso, êle foi, é e 
será, sem dúvida, obstáculo intrans-­
POnível. 

Fjnalmente, vejamos a declaração 
de que é possível que o próprio Pre­
sidente desconheça certos detalhes 
sôbre a situação. Fantástico país de 
torturas seria êsse em que o Presi­
dente possa desconhecer, sôbre assun­
to tão grave, certos detalhes que um 
Visitante - ainda que por demais 
Ilustre - ràpidamente dêles se pu­
desse inteirar. Creio que não estarei 
faltando ao respeito a tão alta figura 
da hierarquia da lgreja a que per­
tenço se observar que a sua impres­
são é menos fruto da observaçãQ eor.­
reta do que resultado do drama que 
certamente vive, como zeloso Pastor 
que o deve ser, diante da crise de 
autoridade que se processa na Igreja 
holandesa, face às diretrizes de Ro­
tna. Há pouco, os jornais noticiaram 
fatos e atitudes que também aos ca­
tólicos brasileiros preocuparam. Sem 
entrar em seara 'tão delicada da vida. 
da Igreja Cató1ica e sem atribuição, 
autoridade ou sabedoria para ofere­
cer, sem risco de êrro ou falta grave, 
um juízo de valor, todos, no entanto, 
constatamos a grave controvérsia. 

Marcados em sua alma com o sinal 
lndeléve] do sacramento da Ordem, 
l?ara nós católicos, os Sacerdotes são 
dignos do maior respeito e tôda con­
sideração. E o Oovêrno pensa assim, 
E o Góvêrno agiu e age dêsse modo, 
ao prestigiar o Congresso Eucarístico 
Nacional do Brasil, ao considerar, pa­
ra efeitQ de conclusão de suas obras, 
a Catedral de Brasília monumento 
nacional, ao prosseguir na assistência 
financeira às entidades sociais, assis­
tenciais e educacionais mantidas pe­
las entidades religiosas. 

Agora, o que o Govêrno não pode 
fazer, sob pena de descumprimento 
da lei brasileira, é permitir a subver­
são, parta de onde partir. Não vai 
permitir, ainda que lhe seja penoso 
incorrer no. risco da incompreensão 
dos ingênuos e desavisados. 

Graças a Deus, porém, êste não é 
o caso de eminentes figuras da hie­
rarquia católica brasileira. Ainda 
hoje, a Imprensa do Pais divulga as 

deelãrações do · cardeál Areebts)f8'1!i"""ffa~~stóu ·lMluft no temirto 
São Paulo, Dom Agnello Rossi, ao re- das Nações Unidas a questão dos pri­
gressar o~m de Roma.' Afirmou Sua sion.eiros políticos no nosso País. 
Eminência.verendisslma que o Papa -
Paulo vr '5. tém uma "conflança Se reproduzida com exatidão a en-
inabalável n·· ' ~o do Brasil" e no trevista da Srta. Marga Klombe, se 
papel importa · que ao nosso Pajs constitui, sem dUvida., num exemplo 
cabe desempenhar no mundo católico. extraordinário de leviandade e· fa.n­
E acrescentou: "0 Santo Padi;e sabe tasia, 
que não há perseguição religiosa. no O Govêrno do nosso País, segundo 
Brasil e aprecia os esforços Ingentes, testemunho que recolhi no Ministério 
sinceros e cristãos do !'~dente da das Relações Exteriores, nunca rec~­
República e outros .~s do Go- beu qualquer pressão do govêrno ho­
vêrno, ~o sentid? d<t(esenvolvimento Iandês com vistas a que se pusest~e 
da Naçao mas, tarifllln, para vencer têrmo ao "terror dominante e à sbJ­
a subversão e a campanha intensa temática violação dos direitos huma,­
que denigre o Brasil no Exterior". nos". Mas, se a recebesse, saberia re-

Palavras como estas nos trazem a. 
tranqüilidade que se re!!ete na decla­
ra~ão dO Presidente desta Casa, o 
eminente Sr. Senador João Cleofas, 
que propôs uma visita do Núncio 
Apostólico às prisões brasileiras "a 
fim de que a própria Igreja desminta 
as injúrias que alguns de seus repre­
sentantes têm assacado contra o nos .. 
so País". 

Por outro lado, o Presidente do 
Conselho do Episcopado Latino-Ame­
ricano, Dom Avelar Brandão, figura 
das mais altas e das mais dignas do 
episcopado brasileiro, afirmou consi .. 
derar chegada a hora do "diálogo com 
a consciência nacional, pois o próprio 
Presidente da RepúbUca. reconheceu 
que estamos atraYessando um período 
extraordinário e prometeu envidar to­
dos os esforços para a volta ao regime 
da normalidade". 

Devo ainda, Sr. Presidente, comen­
tar· o segundo despacho que trans­
creve declarações da Ministra da Cul­
tura da Holanda, Srt.• Marga Klombe. 
Sua Excelência lastima o fato de que 
.seu govêrno não possa mais exercer 
pressões sôbre o Brasil com vistas a· 
que se ponha têrmo "ao terror domi­
nante e à sistemática violação dos 
direitos humanos" neste Pais. Acres­
centa aquela autoridade holandesa 
que o seu país é o único da Europa 
que protesta contra a situação do 
Brasil. Revela, ainda, que a Embai­
xada da Holanda no Brasil recebeu 
instruções para comprovar se o Con­
selho dos Direitos Humanos no Brasil 
já. começou a funcionar, e acrescen­
tou que o seu país boicotou, pela se­
gunda vez, a Bienal de Arte de São 

peli-la á altura. 

Por outro lado, ainda o Ministério 
das Relações Exteriores me Informou. 
que não tem conhecimento de qual­
quer proposta o!icial da Holanda para 
inclusão, no temário da Assembléia­
Geral da ONU da questão dos primei­
ros politicos no Brasil. Mesmo porque 
ela não existe. 1 

Acrescentou-me ainda o porta-voz 
do Ministério das Relações Exteriores 
que algumas vozes isoladas na Bélgtca 
e na Itália, é que suscitaram essa 
questão, mas que o Govêrno brasilei­
ro não recebeu nenhuma cornuniea.­
ção oficial de que a questão, a supOs­
ta questão de prisioneiros políticos nO 
Brasil, tivesse sido objeto de sugestão 
otlclal de qualquer pais-membro para 
Inclusão no temário da 1\ssembléla­
Geral que ora se realiza. 

Quanto ao mais, a Srta. Klmnbe 
deveria preocupar-se com a elevaçãO 
do nível cultural das populações nati­
vas do Suriname, que mudou de 
nome; antes era Guiana Holandesa, 
mas continua ligado por laços politi­
cos e econômicos à Holanda, a Srta . 
Klombe devia também pesqulsár as 
razões de as antigas colônias holan­
desas não se terem tornado, como o 
Brasil, em autênticas democracla.s ra­
ciais, como é nosso País, para honra 
e orgulho nosso. 

Era, Sr. Presidente, o que tlnha a 
dizer, em nom~ da Liderança, do Go­
vêrno, em tôrno da questão. <Mulio 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR PRESIDENTE (João Cleo­
fas) - Tem a palavra o nobre Se­

·. nador Lino de Mattos. 
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O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - sr: Presidente; 
desejo prestar alguns esclarecimentos 
das razões pelas quais a.preserÍtei o 
projeto de lei que altera o Decreto­
lei n.• 199, de 25 de !everelro tle 1961, 
E~ dá outras providências. 

I!J que, Sr. Presidente, a Revolução 
de 31 de março de 1964, apregoou, co­
t1i.Q um dos pontos básicos de sua pla­
taforma, o combate à corrupção. 

Uma das grandes campanhas que 
encetou, visou a submeter os Municí­
pios brasileiros a um rígido sistema de 
c<mtrôle. Assim é que, ·em face de a 
Emenda Constitucional n.• 18, de 1965, 
haver introduzido inovações p·rofun­
das no sistema tríbutárío nacional e 
criado o Fundo de Participação dos 
Estados ,e Municípios (art. 20) e em 
que pêse a Constituição de 1967 haver 
dito que a parte distribuída aos Esta­
dos. e Municii>iOO consti~uia receíta 
dos mesmos (art. 24, § 7.0 , e art. 182 
do ADCTJ, o que foi mantido pela 
Emenda n.• I (art. 23, § 8.0 ), e que 
ao Tribunal de Contas cabia velar, 
apenas, pela entrega das quotas (art. 
26, § 19, C f. Emenda n.0 l/69, art. 24 
§ 1.0 ) entenqeu-se que êsse Fundo era 
receita da União e, como tal, os Esta­
dos e Municípios tinham de prestar 
contas dêle ao Tribunal de Contas da 
União. 

De tal sorte evoluiu o sistema de lá 
para cá que, agora, um Municipio es­
tá sujeito a prestar contas, simultâ­
neamente, à Câmara Municipal, ao 
Tribunal de Contas do Estado e ao 
Tribunal de Contas da União, a êste 
quanto ao Fundo, além de ter que sub­
meter, prêviamente, o plano de apli­
cação ao Govérno Federal (Emenda 
n.0 1, de 1969, art. 24, ? 1.0 , a.l. 

t fácil de concluir que êsse rígido 
contrôle, em que pêse os beneficios 
dêle decorrente quanto à moralidade 
administrativa, tem causado sérios 
embaraços mormente às Prefeituras 
di;J. interior, não aparelhadas, ctevida­
ménte, para cumprir a pretora de 
normas que são baixadas pelo Govêr­
no Federal, inclusive pelo próprio Tri­
buna\ de Contas da União. 

· No que toca à Administração Fe­
deral o que se viu foi coi.sa diversa. 
Enquanto se centralizou, como se 
mencionou, o mais que se pôde, o con,-

trõle sôbre a administração loca.l,,des· 
centralizou-se, onde podia e on<te não 
podia, o contrôle da administração fe­
deral como se verá. 

Com efeito, pelo Sistéma introduzi­
do pelos Decretos-lei.$ n.O• !99 e 200, 
de 1967, pós-se têl'tt!o, a pretexto de 
não criar embaraços à administração, 
ao então sistema de contrôle centra­
lizado do Tribunal de Contas da 
União sôbre a administração - con­
tràriamente ao adotado para os go­
vernos locais - e criou-se um órgão 
de contrõle 'interno, chamado de Au­
ditoria Interna, ficando, apenas, o 
Tribunal de Contas da União com a 
finalidade de acompanhar aquêle 
contrôle através do chama;io sistema 
de contrôle externo. 

Sabido é que o contróle anterior 
deixava muito a desejar porque, cteSa .. 
justado da realidade brasileira, foi-se 
transformando o Tribunal em um ór­
gão anacrônico que mais embaraçava 
a administração do que controlava a 
administração financeira. 

Seja dito de passagem que o pró­
prio Tribunal de Contas · reconhecia• 
essas deficiências e as apontava ao 
Congresso Nacional, pelo menos uma 
vez por ano, quando do exame das 
contas do Executivo. 

Veja-se a êsse respeito, para exem ... 
plificar, a análise feita in 1'Parecer 
Prévio Sôbre as Contas do Presidente 
da Repú.blica \1~64\" ID \.N., 1~65, 
págs. 10 a 331 em que o problema é 
longamente exposto. 

Focalizemos, apenas, ·um dos pontos 
pôsto em relêvo nesse "Parecer Pré~ 
vio" para ajuizar do problema. Con­
forme ali se salientou (págs. 15 a 19) 
enquanto que o Presidente da Repú­
blica tinha a sua situação minuciosa­
mente regulada e podia ser destituído 
do cargo com inabilitação para o 
exercício de qualquer função pública 
por cinco anos quando praticasse 
qualquer infração às normas financei­
ras (Const. de 1946, arts. 89 e 62, § 
3. 0 , e Lei n, 0 1.079, de 1950) - e o 
Presidente da República não aplicava, 
como não aplica hoje, dotações orça­
mentárias - os administrade:res, <>s 
verdadeiros executores do orçamento, 
estavam sujeitos, quase sempre, a uma 
platônica pena de Cr$ 0,20 a Cr$ 10,00 
por atentado â.s normas de contabili .. 
dade pública e à lel orçamentária. 

lnfelizn1ente, não foram êsses recla­
mos a tendidos oportuno tempore. 

Pela reforma introduzida no País 
pelos invocados Decretos-lei.s n.0s 199 
e 200, de 1967. que ocorreu? 

Substituiu-se um sistema conside­
rado anacrônico de contrôie que, em­
bora mal, vinha· funcionando, por ou~ 
tro inexistente. 

Com efeito, prevista, ex abrupto, a 
criação dos órgãos de auditoria in­
terna em 1967 e transferidas capitais 
funções do Tribunal de Contas da 
União para êles, êsses órgãos sOmente 
em 1968 começaram a ser instalados. 

Tal estado de coisas levou o TribU­
nal de Contas da União - evidente­
mente legislando a respeito, mas à 
míngua de outra solução - a deci­
dir que as tomadas de contas até 1968 
continuariam a ser analisadas de 
acôrdo com a legislação anterior. 

Afrouxaram-se, consideràvelmente, 
as normas de contrôle quanto à ad­
ministração pública federal pósto que, 
ainda hoje, não estão suficientemen­
te aparelhados alguns órgãos de con­
t.rôle in terno. 

Compare-se isso com o verdadeiro 
sistema de arrõxo a que estão subme­
tidas as administrações municipais 
que têm de prestar contas às Câma­
ra.s Municipais, aos Tribunais de Con­
tas do Estado e ao da União, além 
de terem de apresentar planos 'de 
aplicação prévias. 

Mas, dir.-se-ia, seria conveniente re­
tornar ao sistema de controle ante­
rior, exercido pelo Tribunal de Con­
tas da ·União, sôbre a administração 
federal? 

Já agora que o sistema introduzi­
do pela refonna administraf.iva, três 
anos depoi~, começa a funcionar não 
seria prudente e recomendável que 
recomeçasse tudo de nôvo, imciando­
se nova fase de descontrôle. 

O que se faz mister é corrigir as 
plincipais distorções do sistema. para 
aprimorá~lo e experimentá~Io devída­
mente, por um período de tempo, pa­
ra. se ajuizar da conveniência de al­
terâ-lo profundamente. Por ora, êle 
ainda não produziu frutos. 

Vejamos quais essas distorções. 

A primeira delas de!lui da prôpria 
lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
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Utl!ão, baixada pel!Ji Décretii-lei nú­
mero 199, de 1967'. ' 

Com efeito, enquanto que o art. 33 
dessa Lei Orgânica declara que 

"O julgamento pelo Tribunal de 
Contas, da regularidade das contas 
dos ·administradores das entidades· da 
Administração Indireta e das que, 
por fôrça de lei, lhe devam prestar 
contas ... " o art. 33 lhe limita a ju~ 
risdição ao estabelecer que sàmente 
são nela compreendidos os adminis­
tradores das entidades da Adminis­
tração Indireta 

"quando houver expressa disposi­
ção legal". 

Acresce a circunstância de que, por 
fôrça do Decreto-lei 900, na parte 
que alterou o art 4.o do Decreto-lei 
n.0 200/67, excluiu-se as Fundações 
das regras aplicáveis aos órgãos da 
Administração Indireta~ Autarquias; 
Emprêsas Públicas e SOciedades de 
Economia Mista - em razão do que, 
já agora, quanto às Fundações, não 
subsiste dúvida que sOmente quando 
houver "expressa disposição legal" es­
tão sujeitas elas a pre.star contas da-· 
quilo que receberam do Tesouro Na­
cional ao Tribunal de Contas. 

Por outro lado, líquido e certo, por 
fôrça das normas constitucionais vi­
gentes a partir de 1946 e inscritas no 
art. 70, § 5.0 , da Emenda n.0 1, de 
1969, nenhuma dúvida poderia haver 
pelo menos quanto às autarquias. 

Dúvidas, data venia, parece que não 
podia haver quando essa Emenda es­
tabeleceu que o Tribunal de Contas 
teria jurisdição "Sôbre as conta.s das 
unidades administrativas dos três Po.: 
dêres da União ( § 3.0 ) abarcando, por­
tanto, até o Judiciário e o Legislativo 
e, portanto, todos os órgãos da ad­
ministração, inclusive a indireta. 

Dúvidas não poderiam existir- quan­
do se estabelece na carta em vigor 
que a jurisdição do Tribunal de Con­
tas atinge "os administradores e de­
mais responsáveis por bens e valô­
re:; públicos (art. 70, § 1.0 ) • 

Confronte-se o sistema. õa adminis­
tracão federal com o adotado para a 
administração loc~l pôsto que. em que 
pêse suas autonomias, os Estados e os 
Municípios, embora apliquem suas re­
ceitas (Emenda Constitucional núme­
ro 1/69, art. 23, 1 8.0 ) por receberem 

' as ·mesma:!! ·dó 'Tei!Ouro ·N!iellll!lliriltiiõ• 
sujeitos ao'julgamento dó Trliílíiia! de 
Contas da 'Uilião. 

Se dúvidas'. ou possam exis­
tir dever é do',. :. ·. L!>gisla~ivo apar-
ta-las, donde · redaçao que se 
propõe ao art. dó Decreto-lei nú-
mero 199, de 1967. 

Conforme já se fêz Sentir anterior­
mente, uma das causas - senão a 
principal """"";. pelas quais não funcio­
nou o sistema anterior foi a atlsên­
cia de comiD.ação legal. 

Realmente, como se focalizou e con­
vém repetir, enquanto que para o Pre­
sidente da República - que não apli­
ca diretamente dinheiros públicos -
se prevê sanções poh,,tentado à lei 
qrçamentá~i~. os qv. ... em ,o dinheiro 
público· n.ã.p tê~ _normas coerciti.va:;;. 

Com eleito, até a platônica• norma 
do art. 40 dO Código de Contabilida­
de Pública.·, ··que previa a irrisória pe­
na de Cr$ 0,20 até Cr$ 10,00 para tais 
infrações, foi revogada. 

Ora, conforme muito bem salientou 
a Delegação Italiana ao 3.° Congres­
so Internaçional de Finanças Públi­
cas, 

"quando não fôr possível reparar 
a posteriori os efeitos de um ato 
irregular, dever-se-á prever uma 
sanção contra o órgão que tenha 
praticado o ato em aprêço", 

pôsto que 

"a doutrina do direito interno 
individualizou dois elementos de 
contrôle: um juízo ou verifica­
ção de conformidade e uma medi­
da ou elemento cominatório._ Fal­
tando o elemento cominatório, is- _ 
to é, a prescrição de l.lm elemento 
desfavorável par~ o ato ou pessoa 
controlada, a operaçã_o do contrO­
le é mera verificação". (in Anai~ 
- Rio - 1959 - pág. 82 - C!. 
"Parecer Prévio Sôbre as Contas 
do Govêrno da República (!967l 
- DIN - 1969 - pág. 279). 

O Tribu11al de Contas, pois, é um 
mero ôrgã.o de veri-ficação, que se li­
mita-& julgar regulares·as contas, sem 
direito a. -aplicar qualquer pena. 

Ocorre; por outra forma, que ·nas 
instruções lniCialS expedidas pelo 
Tribunal de Contas da União, se prec 
viu que, quândo ·o lldmlni;;tra<lor mu~ 

nleipli.I ou éstlidàit! aíilléa:sSe irregu­
larmente os dinheiros do Fundo ·ou 
mesmo quando desse um · desfalqué, -a 
regra a seguir era a suspensão do pa .. 
gamento das quotas até que • Prefei­
tura ou o Estado depositasse a quan­
tia mal aplicada ou relativa ao des­
!ajque. 

Portanto, o responsável, no caso, se-­
ria o Estado ou Município, não se 
aplicando nenhuma pena ao infrator.' 

Dispôs a Lei n.0 4.320/64 (art. 108) 
a obl'lgatoriedade da vinculação doa 
orçamentiis das entidades autárquicas 
o.ú paraestatais ao da União. 

A lmpàrtâncla dessa medida ficou 
patenteada atraYês do Parecer Prê­
vlo ·do Tribunal de Contas da Unlâo 
nas contas dO Presidente da Repü­
bltca dêsse exercício, uma vet que n..:-, 
cou provado que o deficit da Untão 
em grande parte decorria de sub­
venções a essas entidades, ao passo 
que, nos orçamentos destas, havia 
superavit, que elM aproveitavam. 

A Emenda Constitucional n.O 1/6!1 
manteve a exigência Consignada. na. 
Constituição de 1967 <art. · 65, I 1.0 ) 

já prevista na Lei n.0 4.320/64. 

A.ssim, não se compreende, em pl'it&-; 
cipio, os reparos feitos pelo nobre ~ 
nistro Mauro R. Leite, ao ler seu "Pa­
recer Prévio" sõbre as contas de 1969, 
que haja vultoso número de entida­
des des.sa natureza· étue não estão 
dã.Ílcio cumprimento aos .tnandani.ezl-· 
tos constitucional e legal. , 

E$5& omissão decorre, também, do 
fato de não haver pena adequada pa­
ra coibir os infratores da norma. 

Dai a redação do art. 3.0 

j Outro !ato que merece ser exami­
nado, e que é fartamente focalizado 
nos sucessivos Pareceres do Tribunal 
de Contas da ·União, é a falta ·de 
prestação de contas por inúmeros l'Jl~­
ponsá v eis por bens, dinheíros e v~ 
res públicos. !r19 

A Lei n.0 880, de 1949, previa a p@l> 
na de multa até 50% dos venclnien:. 
tos do responsável, ou a destituiçãO 
do cargo qua'ndo ·não remunerado.>, 

Tal regr~, deixou muito a desejai 
pôsto que, sendo os cargos de direção 
providos em comissão, ~onstantemt!l\;. 
te eram multados <ls dlrigenta qlM 
hMiatn • aSSJJmido o exertíclo n~ 
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'les dias. quando certo é que o- infra­
tor já havia deixa:do de exercê-lo, es­
tando, assim, isento de pena. 

Tal medida, que visava a coagir o 
infrator a prestar as contas de sua 
gestão, nunca era apreciada pelo 
Tribunal, ficando o su~sSor ou su­
cessôres com os ônus da responsabi­
lidade por quaisquer irregularidades 
ocorridas. 

Com referência ao probler11a dos 
prazos para a prestação de cbntas ca­
be notar que éle se reveste de tal 
gravidade que sómente em relação a 
uma da.s seis sessões do Tribunal de 
Contas encarregadas de fiscalizar os 
órgãos da Administração Indireta, de 
um total aproximado de 160 autar­
quias, sàmente 20% delas ·en:..:mninha­
ram seus balanços dentro do exercí­
cio financeiro. 

Continua o Tribunal de Contas a 
receber dessas autarquias conta~ re­
ferentes aos exercícios de 19e'7 e 1968. 

A vista de tôdas essas razões e por 
sentir a necessidade imperiosa de 
atribuir à nossa mais alta Côrte de 
Contas as atribuições e pl"'2rrogati­
vas que lhe devem por lei ser confe­
ridas, é que submetemos à considera­
ção do Congresso Nacional il presente 
propo~iç.ão, certo de que dispensará à 
mesmá o exame detido e a atenção 
1ndispensável que ela esta a rer.lama.r. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Mem 
de Sá. 

O SR. MEM DE SA (Sem revisão 
'do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, ainda ha pouco, enquanto la· 
lava o eminente Vice-Líder da ARE­
NA, o nobre e brilhante Senador An­
, tõnio Carlos, sôbre as aleivosias de 
um prelado holandês e as tolices de 
uma secretária de estado daquele 
.mesmo país, não o interrompi com 
·aparte porque o belo, veemente e in­
:cisivo discurso de S. Exa. prescindia do 
gpoiamento que eu lhe viesse dar. A 
palavra do digno representante cata­
rinense é tão valiosa, é, tão respei­
$ada e respeitável que se basta a si 
mesma e não necessita de confórto e 
rle aplauso, sobretudo partidos de 
Jtlim. Mas eu queria me servir da 
oportunidade para aditar ao que S. 

Exa. s tüase algumas consjderações e, 
sobretudo, alguns fatos e episódios, 
que preciSam ser registrados nos Anais 
do Senado, a respeito do assunto abor~ 
dado por S. Exa:. e, de forma parti­
cular, a respeito dà_ representação do 
Congresso Nacional à 5s.a Assembléia­
Geral da União Interparlamentar, 
agora realizada em Haia. 

Sôbre a campanha movida contra 
o Brasil, agora reforçada pelas de­
clarações que o eminente Senador An­
tônio Carlos trouxe ao conhecimento 
da Casa, devo dizer que, realmente, 
ela prossegue de forma sistemática, 
dolosa e criminosa. lt uma campanha 
organizada internacionalmente; ~~ 
uma campanha estruturada: e uma 
campanha dirigida. E é extremamen­
te difícil cor:hbatê..:Ja porque ela se 
esteía, no meu modo de ver e no que 
pude apreciar, em três ordens de fa­
tàres ou ' de instrumentos. Esteia-se 
nos exilados políticos brasileiros, que 
vão para o estrangeiro levando ima­
gem não só ctestorcida, como falsa e 
mentirosa. 

Quando houve a reunião interparla­
mentar em Haia, lá compareceu o Sr. 
Márcio Moreira Alves, dizendo-se re­
presentante de uma associação cató­
lica da imprensa chilena e, por uma 
singular coincidência, enquanto lá es­
têve, um Deputado francês e um 
Deputado holandês fizeram discursos, 
no Plenário da Conferência Interpar-
1amentar, com os mesmos dados e ele­
mentos. Não posso afirmar que êsses 
dados e elementos tenham sido for­
necidos pelo Sr. Márcio Moreira Al­
ves. Registro apenas a coincidência e 
a similitude das informações. Estas 
eram tão desvairadas que afirmavam 
a existência de 20 mil presos políticos 
no Brasil. E mais: que díàriamente, 
no Brasil, morriam nas prisões, tor­
turados, atgun;s. pre&0S ~lítieos. 

Felizmente para o BrasiL um môço 
integrante da Delegação brasileira e 
representante do Movimento Demo­
crático Brasileiro, portanto um :inôço 
da Oposição, o jovem Thales Rama­
lho, pernambucano comO v. Exa., de­
monstrou, mais uma vez, a bi'avura, 
o civismo, a coragem patriótica do 
pernambucano. Sem se preocupar com 
considerações partidárias, apresentou­
se voluntàriamente para refutar aque­
las aleivosias e as refutou de forma 
lapidar. Está presente o·eminente Se-

nador Ruy Carneiro, também . inte­
grante daquela ·Delegação, honran­
do~a como representante da Oposição 
brasileira, que pode confirmar o que 
vou dizer. 

O jovem Deputado Thales Ramalho 
contestou dizendo que o Brasil se 
achava empenhado numa campanha 
eleitoral nacional, do Norte ao Sul, 
para renovação de tôda a Câmara dos 
Deputados e dois terços do Senado F'e­
deral; que para esta campanl;ta os 
candidatos da Oposição gozavam dos 
mesmos privilégios, regalias e prer­
rogativas dos candidatos do partido 
da situação e que tinham acesso gra­
tuito ao rádio e à televisão, coisa que 
se verifica em pouco.s países. E acres­
centava: o Deputado francês e o Depu .. 
tado holandês citaram fatos mas não 
apontaram as fontes de informações. 
.Era preciso que o tivessem feito, por­
que nenhum dos deputados ou sena­
dores ou candidatos do MDB, no Bra­
sil. fazendo a campanha de suas can­
didaturas, ousa citar ésses elementos, 
porque os desconhece! 

Nenhum candidato, nenhum Depu .. 
tado do MDB. no Brasil, conhece a. 
existência de vinte mil presos p.olíti­
cos, ou de mortes, na prisão, por tor­
turas. O que há. no Brasil, são presos 
por subversão, terroristas, assaltantes 
de bancos, promotores de atos de ter­
ror, de explosão de bombas, de as· .. 
sassinios de motoristas de taxJs e de 
tôdas as formas de violência descabi...­
das contra a ordem e a sociedade. 

Feito êsse discurso, tive a satisfação 
d(~ receber, oficialmente, o Chefe da 
Delegação Francesa, que veio comu.­
nicar à Delegação Brasileira que o 
Deputado frances que havia falado o 
fi;~era em nome individuai, porque 
pertencia ao Partido Comunista, de 
forma alguma representa11a a opinião 
da Delegação Francesa, que dela Ílão 
compartilhava. 

o Sr. Ruy Carneiro - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. .MEM DE SA - Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Agradeço ao 
nobre colega e velho amigo, Senador 
Mem de Sá, a citação de nossa pre­
sença como integri-nte da Delegação 

.Brasileira à Conferência da União 
Interparlamentar. Realmente, a cam .. 
panha que atualmente fazem na Eu­
ropa contra O Brasil é r~voita\1te. -Por 
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·exemplo, onde se registra em nosso 
pais a matança de índios, tão pro­
palada em tôda Europa? É revoltan~ 

te a in verdade. Vale ressaltar que um 
grupo de "Hippies" tentou fazer uma 
manifestação de hostilidade em fren­
te ao Hotel Krívhaus onde se realizou 
a nossa recepção às delegação dos 
outros paises, porém não lograram os 
efeitos desejados pelos que orientaram 
a manifestação. Graças a serenidade 
do nosso Presidente Senador Manoel 
Villaça e a integral solidariedade dos 
componentes da Delega~ão, tudo se 
realizou maravilhosamente bem. O 
depoimento do eminente Senador 
Mem de Sá, dará ao Senado uma 
ldéia real do que foi o explendor da 
recepção organizada pelos brasileiros, 
bem como a atuação dos componentes 
da delegação. 

O SR. ~!EM DE SA - Muito agra­
decido pelo seu valioso apoio. 

Mas, dizia eu, como o Senador Ruy 
Carneiro, que se fazia campanha or­
ganizada, dirigida de fora do Brasil, 
com minúcias de estratégia e de tá­
tica. A origem são os exilados políti­
cos, mas ela é secundada pela infil­
tração que há, em tôda a imprensa 
mundial, de elementos da esquerda e 
que servem de veículo para tôdas as 
aleivosias e mentiras. que se engen­
dram contra nosso País. Isto, porém, 
não seria suficiente, se por desgraça 
nossa ~ por dolorosa e cruel desgra­
ça nossa - não tivesse, no exterior, 
o apoio, o endôsso e o refôrço da pa­
lavra do Sr. Uon Hélder Câmara, que 
tem feito ao Brasil um mal irresga­
tável. Pessoa altamente qualificada, 
brasileiro residente na França, decla­
rou-me que, ao ouvir a conferência de 
DQn Hélder Câmara no Palais d'Hiver, 
em Paris, durante rneia hora, chorou 
de revolta por não poder invadir o 
Falais d'Hiver e aplicar o corretivo­
físico que desejaria aplicar a Don 
Hélder Câmara, como única maneira 
de revidar o que dizia. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) - O Ministro da Cultura da 
França, Edmound Michelet, disse-me, 
pessoalmente, - e é um testemunho 
expressivo - que Don Hélder Câma­
ra, em Paris, é visto, sistematicamen­
te, em companhia do que hâ de pior 
do comunisn'l.o francés. 

O SR. MEM DE SA .~.~-amen­
te isto. E então, um~· $êsse cha­
madó clero avançad · · riçado em 
o~t.ros terrenos e n .· y :·· nas no teo-
loglCO.,. ~ , · 

O Sr. ~.Íilondin - Certo. 

O SR. MEM DE SA - ... ésse gru­
po de prelados "avançados" - avan­
çados com c cedilha e com aspas -
secundam e apoiam as declarações de 
uni homem que se apresenta na Euro­
pa como Arcebispo brasileiro, homem 
aliás que '.participou do Congresso Eu­
carístico Nacional e da Conferência 
Nacional de Bispos Brasileiros, que se 
realizou aqui em Brasilia. Durante os 
dois dias da reunião, llio abriu a bôca 
para uma palavra ·~ l~ no terceiro dia 
foi para a Europa·'..''fàzer propaganda 
contra o Brasil. De modo que aban­
donou o seu dever de Bispo, de pre­
lado brasileiro, junto à conferência -de 
seus colegas, para tratar de assuntos 
da Igreja no País, e foi no dia seguin­
te, com dinheiro que ninguém sabe 
de onde provém, fazer na Europa, co­
mo agora está fazendo no Japão, a 
campanha contra o Brasil. Porque S. 
Exa. Re.vma. Don Hélder Câmara se 
tornou um caixeiro-viajante, percor­
rendo o mundo inteiro, assoalhando 
inverdades e, sobretudo, fazendo pro­
paganda impatriótica contra o Pais 
que lhe foi berço e que lhe deu aco­
lhida. 

t a conjugação dêsses elementos 
que permíte que, por exemplo, os ór­
gãos católicos holandeses e a juven­
tude da Holanda se deixem impres­
sionar e envenenar. Percebemos mui­
to bem isso durante uma conferência 
da ímprensa que tivemos no hotel em 
que estávamos hospedados, e na sala 
em que se preparava a recepção que 
a delegação do Brasil ofereceu a to­
dos os delegados da conferência, Vi­
mos que os jornalistas jovens estão 
envenenados e citam constante e in­
cessantemente o testemunho de Don 
Hélder Câmara, e maís ainda do Se­
nhor Alceu Amoroso Lima, que ffian­
dou um ''tape" para ser divulgado na 
Holanda durante aquela reunião. 

Queria ainda aduzir uma outra 
consideração muito interessante, a 
que se referiu o eminente Senador 
Antônio Carlos Konder Reis, a propó­
sito de uma senhorinha Klombe -
parece-me que teria sido êsse o nome, 
não sei se se trata de uma kombi com 

"k'\ e- portanto veículo de iransporte. 
ou senhorinha Kombi, sem rodas. De 
qualquer maneira, essa senhorinha 
Kombi - ou fusca - seja Seerà~-'"' 
da Educação ou não, é evidenten\~é 
uma falseadora da verdade, Prova 
comprovada de que o Govêrno Ho .. 
landês não cOmpartilha desta orien­
taçãO e não exerce qualquer ação 
hostil para com o Brasil, nós a tive­
mos durante a Reunião da Interpar­
lamentar ~m Raia, quando, durante a 
rect!:pção promovida pela delegação, 
fomos honrados com a presença pes-­
soal do Ministro das Relações l!xte­
rlores da Holanda, que a muito pou­
cas recepções comparece mas que não 
qu!s faltar a do Brasil. E lá se de­
morou por cêrca de 20 minutos, pe­
dindo desculpas por não permanecer 
mais tempo devido a outros compro­
missos imperiosos que tinha. 

Queria concluir, Sr. Presidente, di­
zendo que nos meus longos anos de 
passagem por esta Casa tive a honra 
de participar de três Delegações a 
Conferências da União Interparlamen­
tar: a primeira em 1957, em Londres, 
a segunda em 1961, em Bruxelas, e. a 
terceira, a~ora, em Haia. D~vo dizer, 
sem desdouro para as outras delega­

sões, que não vi, em nenhuma das ou­
tras oportunidades, uma delegação tão 
dedicada, tão assídua, tão pontual, tãÓ 
disciplinada <:orno a que tivemos sob 
a direção do nosso eminente e queri­
do colega Senador Manoel Villaç~. 

Porém o trabalho da Delegação 
apesar de ter sido irreprochável, tor­
na-se quase que insignificante quan­
do cotejado com o trabalho, pela pri­
meira vez realizado por qualquer pais 
do mundo numa Conferência Inter­
parlamentar, com o trabalho real!.. 1 

zado pelo nobre Senador Manoel Vil ... 
laça ao fazer uma promoção do Bra .. 
sil, no exterior, como talvez ainda 
nunca se tenha feito. Graças à sua 
dedicação, ao seu descortino, a dele­
gação brasileira ofereceu a tôctas-.,as 
delegações dos demais países, a todo 
o corpo diplomátíco, à sociedade; ,de 
Haia e inúmeras outras pessoas, uma 
recepção à qual compareceram mais 
de 600 pessoas. 

Para essa recepção houve um tra-_ 
balho inugente de muitos meses, ,e .o 
Senador Manoel Villaça não poderia 
ter realizado sOzinho o que ali se ~têz. 
5, Ex.a recebeu a colaboração ineatl­
mável de todos os órgãos públ!cotnlo ,, 
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l!rasi!, a começar pela Presidência da 
Hepública, pela Chefia da Casa Civil, 
pelo Ministério das Relações Exterio­
res, que deu apoio e cooperação ines­
tJmáveJs, chegando ao ponto de desta­
Cltr- diplomatas de carreira para 
aeompanharem a delegação e com ela 
trabalharem, por outros ministérios, 
pt•la Eletrobrás, pela Petrobrás,· pela 
Vale do Rio Doce, pela SUDAM, pe­
la SUDENE, pelo Banco do Nordeste, 
por diversas universidades. por go­
vernos estaduais e por entidades pri­
vadas como a,Confederação da lndüs­
tria·, a Confederação do Comércio, e 
algumas indústrias isoladas, como, 
por exemplo, a emprêsa Rozemblit de 
Pernambuco e a Editôra Abril. Sóbre 
tôdas, é tarn bém de destacar a cola­
boração, permitam que eu diga e use 
um qualificativo, da minha VARIG, 
êmprêsa nacional que transportou 
gratuitamente quatro mil quilos de 
material de propaganda do Brasil, que 
destacou quatro funcionários para 
acompanharem a Deléga<_;.ão e darem 
o seu apoio e a sua colaboração téc­
nica e que foi inexcedível, inclusíve 
fornecendo filmes coloridos nacionais 
que são vecta.deiros primores, filmes de 
resto que estão sendo exibidos em to­
dos os cinemas da Europa, gratuita­
mente, às el<pensas da VARIG. 

Mas, graças a êste esfôrço dirigido 
pelo Senador ManoefVillaça, que foi a 
mola propulsora e o cérebro criador, 
orientador _e diretor de todo o movi­
mento, o grailde salão de festas do 
uHotel Kurhaus", que é o maior hotel 
de Haia, êsse enorme salão foi com­
pletamente revestido de fotografias 
imensas do Brasil e essas fotografias 
apresentavam o Brasil sob todos os 
aspectos: apresentavam a grandeza 
da Indústria paulista e as belezas da 
Guanabara; apresentavam as realiza-/ 
ções ·da SUDENE e da SUDAM; apre­
sentavam cenas do Amazonas e do 
Nordeste, como do Sul e do Oeste; 
apresentavam, por exemplo, as cenas 
~terentes aos índios, as quais espan­
t~ram os jornalistas1 quando da en­
trevista coletiva, porque eram foto­
grafias em que se via o avião da FAB, 
pousando no meio da selva, cercado 
por índios, que o recebiam amistosa e 
C!!lorosamente. Outras em que médi­
_.cos, com estetoscópio examinavam ín­
dios e enfermeiras aplicavam inje­
çÕeS; outras ainda em que os índios, 
lcgmados em roda, dançavam, home-

nagt;!ando-·.caravanas de brancos. Ou­
tras fotografias mostravam a recep­
ção ao selecionado brasileiro em Bra­
sília, quando de sua volta vitoriosa, 
em que se via o Presidente Garrasta­
zu Médici no meio de uma multidão 
àe dezenas de milhares de pessoas, 
abraçando os nossos negrinhos. Então, 
pudemos perguntar, apontando aos 
jornalistas holandeses, se um ditador 
ou um país em ditadura, que tortura 
presos, trata os índios da maneira co­
mo aquelas fotos mostravam, <1U tem 
um 'Presidente que abraça os jogado­
res, os homens do povo e que é levado 
em triunfo pelos homens do povo. 

Essa realizaç"'o, promovida pelo no­
bre Senador Manoel Villaça, eu fazia 
questão de deixar registrada nos 
Anais do Senado, talvez numa de mi­
nhas últimas ou -quem sabe? - nü­
nha última intervenção nesta Casa, 
porque será para mim motivo de pra~ 
zer verificar que, ao deixar esta Casa, 
vou fazê-lo mantendo a tradição que 
sempre desejei manter: só fazer Jus­
tiça e só proclamar a verdade! 

O Senado, o Brasil e o Congresso 
Nacional devem ao Senador Manoel 
Víllaça, que presidiu a Delegação Bra­
sileira, como a esta Delegação Bra­
sileira, um serviço inestimável de 
promoção e.o Brasil e do restabeleci­
mento da verdade a respeito do nosso 
País! 

Era o que tinha a dizer! Cl.\'luito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

1t lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N.0 248, DE 1976 

Senhor Presidente: 

O Senador Mem de Sá recebeu sig­
nificativa homenagem dos paulistas 
que lhe ofereceram um banquete a 
que compareceram as mais altas au­
toridades e as maiores personalidades 
daquele Estado, tanto no campo go­
vernamental como no intelectual, 
profissional e social. 

Essa homenagem lhe foi prestada 
pelos imensos servicos de seu manda­
to e de sua obra pública, que tanto o 
projetaram em nosso País e dignifi­
caram o Rio Grande do Sul e o Bra­
s!!. 

Na oportunidade, sua Excelência 
pronunciou discurso que foi imensa­
mente aplaudido pelos conceitos né­
le enunciados, pela beleza da forma 
1!! pela natural eloqüência do orador. 

Vimos, por êsse motivo, requerer a 
Vossa Excelência que se d~gne auto­
rizar a transcrição do mesmo discur-
80, que juntamos em anexo, nos 
Anais do Senado Federal. 

Brasilia, em 21 de outubro de 1970. 
-- Auro de Moura Andrade - Carva­
lho Pinto - Lino de Mattos -Daniel 
Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João C!eofas) 
- Tratando-se de discurso do mais 
alto teor, proferido por um dos mais 
eminentes companheiros desta Casa, 
defiro de imediato a publicação re­
querida pela Bancada paulista junta­
mente com a Bancada do Rio Gran­
de do Sul. <Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O Sr. 1.0 -Secretário vai ler reque­
rimento enviado à Mesa. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 249, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p e 
316 do Regimento Interno, requeíro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discus~ão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 60, de 1970, que aprova o Acôrdo 
Cultural firmado em Bonn, a 9 de ju­
nho de 1969, entre o Govêrno da Re­
pública Federativa do Brasil e o Go­
vêrno da República Federal da Ale­
manha. 

Sala -das Sessões, em 21 de outubro 
de !B?O. - Petrônio Portella, 

O 8!1. PRESIDENTE (Joiio Cleofasl 
- Aprovado o requerimentb, passa­
se à apreciação da redação final que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N.0 717, DE 1970 

COMISSAO DE REDAÇÃO 

• Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 60, de 1970 
{n.o 160-A/70, na Casa de ori­
gem>. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a redação fi .. 
na! elo Projeto de Decreto Legislativo 

' 
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n.o 60, de 1970 ln:" 160-AY'It; na Casa 
de origem), que aprova o·:texto do 
Acôrdo Cultural firmado em ·Bonn, a 
9 de junho de 1969, entre o Govêrno 
da República Federativa do Brasil e 
o Govêrno da República Federal da 
Alemanha. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Mem de Sá, Relator - José Lei­
te. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 717, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 60, de '1970 
(n.0 160-A/70, na Casa de ori­
gem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, .. 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE !970 

Aprova o texto do Acôrdo Cul­
tural firmado em Bonn, a 9 de · 
junho de 1969, entre o Govêrno 
da República Federativa do Bra­
sil e o Govêrno da República Fe­
deral da Alemanha. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do 

Acôrdo Cultural firmado em Bonn, a 
9 de junho de 1969, entre o Govêrnl) 
da República Federativa do Brasil e 
o Govêrno da República Federal da 
Alemanha. 

Art. 2.0 
- Jtste Decreto Legisln tivo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fasl - Em discussão a redação final 
que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra para discussão, dou-a co­
mo encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queíram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. A matéria vai à. promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
las) - Sôbre a mesa. outro requeri-

mento que será lido:.~~. · .. · .. · ... · .. ': .; 1.0-Se~ 
cretário. • .. :· 

J!: lido e aprovado ·o seguinte 

~1JERIMENTO 

~'~ -~' DE 1970 

Nos tê~ arts. 211, letra ]1, 

e 315 do R~~ento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Decreto Leglslativo 
n.o 61, de 1970 (n.0 159/70, na. origem), 
que aprova o Acôrdb sQbre Coopera­
çãO no Campo dos .'!II!OÍ' li'acificos da 
Energia Atômica. __ os Governos 
do Brasil e do E<tlldor, firmado em 
Quito a 11 de junho de 1970. 

Sala das l!essões, em 21 de outubro 
de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. J'li.ESIDENTE (João Cleo­
fas) - mft conseqüência, passa-se à 
apreciação da redação final, que vai 
ser lida pelo Sr. l.9~Secretário. 

E lido o seguinte 

PARIICER 
N.0 718, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 61, de 1970 
(n.0 159.AJ70, na Casa de ori­
gem.) 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 61, de 1970 ln.0 159-A/70, na Casa 
de origem l, que aprova o texto do 
Acôrdo sôbre Cooperação no Campo 
dos Usos Pacificas de Energia Atõrni­
ca entre os Governos do Brasíl e do 
Equador, firmado em Quito a 11 de 
junho de 1970. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Mem de Sá, Relator - José 
Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 718, DE 1970 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 61, de 1970 
<n.0 159-A/70, na Casa de ori­
gem}. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ....... . 

.............. , Presidente !lo Senadb 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1970 

Aprova o texto do Acôrdo sObre 
Cooperação no Campo dos Usoa 
PaeiticoS da Energia Atômica en· 
tre a República Federativa do 
BAulil e a RepÓblica do Equador, 
firmado em Quito, a 11 de junho 
de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o texto do 
Acórdo sôbre Cooperação no Campo 
dos Usos Pacificos da Energia Atômi­
ca entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Equador, fir­
mado em Quito, a 11 de junho de 1970. 

Art. 2.0 - Jô:ste Decreto Legislatl"" 
entra em vigor na· data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fas) - Em discussão a redação final 
que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra para discussão, dou-a co­
mo encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que a aj,~~ .. 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa,) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleolas) 
Esgotada a hora do Expediente, 

Passa-se-á 

ORDEM DO DIA 

Presentes 39 Srs. Senadores. 

Item 1 

Votação, em turno únicõ,. do 
Projeto de Resolução n.0 68, de 
1970, de autoria da Comissão Di­
retora, que dispõe . sôbre a fusão 
dos cargos de Auxiliar de Secreta­
ria, Simbolo PL-11, como clàSSe 
inicial na carreira de Auxiliar Le­
gislativo (em regime de urgência, 
nos têrmos do art. 326, n.0 5-b, do 
Regimento Interno), tendo PA­
RECERES - ll sôbre o Profeta: 
da Comissão - de Constituição e 
Justiça (oral): pela constitucio­
nalidade; li) sôbre as emendu: 
das Comissões -Diretora númerl?' 
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668/70), contrário; de Constitui­
ção e Justiça (oral): quanto à 
Emenda n.0 1, pela constitucio­
nalidade, e contrário, sob o ponto 
de vista da técnica administrati­
va; quanto à Emenda n.o 2, pela 
não-admissão, de acõrdo com o 
disposto nos art.s. 42, IX, e 57, pa­
rágrafo único, da Constituição, 

A discussão do Projeto foi encer­
rada na Sessão de 8 de setembro, com 
a apresentação de duas emendas em 
Plenário. 

Na Sessão Extraordínária, noturna, 
de 29 de setembro último, em regime 
de urgência, a matéria foi submetida 
ao Plenário, quando, constatada defi­
ciência, no equipamento elétrico, teve 
sua votação adiada. 

Figurando na Ordem do Dia das ses­
sões posteriores, a votação da matéria 
deixou de ser realizada por falta de 
quorum. 

Na Sessão Ordinária de ontem, a 
matéria foi retirada da pauta, a re­
querimento do Senador Petrônio Por­
tella, a fim de serem distribuídos os 
avulsos d<> parecer da comissão de 
Constituição e Justiça. 

A Presidência esclarece que a Emen­
da n.0 2, de acôrdo com o Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
não pode ser admitida, deixando, por~ 
tanto, de ser submetida ao Plenário. 

Vai-se proceder à votação do pro­
jeto, sem prejuízo da Emenda n.0 1. 

A votação será feita, nos tê,rmos re­
gimentais, em escrutínio secreto. pel' 
processo eletrônico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram Sim 35 Senadores e Não 4. 

O Projeto foi aprovado. 
Ê o seguinte o. projeto apro­

vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .• 68, DE 1910 

Dispõe sóbre a fusão dos ea.rgos 
de Auxiliar de Secretaria, símboló 
PL-11, como claSse inicial na car• 
reira de Auxiliar Legislativo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - os cargos isolados, de 

cretari~, .símbolo PL-11, são fundidos 
na carreira de Auxiliar Legislativo, 
passando a constituir classe inicial da 
mesma, com identificação de nomen­
clatura, mantido o símbolo PL-11. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entrará 

em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 

- Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Vai-se proceder à votação, também 
em escrutínio secreto1 da Emenda 
n.o 1. 

Em votação. (Pausa.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 28 Senadores ~ Não, 5. 

Houve 2 abstenções. 

A Emenda n.0 1 foi aprovada. 

A matéria vai à Comissão Direto:· 1 
para a Redação Final. 

É a seguinte a emenda aprova­
da: 

N.0 1 

Artigo único - Transforme~S:e em 
parágrafo único do art. 1.0 do Projeto 
de Resolução n.0 68, de 1970, acres­
centando~lhe o seguinte parágrafo: 

"§ 2.0 - O disposto no artigo e 
seu § 1.0 aplicar-se-á aos ocupan­
tes do cargo de ContínuQ PL-12, 
em relação à carreira de Auxiliar 
de Portaria." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 2 

Discussão, em turpo suplemen­
tar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 22, 
de 1970 (n.0 2.093-B/70, na Casa 
de origem), que autoriza o Podei' 
Executivo a institutir a Universi­
dade Federal de Mato Grosso, e 
dá outras providências (incluído 
em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de intersticio concedida 
em sessão anterior), tendo PA­
RECER, sob n.0 713/70, da Comis­
são - de Redação, oferecendo a 
redação do vencido para o turno 
suplementar. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador desejar 
usar a palavra encerro a discussão . 

provimento efetivo, de Auxiliar de ~ ..... , .. Em votação. 

( 

Os Senhores Senadores que o apro-
1ram queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte: 

PARECER 
N.• 713, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇÃO 
Redação do vencido, para turno 

suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Cá~ 
mara n.0 22, de 1970 (n.0 2. 093-8, 
de 1970, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação do 
v,:mcido, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 22, de 1970 (núme­
ro 2.093-B/70, na casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a Fundação Universidade Fe­
deral de Mato Grosso, e dá outras 
providências, 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1970. - Antônio Carlos, Presidente 
-- Clodomir Millet, Relator - José 
Lt!ite. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 713, DE 1970 

Redação do vehcido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 22, de 1970 (n.O 2. 093-B, 
de 1970, na Casa de origem). 

' 
Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Autoriza o Poder Executivo a. 
instituir a Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ~ o Poder Executivo 
autorizado a instituir a Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso, 
que se regerá por Estatuto aprovado 
por decreto do Presidente da Repú­
blica. 

~ 1.0 - O Presidente da República 
designará p_or decreto o representan­
te da União nos atos de instituição 
da Fundação. 

§ 2.0 - Aos doadores, entidades pú­
blicas ou particulares, é permitido se 
fazerem representar nos atos consti­
tutivos da Fundação. 
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I 3.0 -- Serão compreendidos n-es­
ses atos os que se fizerem riecessários 
à integração no patrimônio da Fun­
dação dos bens e direitos referidos no 
art. 4.0 desta Lei e a respectiva ava­
liação. 

Art. 2.0 
- A Fundação, com sede e 

fôro na cidade de Cuiabã, será enti­
dade autônoma e adquirirá persona­
lidade jurídici a partir da inscrição 
de seu ato constitutivo no registro 
civil das pessoas jurídicas, da qual 
serão partes integrantes o Estatuto e 
o decreto que os aprovar. 

Art. 3.0 
- A Fundação terà por ob­

jetivo criar e manter a Universidade 
Federal de Mato Grosso, instituição 
de ensino superior, de pesquísas e es­
tudo nos diferentes ramos do saber e 
da divulgação científica, técnica e 
cultural. 

Art. 4.0 
- O patrímônio da Fun-

dação será. constituído: 

I - pelas doações, auxílios e sub­
venções que lhe venham a ser 
feitas ou concedidas pela União, 
Estados, Municípios e por quais­
quer entidades públicas ou par­
ticulares; 

Il - pela dotação constgnacta, 
anualmente, no Orçamento da 
1Jnião; 

111 - pela doação dos bens mó­
veis e imóveis de domínio do Es­
tado de Mato Grosso autorizada 
por lei; 

IV - pelos bens e direitos que, 
no ato constitutivo da. Fundação, 
forem doados por outras entida­
des interessadas nos seus objeti"' 
vos; 

V - pelas rendas e juros resul­
tantes de depósitos bancários; 

VI - pelas taxas e anuidades· que 
forem fixadas pelo Conselho Di­
retor, com observância da legisla­
ção específica sôbre a matéria. 

§ 1,0 - Os bens e direitos da Fun­
dação serão utilizados ou aplicados 
exclusivamente para a consecução de 
seus objetivos, não podendo ser alie­
na.dos os imóveis e os bens que fo­
rem gravados de inalienabilidade no 
ato constitutivo sem prévia autoriza­
ção da autoridade competente. 

§ 2.0 - No caso de extinguir-se a 
Fundação, os bens e direitos grava-
dos de reverterão aos 
doadores e serão incorpo-
rados ao da União. 

~titutivo,, as ins­
relacJonar 

bens e djrei tos cedidos temporária­
mente à Fundação sem quaisquer 
ônus para esta e pelo prazo que fôr 
estabelecido no mesmo ato. 

Art. 5.• - A manute~ç!!l ela Fun­
dação Universidade Fe4llli de Mato 
Grosso será assegurada por _recursos 
orçamentários da União. 

Art. 6.0 - A Fundação Universida' 
de Federal de ]llato Grosso será ad­
ministrada poro'um Conselho Diretor 
constituído de 6 (seis) membros e 6 
(seis) respectivos suplentes, escolhi­
dos dentre pessoas de 11ibacla repu­
tação e notória competência, assim 
especificados: 3 (três) membros de li­
vre escolha do President;e da Repúbli­
ca, 1 (um) membro indicado pe!D MI­
nistério da Educação e Cultura, 1 
(um) membro indicado pelo QQvêrno 
do Estado do Mato Grosso. 1 ium) 
membro indicado pelas classes empre­
saria,is do Estado, devendo todos se­
rem nomeados pelo Presidente da Re­
pública. 

§ 1.0 - Os membrot do Conselho 
Diretor não serão remunerados, po­
dendo, entretanto, receber jttons de 
presença. 

§ 2.• - O ConselhO Diretor elegerá, 
entre seus membros. o Presidente da 
Fundação, que a representara em juí­
zo e fora dêle. 

~ 3.0 .- Os membros do Conselho 
Diretor exercerão o mandato por 6 
(seis} anos, podendo ser reconduzidos 
uma só vez. 

§ 4.0 - Ao ser constituido o Conse­
lho Diretor, 1/3 (um têrçol de seus 
membros terá mandato apenas de 2 
!dois) anos e 1/3 ium têrço) de 4 
(quatro) anos. 

Art. V - o Conselho Diretor terá 
a função precipua de gerir o patrimô­
nio da Fundação, de modo a assegu­
rar à Universidade seu p1eno desen­
volvimento em consonância com os 
objetivos previstos na legislação de 
ensino. 

Ul 

Art. 8.• __:O Reitor da Universidade 
Federal de Mato Grosso será o Presi­
dente do Conselho Diretor, coin~tl ... 
do o seu mandato com o de m•ro 
do Conselho e podendo ser recondu­
zido uma vez. 

Art. 9.• - A Universidade Federal 
de Mato Grosso gozará de autonomia 
dldát\eo-cient\l\ca, dlaclp\inar, admi­
nistrativa e financeira, nos têrmos do 
artigo 3.• da Lei n.0 5. 540, de 28 de 
novembro de 1968. 

Art. 10 - Integrarão inicialmente 
a Universidade Federal de Mato 
Grosso: 

I. a Faculdade Federal de Dlrei­
w de Cuiabá; 

11. a Faculdade de Filosofia, Ci-
6nclo.s e Letras de Mato Grosso; 

111. o Instituto de Ciências e Le­
tras de Cuiabá. 

§ 1.0 - Os estabelecimentos refe­
ridos neste artigo, e outros que ve­
nham a ser incorporados, serão rees­
truturados na organização da Univer­
sidade de forma a atender às exigên­
cias da legislação universitária vi­
gente. 

fi ~.· -Em qualquer tempo, a juizo 
do conselho Diretor, mediante previa 
autorização do Conselho Federal de 
Educação, poderão incorporar-se à 
Universidade outras Instituições de 
ensino, oficiais ou particulares, veda­
ela a duplicação de meios para fins 
idênticos ou equivalentes .. 

Art. 11 - O regime jurídico dos 
servidores da Fundação Universidade 
de Mato Grosso, no que couber, é o 
da legislação do trabalho, asseguran­
do-se ao.s atua.Js professôres e aos fun­
cionários estâveis ou efetivos das uni­
dades incorporadas à Fundação. as ga­
rantias estabelecidas na Constituição· 
Federal ou Estadual vigente. 

Art. 12 - o pessoal do serviço pú­
blico federal ora lotado na Faculdade 
Federal de Direito de Cuiabá, Incor­
porada à Fundação Universidade Fe­
deral de Mato Grosso, passará auto­
màticamente à disposição da mesma, 
assegurados os direJtos e vantagens 
dos seus cargos. 

Art. 13 - Será transferido para a 
Fundação Universidade Federal de 
Mato Gro..o o patrimônio do estabe-

'- ~ ... 
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, lecimento federal da Faculdade de 
Direito de Cuiaba. 

Art. 14 - Os recursos consignados 
no Orçamento da União do ·corrente 
exe:rcicio em favor da.s instituições in­
corporadas à Universidade serão en­
tregues à Fund~çáo Universidade :r,e­
deral de Mato Grosso. 

Art. 15 - O Estatuto da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso 
disporá sôbre outros encargos e atri­
buições da mesma Fundação, inclusi­
ve sôbre recursos e meios necessários 
ao perfeito cumprimento de seus obje­
tivos. 

Parágrafo único - O Estatuto da 
Universidade disporá, igualmente, só­
bre sua estrutura, organização e fun­
cionamentO, com integral observân­
cia do que dispõe a Lei n.0 5.540, de 
28 de novembro de 1968. 

Art. 16 - O Ministério da Educação 
e Cultura procedera a estudos visan­
do à criação da Universidade Federal 
de Campo Grande, Mato Grosso, en­
caminhando-os dentro de 90 (noven­
ta) dias, ao Chefe do Poder Executivo. 

Art. 17 ,_ Esta Lei entra em. vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fas) - Foi lido, na hora do Expedi­
ente, requerime).lto de urgência, para 
o projeto, que dispõe sõbre vencimen­
tos, indenizações, proventos e outros 
direitos da Policia Militar do Distrito 
Federal, e dá outtas providências. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Em conseqüência., passa-se à ime­
diata apreciação do Projeto de Lei do 
Senado n.0 40, de 1970. 

A apreciação da matéria depende 
dos pareceres das Comissões de Cons­
tituição e Justiça, do Distrito Federal 
e de Finanças. 

Sóbre a m"'\", o parecer da Comis­
. são de Constituição e Justiça, que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário • 

lllido o seguinte: 

PARECER 
N,o 719, DE 1970 

Da Comissão tJ Constituição e 
Justiça sôbre o··-Projeto de Lei do 
Senado n.0 40,.de 1970, que dispõ-e 
sôbre vencimentos, indenizações, 
proventos e outros direitos da Po­
lícia Milítar do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Mi!let 

Com vistas ao disposto nos arts. 42 
V e 17, parágrafo 1.0 , da Constituição: 
o Sr. Presidente da República subme .. 
te à consideração do Senado Federal 
.il'rojeto que dispõe sôbre vencimen .. 
tos, indenizações, proventos e outros 
direitos da Polícia Militar de Brasília. 

Na Exposição de Motivos que acom­
panha o processado ressaltou o Sr 
Governador do Distrito Federal que a 
Lei n.o 1.316, de 20 de janeiro de 195! 
(Código de Vencimentos e Vantagens 
dos Militares) artigo 351, equiparou o 
pessoal da Policia Militar de Brasília 
aos Militares até que seja promulgada 
lei especial. 

Tal situação vem sendo mantida 
peta legislação vigente há cérca de 20 
anos, sempre condicionada ao adven­
to de, Lei especial que víesse re'gular 
a matéria. 

Com êsse objetivo, foi remetida a 
proposição em tela, cuja aprovação 
permitirá dotar a referida Corpora­
ção de sua própria Lei de Vencimen­
tos, solucionando tal anomalia. 

A proposição condensa em seus arti­
culados dispositivos do Código de Ven­
cimentos e Vantagens dos Militares 
leis de Guerra, dobradinha de Brasí~ 
lia, e outros diplomas sôbre pessoal 
militar. 

Tem o indiscutíVel mérito de esta­
belecer normas que passarão a reger 
os servidores da Policia Militar, pre­
enchendo uma lacuna que de há mui­
to vinha se fazendo sentir. 

Assim, do ponto de vista Constitu. 
cional e Jurídico nada vemos que pos­
sa impedir o acolhimento da propo­
siç'ão. 

Sala das COmissões, em 20 de outu. 
bro de 1970. '- Petrônio Portella·, Pre­
sidente - Clodom.ir Millet, Relator -
Carvalho Pinto - Adolpho Franco -
Carlos Lindenberg - Mello Braga. -
Júlio Leite - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleolas) 
- O parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça é pela constituciona­
lidade e jur!dicidade do projeto. 

Solicito o parecer da Comissão do 
Distrito Federal, cujo relator é o no­
bre Senador Guido Mondin, a quem 
concedo a palavra-. 

O SR. GUIDO MONDIN (Lê o se· 
guinte parecer.}- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o projeto em exame, sub ... 
metido à deliberação do Senado Fe­
dera'! com a Mensagem n.0 326, de 30 
de outubro de 1970, do Senhor Presi­
dente da República, nos têrmos do ar ... 
tigo 42, item V, combinado com o ar­
tigo 17, parágrafo 1.0 da Constituição, 
visa a dislX!r sôbre vencimentos, van­
tagens, proventos e outros direitos do 
pessoal da Polícia Militar do Distrito 
Federal, tendo em vista, principal­
mente que, desde agôsto de 1960. o 
pessoal da Polícia Militar do Distrito 
Federal vem recebendo vencimentos 
com base em lei já revogada, fato 
que, por si só justifica a adoção de 
medidas que ordenem de uma vez 
por tôdas assunto de tão relevante 
importância, 

A proposição, que vem apoiada em 
Exposição de Motivos do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal, conden­
sa em seu bôjo dispositivos do código 
de vencimentos e vantagens dos MiJi ... 
tares, Leis de Guerra, diárias de Bra­
silia, além de outros já em vigor, sô.­
bre pessoal Mill ta r. 

Não resta dúvida, portanto, no que 
concerne à premente necessidade de 
dar-se à matéria a ordenação legal 
de que há muito se faz carente. 

Somos, assim, pela a,rovação do 
Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O parecer da Comissão do Distrito 
Federal é favorável. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Finanças, cujo relator é o nobre Se­
nador Mem de Sá, a quem concedo a 
palavra. 

O SR. ~lEM DE SA <Lê o seguinte 
parecer.) - Sr. Presidente, o Projeto 
em exame. que dispõe sôbre ve-ncimen­
tos, indenizações, proventos e outros 
direitos da Policia Milltar do Distrito 
Federal. foi submetido a deliberação 
do Senado Federal com a Mensagem 
n.0 326, do Senhor Presidente da Re-
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públl<la, na forma dó !AA·1ilsrfllimí· os 
artigos 42, item V e 1'7, pafâgfaÍo 1.0 

da Constituição. 

A Proposição está apoiada na Ex­
posição de Motivos do Governador do 
Distrito Federal, na qual nos são da­
das as razões que determinaram e jus­
tificam a adoção das medidas propos­
tas, tendo-se em vista, principalmen­
te, que o pessoal da Policia Militar do 
Distrito Federal, desde agô,sto de 1970, 
vem recebendo vencimentos com base 
em lei já revogada. 

Considerando-se que o Projeto con; 
densa -dispositivos da Legislação jã. em 
vigor, dispensando-nos de matares co­
mentários uma vez que nos encontra­
mos diante de um fato concreto, a re­
clamar solução imediata. 

Observadas que foram as determi­
nações constitucionais concernentes à 
iniciativa, somos pela aprovação do 
Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- São favoráveis os pareceres ctas 
COmissões. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí­

lo, declaro encerrada a djscussão'. 

Em votação, que deverá ser rr.a1i­
zada em escrutínio secreto, nos- têr­
mos regimentais. 

Os Srs. Senadore·s já podem votar. 
(Pausa.) 

Vai-se passar à apuração. 

Votaram sim 33 Srs. Senadores. Vo-
taram não 3 Srs. Senadores. Houve 
uma abstenção. 

O projeto foi aprovado. 
A rriatéria vai à Comissão de Reda­

ção. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, a redação final do 
projeto que acaba de ser aprovado. 
Vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.0 720, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação final do Projeto de J,ei 

do Senado n.0 40, de 1970-DF. 

Relator: Sr. Mem de Sa 
1 A Comissão apresenta a redação fi­
nal do 'Projeto de Lei do Senado n. 0 

40, de 197~que dispõe. sôbre von­
cimentos, in·~ações, proventos .a 
outros direitos da Polícia Militar do 
Distrito Federal, e dá outras provi-
dências. · 

Sala das Sessões, e~-~~ outttl:lro 
de It70.- Antônio ~-PresidP.n~ 
te - Mem de Sá, RelatOr - José Lei~ 
te. 

ANEXO AO PAREGER 
N.Ó 7f!O, DE 1970 

Dispõ•i~re vencimentos, in~ 
denizaçõé!; proventos e oukos di~ 
reitos da Polícia Milit.ar do Pis­
trito Federal, e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 

TiTULO I 

DispÔ~iç~es Preliminares 

Art. 1.0 -.Esta Lei regula os venci~ 
mentos, indenizações, proventos e dis~ 
põe .sõbre outros direitos dos Pollciais 
Militares da Polícia Militar do Distri­
to Federal. 

Art. 2.0 
- Para os efeitos desta Lei, 

adotam-se as seguintes conceitua­
ções: 

1) Comandante - é o título gené­
rico correspondente ao de diretor, 
chefe ou outra denominação qur te­
nha ou v·enha a ter aquêle que, inves­
tido de autoridade decorrente de leis 
e regulamentos, fôr responsável pela 
administração, instrução e disciplina 
de uma organização policial militar; 

2) Missão, Tarefa ou Atividade -
é o dever emergente de uma ordem 
específica de comando, direção ou 
chefia; 

3) Organização Policial Militar - é 
a denominação genérica dada a cor­
po de tropa, repartição, est~bele.ci­

mento ou a qualquer outra unidade 
administrativa da Polícip. Militar do 
Distrito Federal; · 

4) Corporação - é a denominação 
dada, nesta Lei, à Polícia Militar. do 
Distrl to Federal; 

5) Sede'- no P;tis- é todo o terri­
tório do Distrito Í<'ederal; 

6) Sede ~· no Exterior - é todo 
território situado em pais estrangeiro, 
no qual o policial militar desempe­
nha as atribuições, missões, tarefas 
ou atividades inen>ntes ao cargo, co-

.. ,.,,.· 
missão, _função ou encargo que lhe 
foi cometido; 

7) Serviço Ativo - é a situação do 
policial militar da Polícia Militar do 
Distrito Federal capacitado legalmen­
te para o exercicfo de cargo, conüs­
são, função ou encargo; 

8) Cargo, Função ou Comissão -
é o conjunto de atribuições definidas 
por lei, regulamento ou ato do Go­
vêrno do Distrito Federal e cometi­
das, em ~.aráter permanente ou não, 
ao policial miÍitar; 

9) Encargo - é a missão ou atri~ 
buição de serviço cometida a um po~ 
licial militar. 

TíTULO I! 

Do Policial Militar em Atividade 

CAPITULO I 

Dos Vencimentos 

Art. s.o - Vencimentos são o quan.~ 
titativo mensal em dinheiro devido 
ao policial militar- em serviço ativo e 
compreendem o sôldo e as gratifica­
ções. 

CAPiTULO I! 

Do Sôldo 

Art. 4.0 - Sôldo é a parte básica 
dos vencimentos inerentes ao oficial 
ou praça policial militar da ativa. 

· Parárrafo único - O sôldo do po­
lictal militar ê irredutível, não está 
s_u,leito a penhora, seqüestro ou arres­
to, senão nos casos especificamente 
previstos em lei. 

Art. 5.0 - O direito do policial mi­
litar ao sôldo tem inicio na data: 

1) do ato de promoção, para os ofi~ 
clais PM; 

2) do ato de declaração, para o as­
pirante-a-oficial PM; 

3) do ato de promoção, para o sub­
tenente PM; 

f) do ato de promoção, classifica­
ção ou engajamento, para as de­
mais praças PM; 

5) do ingresso na Polícia Militar do 
Distrito Federal, para os volun­
tários; 

6) da apresentação, quando da no­
meação inicial · Para quálquer 
pôsto ou graduação na Polícia 
Militar do Distrito Federá!; 



7) do ato da matrícula, para os 
alunos das Escolas de Formação 
de Oficiais PM. 

Parágrafo únicq - Excetuam-se 
das condições dêste artigo os casos 
com caráter retroativo, quando o sôl­
do será devido a partir tias datas de­
c!a~~das nos respectivos atos. 

. Art. 6.0 -_Suspende-se, temporà­
riainente, o direito do policial militar 

. ao- s"ôldo quando: 

1) agregado para tratar de interês­
se particular; 

2) em licença_ para exercer ativi­
dades ou funç~o estranha à Po­

.o · lícia Militar dó Distrito Fedúal; 

3) estiver em efetivo exercício de 
cargo pUblico Civil, temporário e 

-não eletivo, ou em autarquia, 
empr~sa pública -ou sociedade de 

., ecDnomia mtsta, respeitado o di­
reito de opção; 

4) em licença para o exercício de 
âtividade térmica de sua especia­
lidade em organização civil; 

5) em estado de deserção. 

Art. 7.0 
- _O direito ao sôldo cessa 

na data em que o policial militar fôr 
desligado do serviço ativo da Polícia 
Militar do Distrito Federal por: 

1) baixa do serviço ativo ou de­
missão voluntária; 

2) exclusão, expulsão ou perda do 
Pôsto OU graduação; 

3) transferência para a reserva ou 
reforma; 

4) óbito. 

.Art. 8.0 - O policial militar, con­
siderado desaparecido ou ext,raviado 
em caso de calamidade pública ou no 
!deSempenho de ·qualquer serviçO ou 
manobra, terá o sóldo pago aos her­
deiros que teriam direito a sua pen-

• são. militar. 

~ 1.0 - No caso previsto neste ar­
' thio, decorridos 6 (seis) meses, far­

se-á· habilitaçãO dos herdeiros na for­
ma· da lei, cesSandcr o pagamento do 

· sôldo. · 

, § 2.o Verificando-se o reapare-
-cimento do policial militar, e apura­
·de:s as causas do seu afastamento, 
·caber-lhe-á, se fôr o caso, o paga­
m.ento da ·diferença entre o sôldo, a 
que faria jus,_ se tivesse perma.ue_cido 

· em serviço, e a pensão lí!cebida pelos 
herdeiros. 

Art. 9-.o - o policial militar m1 
exercício de' cargo, comissão ou fun­
ção, cujo desempenho seja priVati\l'o 
de pôsto OU' graduação superiOr ao 
seu, percebe-' o sôldo dêsse pôsto ou 
graduação. 

§ 1.0 
- Quando, na substituiç.ã<l 

prevista neste artigo, o çargo, comis­
são ou função fór atribuição de mais 
de um pôsto ou graduação, ao subs­
tituto cabe o sôldo corresponderlte ao 
menor dêles. 

§ 2.0 
- Para os efeitos do dispos­

to neste artigo, prevalecem os postos 
e graduações, correspondentes aos 
cargos, comissões ou funções, estabe­
lecidos em lei, regulamento, regimen­
~o interno, quadro de -organização e 
distribuição de efetivo ou lotação, nes­
ta ordem. 

~ 3.0 
- o disposto neste artigo não 

se aplica às substituições, po:i- niÓtivos 
de férias, gala. nojo e outras dispen­
sa.. até 30 (trinta) dias. 

Art. 10 - O policial militar perce­
berá o sôldo de seu posto ou gradua­
ção quando exercer o cargo, comissão 
ou função atribuídos, indistintamente 
a 2 {dois J ou mais postos ou gradua­
ções e possuir qualquer dêstes. 

Art. 11 - o policial militar conti­
nuará com direito ao seu sôldo em to­
dos os casos. não previstos nos artigos 
6.0 e 7.o desta Lei. 

CAPiTULO III 

Das Gratificações 

Art. 12 - Gratificações· são as par­
tes dos vencimentos atribuídos ao po­
licial militar como estímulo por ativi­
dades profissionais e condições de de­
sempenho peculiares, bem como pelo 
tempo de permanência em serviço, 

Art. 13 - O polícia! militar, pelo 
efetivo exercício de suas funções, fa­
rá jus às gratificações seguintes: 

}) Gratificação de tempo de servi­
ço; 

2) Gratificação de função policial 
militar. 

Art. 14- - Suspende-se o pagamen­
to das gratificações, ao policial mi­
litar: 

1) nos casos previstos no artigo 6.0 

desta Lei; 
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11->· no cumprimento de pena igual 
ou menor de 2 r dois) anos, de­
corrente de setença transitada 
em julgado; 

3} em licença. por período superior 
a 6 !seis) meses, para trata ... 
mento de saúde de dependente; 

4) em licença para aperfeiçoar seus 
conhecimentos técnicos, ou rea­
lizar estudos, por conta própria; 

5) que tiver excedido os prazos Je ... 
gais ou regulamentares de afas­
tamento do serviço; 

6) afastado das funções por incom ... 
patibilidade profissional ou mo­
ral, nos têrmos das leis e regu­
lamentos vigentes: 

'i) no período de ausência não jus­
tificada. 

Art. 15 - O direito as gratifica­
ções cessa nos casos do artigo 7.0 des­
ta Lei. 

Art. 16 - o policial militar que, 
por sentença passada em julgado, fôr 
declarado livre de culpa em crime que 
lhe tenha sido imputado, terá_ direito 
às gratificações que deixou de rece­
ber no período em que estêve afasta- j 
do do serviço, à disposição da Jus­
tiça. 

Parágrafo único - Do indulto, per­
dão ou livramento condicional, não 
decorre direito do policial militar a 
qualquer remuneração a que tenha 
deixado de fazer jus por fôrça de dis­
positivo desta Lei ou de legislação es­
pecífica. 

Art. 17 - Aplica-se ao pplicial mi­
litar desaparecido ou extraviado, 
quanto às gratificações, o previsto no 
artigo 8.0 e seus parágrafos. 

Art. 18 - Para os fins de conces­
são -das gratificações, tomar-se-á por 
base o valor do sôldo de oficial ou 
praça, que efetivamente perceba o 
policial militar, ressalvado o caso pre­
viSto no artigo 9.0 , quando será con­
siderado o v~lor do sôldo do pôsto ou 
graduação correspondente ao cargo, 
comissão ou função eventualmente 
desempenhados. 

SEÇAO I 

Da Gratificação de Tempo de Serviço 
Art. 19 - A gratificação de tempo de 
serviço e devida ao policial militar 

í 
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· ,pOf qülnqiiênlo. <let·teletivo serviço 
-yrestado. r. _ tl)~_,·;-, 

Art. 20 - Ao completar cada qüin­
quemo de efetivo serviço, o policial 
militar percebe a Gratificação de 
Tempo de Serviço, cujo valor é de 
tantas cotas de 5% (cinco por cento) 
do respectivo sôldo quantos forem os 
qüinqüênios de efetivo serviço. 

Parágrafo único - O direito à gra .. 
_tificação começa no dia seguinte em 
que o policial militar completar cada 
qüinqüênio, computado na forma da 
legislação vigente e reconhecido me .. 
diante publicação em boletim do ór .. 
gão de pessoal ou da organização po .. 
licial militar. 

SEÇAO II 

Da Gratificação de Função Policial 
Militar 

Art. 21 - A Gratificação de Fun­
ção é atribuída ao policial militar pe .. 
lo efetivo desempenho de atividades 
especificas de sua organização, na 
·forma do estabelecido nesta Seção. 

Parágrafo único - A gratificação 
de que trata êste artigo é classifica­
da em duas categorias: I e II. 

Art. 22 - A Gratificação de Fun­
ção ~ Categoria I - é devida ao po­
licial militar pelos cursos realizados 
com aproveitamento em qualquer pôs­
to ou graduação, com os percentuais a 
seguir fixados: 

1) 25% I vinte e cinco por cento): 
Cursos - Superior de Policia; 

2> 20o/r. (vinte por cento): Cursos 
- De Aperfeiçoamento; 

3) 15% (quinze por centoJ: Cursos 
- De Especialização de Oficiais 
e Sargentos ou equivalentes; 

4) 10% (dez por cento): Cursos -
De Formação de Oficials e Sar­
gentos ou de Especialização de 
Praças de graduação interior a 
3.o Sargento. 

fii 1.0 - A equivalência dos Cursos 
referidos neste artigo será estabele­
cida peJas Normas de Equivalência 
de Cursos baixadas às Policias Milita­
res pelo Estado-Maior do Exército 
através da Inspetoria Geral c!as Poli­
cias Militares. 

§ 2.0 - Ao policiai militar que pos­
-l!luir_ mais_ de um. curso- sàmente será 

atribuída a !lratifioaçio de· maior 
valor. ',;. · 

• § 3.
0 -li'''~ !ieação estabelecida 

neste artig .·. ' · a a partir da da-
ta de conclu -.:respectivo curso. 

Art. 23 - A Gratificação de Fun­
ção - Categoria II - é devida ao 
polle!l>l m!Utar, no exercício de fun­
ções,_ ~m uma das 
d1!3 .nos artigos 24, 25 & 

§ !P - A g?'~~~~= ta êste artigo 
pos: I, 2 e 3. 

~ 2.0 - Ao poJIClal milita r que se 
enquadra slm~, · _ eamente, em mais 
de Uma daa · · ' -·- ões referidas nos 
artigos 24, "· .)16, sómente é atri-
buído o tipo·, tratificação de maior 
valor percentual. 

Art. 24 - A Gratificação de 'Fun­
ção - Categoria II, tipo I - é de­
vida ao oficial PM possuidor do Cur­
so Superior de Polícia e em efetivo 
desempenh~ de sua função específica. 

Parágraftf' único - O Govêrno do 
Distrito Federal estabelecerá quaw as 
f.unções a que se refere êste artigo. 

Art. 25 - A ~lificação de Fun­
ção - Catego~ II, tipo 2 - é devida 
ao policial militàr em função em uni­
dade de tropa. 

Parárrafo único - Percebe também 
esta gratificação o policial militar em 
função de ensino ou instrução em es­
tabelecimento de ensino ou de instru­
ção policiais militares. 

Art. 26 - A Gratificação de Fun­
ção - Categoria II, tipo 3 - é devida 
ao militar em efetivo desempenho de 
funções policiais militares não en­
quadradas nos artigos 24 e 25 desta 
LeL 

Art. 27 - Os valôres percentuais 
das gratificações referidas nos artigos 
24, 25 e 26 serão fixados ou reajus­
tádos, por Decreto do Govêrno do Dis­
trito Federal, observado o disposto no 
artigo 24 do Decreto-lei n.0 667, de 
2 de julho de 1969. 

TíTULO III 

Das Indenizações 

Art. 28 - Indenização é o quanti­
tativo em dinheiro devido ao policial 
militar para ressarcimento de despe­
sas decorrentes de obrigações impos­
tas para o exercício de cargo; cotnis­
são, função, encargo ou. missão. 

Parágrafo únl• .... ·Ais tnden!Ziiç6'e 
compreendem: 

a) diárias; 

b) ajuda de custo; 

c) transporte\ 

d) moradia. 

Art. 89 - Para fins de cálculos das 
indenl~ações, tomar-se-á por base o 
valor l!o sôldo que o polieial militar 
percebe na forma do art. 18. 

CAPíTULO I 

Das Diárias 

J\n, 30 - Diárias são indenizaçõe• 
desttnadas a atender ãs despesas ex­
traordinárias de alimentação e de 
pousada e são devidas ao policial mi­
litar du·rante se•t afastamento da or­
ganização militar a que pertence, por 
motivo de serviço. 

§ 1.0 - As diárias compreendem & 

Diária de Alimentação e a Diária de 
Pousada. 

8 2.0 - A Diária de Alimentação é 
devida, lneiusive, nos dias de partida 
e de chegada. 

Art. 31 - Ó valor da Diária de Ali· 
mentação é igual a um dia de sõldo: 

I J de Coronel PM, para os Oficiais 
Superiores; 

2) de Capitão PM, para os capitães, 
Oficiais Subalternos e Aspiran­
tes-a-Oficiai; 

3) de Subtenente PM, para Subte­
nentes, Sargentos e alunos das 
Escolas de Formação de Ofieiais; 

4) de Cabo PM, para Cabos e Sol­
dados. 

Art. 3% - o valor da Diária de Pou­
sa<!& é Igual ao valor atribuído à Dil\­
ria de Alimentação. 

Art. 33 - Compete ao Comandante 
da Organização Policial Militar, pro­
videnciar o pagamento das Diárias a 
que fizer jus o policial militar e, sem• 
pre que. fôr julgado necessáilo, pode­
rá concedê-ias adiantadamente para 
ajuste de contas quando do pagamen­
to dos vencimentos que se verificar 
após a regressa à organização policial 
militar, condicionando-se a adianta­
mento· à existência de meios e à re­
serva dos recursO& orçàmentli.rios pró­

. ,pDioa,naa ó~ competentes. 
f. t 
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Art. 34 - Não serão atribuídas diá­
rias ao policial militar: 

1) nos dias de viagem, quando no 
custo da passagem estiverem 
compreendidos a alimentação e 
o alojamento ou o pagamento 
das despesas correr por conta da 
Corporação; 

2J durante o afastamento da orga­
nização policial militar por me­
nos de 8 (oito) horas consecuti­
vas; 

3) cumulativamente com a ajuda 
de custo, exceto nos dias de via­
gens por qualquer meio de trans­
porte, quando a alimentação ou 
a pousada ou ambas, não este­
jam compreendidas no custo das 
passagens; 

4) quando as despesas com .alimen­
tação e alojamento forem asse­
guradas pela Corporação. 

Art. 35 - Ao policial militar em 
serviço d-e duração continuada de 24 
(vinte e quatro) horas, estende-se a 
diária prevista no art. 31 deSta Lei, 
desde que sua organização, ou outra 
nas proximidades do local do servi­
çO Iião lhe possa fornecer alimenta­
ção. 

Parágrafo único - O policial mili­
tar, nos dias em que permanecer em 
serviço nas condições dêste artigo, por 
prazo igual ou superior a 8 (oito) ho­
ras cônsecutivas, mas inferior a 24 
<vinte e quatro) horas, faz jus à me­
tade da diária de alimentação. 

Art. 36 - No caso de falecimento 
do policial mUitar, seus herdeiros não 
restituirão as diárias que êle haja 
recebido adiantadamente, segundo a 
art. 33 desta Lei. 

\Art. 37 - O policial militar que re­
ceber diárlas, quando em deslocamen­
to ou em ser~·iço, fora do Distrito Fe­
deral, indenizará à organização em 
que se a!ojar ou se alimentar, de 
acôrdo com as normas em vigor nessa 
organização .. 

CAPíTULO II 

Da Ajuda de Custo 

Art. 38 - Ajuda de Custo é a inde­
niZação para custeio d,e despesas de 
viagem, mudança e instalação, exceto 
as de transporte paga ao policial mi­
litar; quando, por interêsse do .servi­
ço; . fôr nomeado, designado, matri• 

culado · em Escola, Centro de Instru­
ção ou Curso, fora do- Distrito Fe­
deral. 

Parágrafo umco -, A indenização 
de que trata êste artigo será paga 
adiantadamente. 

Art. 39 - O policial militar terá di­
reito à Ajuda de Custo sempre que 
fôr designado para comissão cujo de­
sempenho importe na oBrigação . da 
mudança de domicílio, concomitante­
mente com seu afastamento da sede 
da Corporação, onde exercia suas 
atribuições, missões! tarefas ou ativi­
dades policiais militares, obedecidas 
as prescrições do art. 40. 

Art. 40 - A Ajuda de Custo devida 
ao policial militar será igual: 

1) ao valor correspondente ao res­
pectivo sôldo quando não pos ... 
suir dependentes; 

2) a 2 (duas) vêzes o valor do res­
pectivo sôldo quando possuir de­
pendentes. 

Art. U - Não terá direito à Ajuda 
de Custo o pol!cial militar: 

1) movimentado por interêssê pró­
prio, operações de guerra ou de 
manutenção da ordem pública; 

2) desligado cte curso ou escola por 
falta de aproveitamento ou tran­
camento voluntário de matri­
cula, ainda que preencha os re­
quisitos do art. 39 desta Lei. 

Art. 42 - Restituirá a Ajuda de 
Custo o policial militar que a houver 
recebido, nas formas e circunstâncias 
abaixo: 

I> integralmente e de uma só vez, 
quando deixar de. seguir, desti­
no a seu pedido; 

2) pela metade do valor recebido e 
de uma ~;~ó vez, quando até 6 
(seis) meses após ter seguido pa­
ra a nova comissão, desta fôr, a 
pedido, dispensado, licenciado ou 
exonerado; 

3) pela metade do valor, mediante 
desconto pela décima parte do 
sôldo,, quando não seguir para a 
nova comissão por motivo inde­
pendente de súa vontade. 

§ 1.0 - Não se enquadra nas dispo­
sições do item ~ dêste artigo a licen­
ça para tratamento da própria ·saúde. 

§ 2.0 - O policial milltar que esti­
ver sujeito a deséonto para restitui-

ção de ajuda de eusto, ao adquirir dt•· 

reito a nova, llquidarâ integralmente, 
no ato do recebimento ~esta, o débito 
anterior. 

Art. 43 -Na concessão da Ajuda de 
Custo, para efeito de cálculo de seu 
valor, determinação do exercicio fi­

nanceiro, estado civil e tabela em vi­
gor, tomar-se-á como base a data do 

ajuste de contas. 

·Parágrafo único - Se o poltclal mi­
litar fôr promovido, contando _anti­
guidade da data anterior à do paga­
mento da Ajuda de Custo, fará jus à 
diferença entre o valor dêste e da­
quele a que teria direito no pôsto ou 
graduação atingido pela promoção~ 

Art. 44 -A Ajuda de Custo não se­
rã restituída pelo policial rnilitar ou 
seus herdeiros quando: 

1) após ter seguido destino, fôr 
!Dandada regressar; 

2) ocorrer o falecimento do policial 
militar, mesmo antes de seguir 
destino. 

CAPíTULO III 

Do Transporte 

Art. 45 - O policial militar, nas 
movimentações por interêsse do ser­
viço tem direito a transporte, de dO­
micílio a domicílio, por conta da Cor­
poraç-ão, nêle compreendidas a pas­
sagém e a translação da respectiva 
bagagem. 

§ 1.0 - Se as movimentaçóes impor­
tarem na mudança da sede do poli­
cial militar com dependentes, a êstes 
se estendem os mesmos direitos dêste 
artigo. 

§ 2.• - o policial militar com de­
pendentes amparados por êste artigo 
terá ainda direito ao transporte de 
um empregado domêstico. 

§ 3.0 
- Quando o transporte não 

fôr realizado por responsabilidade da. 
Corporação, o policial militar será in­
denizado da quantia· correspondente 
às despesas decorrentes dos direitos a 
que se·refere êste artigO e seUs §§ 1.0 

e 2.0 

§ 4.0 - O policial militar da ativa 
terá- direito ainda a transporte por 
conta da Corporação quando tiver de 

( 
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efE~tuar Q.esloeal!1ent<lJI• tora da sede 
da, Corporação, nos s_eguintes casos: 

a) deslocamento no interêsse da 
Justiça ou da Disciplina; 

b) concurso para ingresso em Esco­
las, Cursos o.u Centros de Forma­
ção, Especialização, Aperfeiçoa­
mento ou Atualização, de inte­
rêsse da Corporação; 

c) outros deslocamentos, em objeta 
de serviço, decorrentes do de­
sempenho da função policial mi­
litar; 

d) baixa em organização hospitalar 
ou alta desta, em virtude de 
prescrição médica com!)etente. 

Art. 46 - Para efeito de concessão 
de transporte, consideram-se pessoas 
da família do policial miJitar, os seus 
dependentes na forma do disposto nos 
arts. 125 e 126, desta Lei. . 

1.0 
- Os dependentes cto policial 

militar, com direito ao transporte, 
por conta do estado, que não pude· 
rem acompanhá-lo na mesma víagem, 
por qualquer motivo, poderão usar o 
direito a partir de 30 (trinta) dias até 
9 (nove) meses após a movimentação 
do policial militar, desde que tenha 
sido feita por êste, sob sua responsa­
bilidade, a necessária declaração à 
autoridade competente, para requisi­
tar o transporte. 

§ 2.0 - A família do policial militar 
que falecer em serviço ativo, terá di­
reito dentro de 6 (seis) meses após o 
óbito, ao transporte pdra a localida­
de, no território nacional, em que fi­
xar residência. 

Art. 47- O policial mllitar da ativa 
oriundo da Polícia Militar do antigo 
Distrito Federal quando transferido 
para a reserva remunerada ou refor­
mado terá direito ao transporte para 
o Estado da Guanabara, desde que 3.li 
vá fixar residência, prescrevendo o di­
reito após decorridos 120 (cento e vin­
te> dias da data de publicação do ato 
oficial de transferência para a ina­
tividade. 

CAPITULO IV 

Da Moradia 

Art. 48 - O policial militar em ati­
vidade faz jus a: 

1) alojamento, em sua organização 
policial militar, quando aquarte­
lado; 

, CONGRESSO N 

2) moradia, em imóvel 
sabilidade da 
acôrdo com a 
existente; 

'"'!~~ :,. 
3) indenizaÇão .-.1, para mora-

radia, quando'O se encontrar 
na situação prevista no item 2, 
acima. 

Art. 49 - O valor da indenizaÇão 
para moradia é anualmen~ .fixado 
por Decreto do G<Jvêrn~· . .~·Distrito 
Federal, levando em co ., __ ração os 
encargos de família. · · 

§ 1.0 - ''Encargos de Família", para 
os fins previstos neste artigo, são os 
dependentes do ;,i]lolícíal militar na 
forma do disposto nos artigos 125 e 
126 desta Lei. 

§ 2.0 - Suspende-se, temporària .. 
mente, o direito do policial militar à 
indenização para moradia, enquanto 
se encontrar em uma das situações 
previstas no artigo 6.0 

Art. 50 - Quando o policial militar 
ocupar imóvel sob responsabilidade da 
respectiva Corporação, o quantitativo 
correspondente à indenização para 
moradia sa.rá sacado pela organização 
policial mílitar competente e recolhi­
do à Corporação para atender à con­
servação e construção de novas resi­
dências para o pessoal ou dependên­
cias para assistência social. 

Art. 51 - Quando o policial militar 
ocupar imóvel sob a responsabilidade 
de outro órgão, o quantitativo sacado 
na forma do artigo anterior terá o se­
guinte destino: 

1) o correspondente ao aluguel, re­
colhído ao órgão responsável pelo 
imóvel: 

2) o saldo, se houver, empregado na 
forma estabelecida no artigo an­
terior. 

TíTULO IV 

Outros Direitos 

CAPtTULO I 

Do Salário·Famílía 

Art. 52 - Salãrio·Família é o auxí­
lio em dinheiro pago ao policial mili­
tar para custear, em parte, a educa­
ção e assisténcia a seus filhos e outros 
dependentes. 

Parágrafo único - O Salário-Fa­
mília ê devido ao policial militar no 

valor e nas condições nrevistas na··:le· 
gisl~ção específica. • _.:.<. . 

Art. 53 - O Salário-Família é isen­
to de tributação e não sofre desconto 
de qualquer natureza. 

CAPíTULO II 

Da Assistência Médico·Hospitalar 
Ari. at - Será proporcionada ao 

policial militar e aos seus dependentes 
assistência médico-hospitalar através 
das organizações do Serviço de Saúde 
e de Assistência Social da Corporação. 

Art. 55 - Em principio, a organi­
zação de saúde da Corporação destina .. 
sê a atender o pessoal da Polícia Mi­
litar e seus dependentes. 

Parágrafo único - Em certos casos 
o policial militar poderá. baixar à ar .. 
gan~zação hospitalar de outra Corpo­
ração, desde que seja por esta facul­
tada a internação. 

Art. 56 - A internação do policial 
militar em hospital ou clínica especía­
Uzados, nacionais ou estrangeiros, eS­
tranhos aos serviços hospitalares da 
Corporação, será autorizada nos se­
guintes casos: 

1) quando não houver organização 
hospitalar militar da Corporação; 

2) em casos de urgência, quando a 
organização hospitalar da Cor­
poração não possa atender; 

3) quando a organização hospitalar 
da Corporação não, dispuser de 
clinica especializada necessária. 

Art. 57 - O policial militar em ser-· 
viço ativo terá hospitalização e trata­
mento custeados pelo Distrito Federal, 
quando acidentado em serviço ou aco­
metido de doença adquirida em ser~ 
viço ou dêle decorrente. 

§ 1.0 - O policial militar da ativa 
não ehquadtado neste artigo terá tra­
tamento por conta do Dístrito Federal, 
ressalvadas as indenizações menciona­
das na "respectiva reguiB.mentação. 

§ 2.0 - A hosplta1ização para o po­
licial militar da ativa serã gratuita 
até 60 (sessenta) dias. 

§ 3.0 
- O policial militar na inati­

vidade remunerada terã tratamento 
por conta do Distrito Federal, ressal­
vadas as indenizações mencionadas 
na respectiva regulamentação. 

Art. 58 - A assistência médico ... 
hl)6piUilar ao policial militar da att.; 
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va. ou da inatividade remunerada será 
prestada pelas organizações de saúde 
da Corporação, dentro das limitações 
dos recursos próprios colocados à dis­
posição das mesmas. 

Art. 59 - A Corporação prestará 
assistência médico-hospitalar, através 
dos serviços especializados, aos de­
pendentes dos policiais militares. 

§ 1.0 - Os recursos para assistên­
cia. de que trata êste artigo, provirão 
de verbas consignadas para a Corpo­
ração no orçamento do Distrito Fe­
deral e de contribuições estabelecidas 
na forma do disposto no parágrafo 
seguinte; 

§ 2.0 - Fica estabelecida a contrt­
buição·de 3% (\rês por cento) do sôldo 
do policial militar, para constituição 
do Fundo de Saúde. 

§ 3.0 - Para efeito de aplicação 
dêste· artigo, são considerados depen­
deu tes os definidos nos artigos 125 e 
126 desta Lei. 

§ 4.0 - Continuarão compreendidos 
nas disposições dêste artigo a viúva 
do policial militar, enquanto perma­
necer neste estado, e os demais de­
pendentes mencionados no parágrafo 
anterior, desde que vivam sob a res­
ponsabilidade legal da viúva. 

Art. 60 - As Normas, Condições de 
atendimento .e Indenizações serão re­
guladas por ato do Govêrno do Dis­
trito Federal. 

Parágrafo único - As praças espe­
ciais e as demais praças da ativa fi­
cam isentas do pagamento das diárias 
de hospitalização. 

CAPíTULO III 

Do Funeral 

Art. 61 - O Distrito Federal as­
segurará sepultamento condigno ao 
policial mllltar. 

Art. 62 - Auxilio-Funeral é o quan­
titativo concedido para as despesas 
com o sepultamento do policial mi­
litar. 

Art. 63 - O Auxilio-Funeral equi-. 
vale a duas vêzes o valor do sôldo do 
policial militar falecido, não poden­
do ser inferior a duas vêzes o valor do 
sôldo de Cabo PM. 

Art. 64 - Ocorrendo o falecimento 
do policial mUltar, as seguintes provi-

• -~ ~. !:c 

dências devem ser observadas para a. 
concessão do Auxílio-Funeral: 

1) antes de realizado o entêrro, o 
pagamento do Auxílio-Funeral 
será feito a quem de direito pel" 
organização policial mtlitar, In­
dependentemente de .qualque:r 
formalidade, exceto a Ida apre .. 
sentação do Atestado de óbito; 

2) após o sepultamento do policial 
militar, não se tendo verificado o 
caso do item anterior deste arti­
go, deverá a pessoa que o 
custeou, mediante apresentação 
do Atestado de óbito, solicitar o 
reembôlso das despesa.s, compro­
vando-as com os recibos em seu 
nome, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, sendo-lhe em se­
guida reconhecido o crédito e 
paga a importância correspon­
dente aos recibos, até o valor­
limite estabelecido no artigo 63 
desta Lei; 

3) caso a despesa com o sepulta­
tamento, paga de acôrdo com o 
item anterior, seja inferior ao 
valor do Auxílio-Funeral estabe­
lecido, a diferença será paga aos 
herdeiros habilitados à pensão 
militar, mediante petição à auto­
ridade competente; 

4) decorrido o prazo do Item 2, sem 
reclamação do Auxilio-Funeral 
por quem haja custeado o sepul­
tamento do policial militar, será 
o mesmo pago aos herdeiros ha­
bllltados à pensão militar, me­
diante petição à autoridade com­
petente. 

Art. 65 - Em casos especiais, e a 
critério da autoridade competente, 
poderá a Corporação custear direta­
mente o sepultamento do policial mi­
litar. 

Párágrafo único - Verificando-se a 
hipótese de que trata êste artigo, não 
será pago, aos herdeiros, o Auxílio­
Funeral. 

Art. 66 - Cabe à Corporação a 
trasladação do corpo do po!lcial mi­
litar para sua localidade de origem, 
quando por motivos devidamente jus .. 
tiflcáveis fôr solicitado pela familia. 

CAPíTULO IV 

Da Alimentação 

Art. 67 - Tem direito à alimenta­
ção por conta do Distrito Federal: 

1) o pollcial militar servindo ou 
quando a serviço em organiza­
ção policial mllltar com rancho 
próprio ou ainda, em campanha, 
manobra ou exercício; 

2) o aluno da Escola de Formação 
de Oficiais PM, de Sargentos PM, 
de Cabos PM e de Soldados PM, 
ou de cursos de especialização de 
praças policiais militares; 

3) o préso civll quando recolhido à 
organização ~aliciai militar. 

Parágrafo único - Poderá o Distri­
to Federal estender o direito de que 
trata êste artigo aos civis que prestem 
serviços nas organizações policiais mi­
litares. 

Art. 68 - Em princípio tôda orga­
nização policial militar deverá ter 
rancho próprio organizado, em condi­
ções de proporcionar rações prepara­
das aos seus integrantes. 

Parágrafo único - Se a organização 
policial militar não possuir rancho, o 
policial militar quando em serviço de 
duração continuada de 24 (vinte e 
quatro> horas, fará jus à diária de ali­
mentação prevista no artigo 31 desta 
Lei, desde que outra organização nas 
proximidades do local de serviço náo 
possa fornecer alimentação por conta 
do Distrito Federal. 

Art. 69 - A etapa é a importância 
em dinheiro correspondente· ao custeio 
da ração, sendo o seu valor estabeleci­
do semestralmente, pelo Govêrno do 
Distrito Federal. 

Art. 70 - Os gêneros de paiol ou de 
subsistência serão fornecidos em es­
pécie à organização policial militar, 
pelos estabelecimentos ou organiza­
ções de subsistência. 

Art. 71 - O Cabo PM e o Soldado 
PM quando servirem em organização 
policial militar que não tenha rancho 
organizado e não possam ser arran­
chados por outras vizinhas, terão di­
reito à indenização do valor igual à 
importância correspondente à ração 
comum. 

Parágrafo único - As praças refe ... 
rldas neste artigo que são alojadas e 
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arrancbadu em organizações poUciais 
mUitares, quando em férias regula­
mentares, e não forem alimentadas 
por conta do Distrito Federal, recebe­
rão a indenização estipulada neste ar­
tigo. 

Art. 72 - E vedado o desrrancha­
mento para o pagamento de etapas em 
dinheiro. 

Art. 73 - A apllcação dêste Capitu­
lo será regulada pelo Govêrno do Dis­
trito Federal por proposta do Coman­
dante-Geral. 

CAP1TULO V 

Do Fardamento 

Art. 74 - O aluno da Escola de For­
mação de Oficiais PM, o Cabo PM e o 
Soldado PM têm direito, por conta do 
Distrito Federal, a uniforme, roupa 
branca e roupa de cama, de acôrdo 
com as tabelas de distribuição esta­
belecidas pela Corporação. 

Art. 75 - O policial militar ao ser 
declarado aspirante-a-oficial PM ou 
promovido a terceiro sargento PM, faz 
jus a um auxílio para aquisição de 
uniforme no valor de 3 (três) vêzes o 
sôldo de sua graduação. 

f' 

Parágrafo único - Idêntico direito 
assiste aos nomeados oficiais PM ou 
sargentos PM mediante hab!lltação 
em concurso e aos nomeados capelães 
policiais militares. 

Art. 76 - Aõ oflcial PM, subtenente 
ou sargento PM, que o requerer quan­
do promovido, será concedido um 
adiantamento correspondente ao va­
lor de 1 (um> sôldo do nôvo pôsto ou 
graduação, para aquisição de unifor­
me. 

§ V) - A concessão prevista neste 
artigo far-se-á mediante despacho em 
requerimento do policial militar ao 
Comandante-Geral. 

§ 2.0 - A reposição do adiantamen­
to será feita mediante desconto men­
sal no prazo de 24 (vinte e quatro) 
meses. 

§ 3.0 - o adiantamento referido 
neste artigo poderá ser requerido no­
vamente se o policial militar perma­
necer mais de 4 (quatro) anos nomes­
mo põsto ou graduação, podendo ser 
repetido em caso de promoção, desde 
que liquide o saldo devedor do que 
tenha recebido. 

· ~r·; t:;;t"- ·.:.-: • 
Art. 77 - O policial mlli~'Per­

der seus uniformes em qual-l!lnis­
tro havido em organização policial 
mllltar ou viag~ !'- serviço, receberá 
um auxílio correBIIDcJente ao valor de 
até 3 <três) vêzes ~alor do sôldo de 
seu pôsto ou graduação. 

Parágrafo único - Ao Comandante 
do policial mllltar prejudicado, por 
comunicação dêste, cabe pro1ldenciar 
sindicância e, em soluçãq,, propõr ao 
Comandante Geral, 9 ,. o caso, o 
valor dêsse auxílio em tlínção do pre­
juízo sofrido. 

CAP1TULO VI 

Dos Se~s Reembolsáveis 

Art. 78 - A Corporação assegurará 
serviços reembolsáveis para o atendi­
mento das necessidades em gêneros 
de alimentação, vestuário, utensílios, 
serviços de lavanderia~ confecção e 
outros que se relacionem com as ne­
cessidades domésticas do policial mi­
litar, quando fôr julgado de conveni­
ência para seus Integrantes. 

TíTULO V 

Do Policial Militar na Ativa em 
Serviço no Estrangeiro 

CAP1TULO I 

DisposJções Preliminares 

Art. 79 - Considera~se em serviço 
no estrangeiro o policial militar em 
atividade fora do Pais, designado pa­
ra desempenhar funções enquadradas 
em uma das missões seguintes: 

1 - Missão Especial: 

a) instrutor, monitor, estagiário ou 
aluno de estágios ou cursos no 
estrangeiro; 

b) participantes de viagens de Ins­
trução; 

c) encarregado de missões especiais. 

2 - Missão Transitória: 

a) estagiário ou aluno de estágios 
eu cursos no estrangeiro; 

bl membro de delegação, comitiva 
ou representação dt;; nature.za po­
licial militar, técnico-profissio­
nal ou desportiva; 

c) encarregado de missões ocasio­
nais. 

§ 1.• ....._ A missão especial poderá 
Importar ou não na mudança de sede 

. ' 

do policial mllltar para o exterior e a 
missão transitória não desvlncula o 
pollcial militar de sua sede no terri­
tório nacional. 

§ 2.• - O ato oflcial de designação 
do policial militar para serviço no es­
trangeiro enquadrará a missão que lhe 
fôr atribuida em uma das situações 
dêste artigo e. no caso de missão es­
pecial, dirá se importa ou -não em 
mudança de sede. 

Art." 80 - o policial mllitar em mis­
são especial no exterior percebe os 
vencimentos, indenizações e demais 
direitos previstos nesta Lei, pagos em 
moeda estrangeira, observadas as 
prescrições dêste Titulo. 

Art. 81 - O policial miutar em 
missão transitória no exterior conti­
nua percebendo os vencimentos, in­
denizações e demais direitos em moe­
da nacional, pela organização policial 
mll!tar a que pertença. 

Parágrafo único - Da regra dêste 
artigo exclui-se o pagamento das diá­
rias de alimentação e pousada, que 
será feito em moeda estrangeira na 
forma prevista neste Título, quando 
couber. 

Art. 82 - Em casos especiais, o po­
licial militar poderá ser desiguado pe­
lo Governador do Distrito Federal, 
para cumprir missões especiais no ex .. 
tertor, sem ônus em moeda estrangei­
ra, abonando-se-lhe, em moeda na­
cional, os vencimentos, indenizações e 
outros direitos normais. 

§ 1.0 - O policial militar designado 
para missão especial no exterior, de 
duração até 60 (sessenta) dias, sem 
mudança de sede no território nacio­
nal, terá direito a uma indenização 
diária, paga em moeda nacional, equi­
valente ao valor de um dia do sôldo 
de seu pôsto ou graduação, quando as 
despesas com alojamento e alimenta­
ção forem asseguradas pelo Distrito 
Federal. 

§ 2.0 - Para o policial militar em 
missão decorrente de viagem de re­
presentação, compreendido no dispos­
to no parágrafo anterior, poderá .tam­
bém ser abonada uma ajuda de custa 
correspondente a um mês "de sôldo de 
seu pôs to ou graduação, paga em moe .. 
da nacional. 

Att. 8l- O policial militar no exte­
rior, em Ucença para aperfeiçoar co-
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-Ílhecim entos técnicos ou realizar es­
tudos por conta própria, perceberá 
mensalmente apenas o valor de um 
sôldo do seu pôsto ou graduação, pa· 
go em moeda nacional nQ Brasil, a 

' procurador capaz. 

Art. 84 -O policial militar em mis· 
são oficial no exterior, vindo ao País 
em ·objetD de serviço ou de férias, con­
tinuará percebendo a sua remunera­
ção em ;moeda estrangeira. 

Art. 85 - O pagamento em moeda 
estrangeira é devido a partir do dia 
em que o policial militar deixar a úl­
tima localidade nacional e termina 
no dia em que deixar a última loca­
lidade estrangeira no regresso. 

CAPiTULO li 

Dos Vencimentos 

Art. 86 - O policial militar no ex­
terior, em missão que assegure o pa­
gamento em moeda estrangeira, per­
cebei os vencimentos a que faz jus 
pelo Titulo II desta Lei, podendo ser 
~s mesmos acrescidos de uma indeni~ 
zação especial de representação exte­
rior, a ser fixada, se fôr o caso, pelo 
Govêrno dÓ Distrito Federal. 

§ 1.0 _- A indenização de represen­
tação exterior tem por fiin assegurar 
em moeda estrangeira níveis de venci­
mentos compàtíveis com as missões e 
garall!tir R sua estabilidade em face 
das variações cambiais. 

§ 2.0 - O Govêrno do Dtstrito Fe­
deral fixará, através de Decreto, a ta­
bela de vencimentos dos poUciais mi­
litares, em moeda estrangeira, cons­
titui da na forma dêste artigo, obser­
vado o que prescreve o § 4.0 do art. 13 
da Constituição. 

CAPíTULO III 

nas Indenizações 

SEÇAO I 

Das Diárias 

Art. 87 - O pollcial militar, em 
missão oficial especial, com sede no 
exterior, quando se afastar de sua se­
de em objeto de serviço, perceberá 
diárias de alimentação e de pousada, 
em moeda estrangeira, nos valôres fi­
Xados na tabela ·referida no artigo 
anterior. 

Parárrafo umco Perceberá"'"f-~ 
diárias dêste artigo o pollcial militar 
no exterior, quando em missão espe­
cial, que não acarrete mudança de 
sede do território nacional ou quando, 
em missão transitória, de'sde que não , 
tenha alojamento e alimentação por 
conta do Distrito Federal e que não 
esteja na situação do artigo 82. 

SEÇAO II 

Da Ajuda de' Custo 

Art. 88 - O policial militar desig­
nado para missão especi:a1 com mu­
dança de sede para o ~xterlor faz jus 
à ajuda de custo em conformidade 
com o estabelecido nos artigos 38 e 
44 desta Lei, paga em moeda estran­
geira, nos valôres fixados na tabela 
de que trata o art. 86. 

Parágrafo único - :€ facultado ao 
poUclal militar receber, em moeda na­
cional no Brasil, a metade da ajuda 
de custo a que tenha direito. 

Art. 89 - li: concedida ajuda de 
custo idêntica à da !da, paga em 
moeda estrangeira, ao policial militar 
que regressar ao País por término de 
missão oficial de duração superior a 
6 (seis) meses. 

Parágrafo único - Igual direito é 
assegurado ao policial militar que re­
gressar ao País antes do prazo men­
cionado, de missão prevista para mais 
de 6 (seis) meses, por motivo alheio à 
sua vontade. 

Art. 90 - No caso do falecimento 
do policial militar, em missão no exte­
rior, a ajuda de custo do regresso se 
transfere aos dependêntes, a quem se­
rá paga ao regressarem ao País. 

Parágrafo único - Permanecendo 
os dependentes no exterior, decorri­
dos 6 (seis) meses do falecimento do 
policial militar, extingue-se o direito 
de que trata êste artigo. 

Art. 91 - O pol!cial militar em mis­
são especial com sede no exterior, que 
receba ordem para mudar de sede no 
estrangeiro, receberá a ajuda de custo 
de que trata o artigo 88. 

SEÇAO III 

Outras Disposíç~s 

Art. 92 - São -assegura-dos aos po­
~liciá1s milltares ení ·missão no- exterior 

os direitos estabelecido~ noa e.rtlgos 45 
e 48 desta Lei, quando,ap.llcáveis. 

Parágrafo único - O salário-famí­
lia é integralmente pago em moeda. 
estrangeira, quer no mês da partida, 
quer no de regresso do pol!cial mili­
tar. 

TíTULO VI 

Do Policial Militar na Inatividade 

CAPíTULO I 

Da Remuneração 

Art. 93 - O pol!cial milltar na Ina­
tividade remunerada, satisfeitas as 
condições estabelecidas neste Título, 
faz jus: 

IJ aos provfntos; 

2J ao auxi!ib-inval!dez; 

3) ao adicional de inatividade. 

Parágrafo único - São extensivos 
ao policial militar na inatividade re­
munerada, no que lhe fôr aplicável, os 
direitos constantes dos artigos 52 a 66 
~ 78 desta Lei. 

CAPíTULO II 

Dos Proventos 

Art. 94 - Proventos são o quanti­
tativo em dinheiro que o policial mi­
litar percebe na inatividade, quer na 
reserva remunerada, quer na situação 
de reformado1 constituídos pelas se­
guintes parcelas: 

.JJ sôldo ou cotas do sôldo; 

2) gratificações incorporáveis. 

Art. 95 - Os proventos serão re­
vistos sempre que forem modificados 
os vencimentos do policial militar em 
serviço ativo. 

SEÇAO I 

Do Direito à Percepção 

Art. 96 - Os proventos são devi­
dos ao policial militar na Inatividade 
remunerada, quando deixar efetiva­
mente o exercício do serviço ativo em 
virtude de: 

1) transferência para a reserva re­
munerada; 

2) reforma; 

3) dispensa de cargo, comissão ou 
função para que tenha sido con­
vocado ou designado quando já 
se encontrava na reserva remu­
nerada. 



: .. i:.t.•- O polh!tal1n!Htar de que tra­
ta êste artigo continuará a perceber 
seus vencimentos, até a publicação de 
seu desligamento no boletim Interno 

·de sua organização policial militar, o 
que não poderá exceder de 45 (qua­
renta ·e cinco) Citas à <iata· da ·publica~ 
ção no Orgão Oficial do Poder Exe­
cutivo do Distrito Federal do ato ofi­
cial de transferência para a .reserva 
remunerada, reforma ou díspensa. 

~ 2.0 - Suspende-se, temporària­
mente, o direito do policial militar à 
percepção dos proventoa na data de 
sua apresentação na Ajudância Ge­
ral, quando, na forma da legislação 
em vigor, revl:!rter ao serviço ativo 
como convocado ou fôr designado pa­
ra o desempenho de cargo, comissão 
ou função na Policia Militar. 

Art. 97 - Cessa o direito à percep­
ção dos proventos na data: 

1) do óbito; · 

2) da sentença passada em julgado, 
para o o!!c!al PM por crime que• 
o Prive do pôsto e pateilte; e, 
para a praça PM por crime que 
impllque na sua exclusão ou ex· 
pu!são da Polícia M!Utar do Dis­
trito Fed~ral. 

SEÇAO li 

Do Sôldo e das Cotas de Sôldo 

Art. 98 - O sôldo constitui a parte 
dos proventos a que faz j\is o policial 
militar na . inatividade, sendo o seu 
valor igual ao estabelecido para o sôl­
do do policial militar da ativa do 
mesmo pôsto ou graduação. 

Parácral~ único - _Para eleito de 
cálculo, o sôldo dividir·se·á em cotas 
de sôldo, couespondendo cada uma 
a um trigésimo do seu valor. 

Art. 99 - Por ocasião de sua pas­
sagem para a inatividade, o policial 
militar tem direito a tantas cotas do 
sôldo quantos forem os anos de ser~ 

viços, computáveis para a inativida~ 

de, are o máximo de 30 ctrinta) anos. 
Parágrafo único - Para efeito de 

contagem destas cotas, a tração de 
tempo igual ou superior a 180 (cento 
e oitenta> dias será considerada co· 
mo um ano. 

Art. 100 - o oficial PM que contar 
mais de 35 <trinta e cinco) anos de 
serviço~ .quando _transferido para a 
Inatividade, terá o cálç~~o, de seus 

proventos referido ao sôld~ pôsto 
!media~. superior, de acllrdo 
com os. ar;s· · ;103 dêste Tit. ulo, se 
em seu Qua ~ oqrpo existir pOs· 
to superior ao · ; 

Parácrafo único - O of!ciii.l PM 
nas corldições dêste artigo, se ocupan~ 

· te dO último pOsto da hler&rQul& mi­
litar de seu Qu·adro ou Col'llO na at!­
va,1 terá o cálculo dOs )n'QveDtos re­
ferlllo ao sôldo do E:o põsto 
aumentado de 20% ( . · · •. r cento). 

Art. 101 - O subte te PM quan-
do transferido para a reserva terá o 
cálculo de seus proventos referido ao 
sôldo de Sefwldo-Tenente PM, desde 
gue conte • àe 30 ctrtntal anos 
de efetivo setvlço. 

· Art. 102 - As demais praças PM 
que contem mais de 30 (trtnta) anos 
de efetivo serviço,· ao ·terem trans!e­
rl<las para a reserva·'· JIFão o . cálculo 
dos seus provento! ;dtérido ao sôldo 
da graduação tme.mente superior 
à que possuíam no serviço attvo. 

SEÇAO III 

Das Graiitlé3a.ções Incorporávds 

Art. 103 --"'' São consideradas grati­
ficações Incorporáveis: 

ll Gratificação de Tempo de Ser­
ViçO; 

2) Gratificação de Função Policial 
M!l!tar - categoria r. 

Parágrafo único - A "base de cál­
culo" para o pagamento das gratifi­
cações 'prevtetas neste artigo, dos au­
xílios e de outros direitos dos poli­
ciais mUita~ na inatividade remu­
nerada _será o valor do sôldo ou das 
cotas de sôldo . 

SEÇAO IV 

Dos Incapacitados 

Art. 104 - O policial miutar inca­
pacitado terá seus proventos referidos 
ao sôldo Integral, do pôsto ou gra­
duação em que foi reformado na for­
ma da legislação em vigor, e as gra­
tlf!cações Incorporáveis a que fizer 
jus, quando reformado pelos seguin­
tes motivos: 

I l ferimento recebido em campa­
nha ou na manutenção da or­

li) 

que nelas tenh&!D. •ua causa et~-
clente; · · • ' 

2) acidente em serviço; 

3) doença adquirida em tempo de 
paz, tendo relação de causa e 
efeito com o serviço; 

41 por doença, moléstia ou enfer­
midade, embora sem relação de 
causa e efeito com o serviço, 
àe.sde que torne o policial mill· 
tar total e permanentemente 
Inválido para. qualquer trabalho. 

Parágrafo único - Não se aplicam 
aa <!\4posições do presente artigo ao 
policial militar que, já na situação de 
iná.tiVidade, adquira uma das ~oenças 
reterldas no item 4, a não ser que 
!!que comprovada, por Junta Médica 
da Polícia Militar do Distrito Fe­
deral, relação de causa e efeito entre 
a moléstia e o exercido de suas !un­
ções, enquanto estêve no serviço ativo. 

Art. 105 - O policial militar, re­
formado por Incapacidade decorrente 
de acidente ou enfermidade sem rela­
ção. de causa e efeito c::om o serviço, 
ressalvados os casos do item 4 do ar­
tigo anterior, perceberá os proventos 
nos limites impostoa pelo tempo .cle 
servl~o computável para a inativida­
de, observadas as condições estabele­
cidas nos arts. 99 e 103 desta Lei. 

Pal'árralo único - O policial mi­
litar de que trata êste artigo não pode 
rece))er, como proventos, quantia lh­
rerior ao sóldo do pôsto ou graduàç'ão 
·da ativa, à tingido na Inatividade pa­
ra fins de remuneração. 

CAP:!TULO IIl 

Do Auxílio .. Jnvalidez 

Art. 106 - o policial mll!tar em 
atividade, julgado incapaz definitiva­
mente por um dos motivos constantes 
dO art. 104, terá direito ao Auxilio­
Invalidez no valor de 20% (Vinte por 
cento) da "base de cálculo" de que 
trata o art. 103, ao passar para a lna­
tlv!dade, desde que considerado total 
e permanentemente Inválido para 
qualquer trabalho e satisfaça ainda 
a uma das condições abaixo especi­
-flcadas, devidamente declaradas pela 
Junta Médica da Polícia Militar do 
Distrito Federal: 

dem_ pública ou por enfermidade -·• .1) ~ecessttar Jl~ ))ospjtallzaçãl). per-
. ço_n_tr~~c:\~ -~~~~ --~i~uaç~e~ -ou manente; .. ; 
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Outu~rocdf·It1t. 

2) necessitar de assistência ou de 
. cuidados permanentes de enfer­

magem. 

§ l 0 .- Para continuidade do di­
reito ao recebimenro do Áuxllio-In­
valldez, o policial militar ficará su­
jeito a apresentar anualmente decla­
ração de <.jue não exerce nenhuma 
~tiv!dade remunerada pública ou pri­
vada e, a critério da administração, 
a submeter-se, periOdicamente, à ins· 
peção de saúde de contrôle. No caso 
de oficial PM, mentalmente enfêrmo 
ou ·de praça PM, aquela declaração 
deverá ser firmada por dois oficiais 
da ativa da Policia Militar do D!striw 
FederaL 

§ 2.0 - O Auxíllo-Inval!dez será 
suspenso autoniàticamente, pela au­
toridade competente, se fôr verificado 
que o pol!cial militar beneficiado 
exerce ou tenha exercido, após rece­
bimenw do auxílio, qualquer ativida­
de remune-rada, sem prejuízo de ou­
tras sanções cabíveis, bem como se, 
em inspeção de saúde, fôr constatado 

. não se encontrar nas Condições cita­
das neste artigo. 

§ 3.0 - O Auxíl!o-Invalldez não po­
derá ser inferior aa vàlor do sôldo 
de cabo PM. 

CAPíTULO IV 

Do Adicional de Inatividade 

Art 107 - O adicional de que tra­
ta o item 3 do art. 93 é calculado 
mensalmente sôbre o respectivo. pro­
vento e em função do tempo de ser­
viço efetivamente prestado nas se­
g)l!n tes condições: 

1) de 20% (vinte por cenro), quan­
do o tempo de efetivo serviço 
computado !ôr de 40 (quarenta) 
anos; 

2) de 15% (quinze por cenwl, quan­
do o tempo de eletivo serviço 
comput!ldo fôr de 35 !trinta e 
cinco) anos; 

3) de 10% (dez por cent<J), quan­
do o tempo de efetivo serviço 
computado fôr de 30 (trinta) 
anos. 

CAPíTULO V 

Das Situações Especiais 

ATt, 108 - Não estão compreend!­
dQ• n~ dlapos.lçôWl do. art. 99. o~ 110" 

l!cia!s m!litares amparados pór legis­
lação especial ·que lhes assegura, por 
ocasião da passag~JJt;:»ara a inativt­
dade, sôldo, gratifjeaçóes ou venci­
mentos integrais .4o pôsto ou gradua­
ção a que êles faZem jus, efetivamen­
te, na inatividade. 

Art. 109 - O policial militar· que 
reverter ao serviço ativo e fôr rein­
cluído ou reabilitado, faz jus aos ven­
cimentos,- na forma estipulada nesta 
Lei para as situações equivalentes, na 
conformidade do que fõr estabelecido 
no ato de reversão, reinclusão ou 
reabilitação. 

Parágrafo único - Se o policial mi­
litar fizer jus a pagamentos relativos 
a períodos anteriores à data da re­
versão, retnclusão ou reabilitação, 
receberá a diferença entre a impor­
tância apuraqa no ato de ajuste de 
contas e a recebida dos cofres públi­
cos a título de vencimentos,· proven­
tos, pensão, remuneração, sB.lário ou 
vantagem, nos mesmos períodos. 

Art. 110 - No caso de reversão ou 
re1nclusão com ressafcbrtento, pe­
cuniário, o policial mllitM' -Indenizará 
os cofres públicos, mediante encontro 
de contas, das quantias qtié tenha~ 
sido pagas à sua família, a titulo Çe 
pensão mUltar. 

TíTULO VIII 

Dos Descontos em Fôlha 
de Pagamento 

CAPíTULO I 

Dos Descontos 

Art. lll - Desconto em fólha é o 
abatimenw que, na forma dêste Tí­
tulo, pode o policial militar sofrer em 
uma fração de vencimentos ou pro­
ventos para cumprJmento de obriga­
ções assumidas ou impostas em vir.:.. 
tude de disposições de lei ou regula­
mento. 

Art. 112 - Para os efeiws de des­
conws em lôlha de pagamento do 
policial militar, são consideradas as 
seguintes importâncias mensais, de­
nominadas "bases para desconto": 

1) o sôldo do pôsro ou graduação 
efetiva acrescido das gratifica­
ções de tempo de serviço e de 
função policial militar Categoria 
l, .pal;'a o. pol!clal militar da ati­
va; 

2) os proventos párA " pol!clal mi­
litar na inatividade remunerada . 

Art. 113 - o~ descontos em fâlha 
são classificados em: 

1 - Contribuições para: 

a) a pensão militar; 

b) a Fazenda Nacional e a do Dis­
trtw Federal, quando fixado em 
leL 

2 -- Indenização para: 

a) a Fazenda Nacional e a do Dis­
trito Federal, decorrente de dí­
vida; 

b) pagamenw de bem !rnóvel pú­
blico; 

3 - Consignações para: 

a) pagamento por transações co­
merciais feitas através dos re­
embolsáveis da Policia Militar, 
conforme o regulamento da Cor~ 
poração; • 

b) pagamento de mensalidade so­
cial, pecúlio, empréstimo, segu­
ro ou pensão, a favor das Enti­
dades consideradas consigna­
tárias, na forma a ser estabele­
cida, na conformidade do artigo 
121; 

c) cumprimento de sentença Judi­
cial p~ra manutenção da famí­
lia; 

d) os Serviços de Assistência Social 
da Corporação; · 

e) pagamento d as indenizações 
previstas nos artigos 50 e 51; 

f) pagamento de aluguel de casa 
para residência. do consignante; 

g) outros fins. do interêsse da Cor­
poração e determinados por aro 
do Comandante Geral. 

Art. 114 - Os descontos em fâlha 
descritos no artigo anterior são ain­
da; 

1) Obrigatórios: 

os constantes dos itens 1 e 2, le­
tras c e e do Item 3 do artigo 
precedente. 

2) Autorizados: 

os demais descontos menciona­
dos no item 3 do artigo anterior. 

Parágrafo único - O Comandante 
Geral regulamentará os desçontos 
pr<,vlatos no i tem 2. dês te artigo. 
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• Dor Coli<'li\6te• 
Art. us ~ Podem .• nsignantes 

todos os policiais militares da ativa 
ou da ina tividacte remunerada. 

CAPíTULO III 

Dos Limites 

Art. 116 - Para os descontos em 
fôlha, a que se refere Q capítulo I 
dêste Titulo, são estabelecidos os se­
guintes limites relativos às "bases de 
desconto" definidas no artigo 112: 

1) quando determinados por lei ou 
regulamento: quantia estipula­
da nesses atos; 

2l 70% (setenta por centol: para 
os descontos previstos nas letras 
c e e do item 3 do artigo 113: 

3) até 30% <trinta por cento)': pa­
ra os demais não enquadrados 
nos itens anteriores. 

Art. 117 - Em nenhuma hipótese 
o consignante poderá receber em fô­
lhas de pagamento a quantia líquida 
inferior a 309(. (trinta por cento) das 
bases estabelecidas no artigo 112, 
mesmo nos casos de privação das gra­
tificações. 

Art. 118 - Os descontos obrigató­
tórios têm prioridade sôbre os auto­
rizados. 

§ 1.•- A importância devida à Fa­
zenda Nacional ou à do Distrito Fe­
deral ou à Pensão Judicial, superve­
niente à averbações já existentes se­
rá obrigatOriamente descontada den­
tro dos limites estabelecidos nos ar­
tigos ll6 e 117. 

~ 2.0 
- Nas reduções dos descontos 

autorizados que se fizerem necessá­
rias para garantir a dedução integral 
dos descontos referidos neste artigo, 
serão assegurados aos consignatàrios 
os juros de mora, as taxas legais vi­
gentes, decorrentes da dilatação dos 
prazos estipulados nos respectivos 
contratos; 

§ 3.0 - Verificada a hipótese do pa­
rágrafo anterior, só será permitido 
nôvo desconto autorizado quando êste 
estiver dentro dos limites fixados 
neste Capítulo. 

Art. 119 - o desconto originado de 
crime previsto no Código Penal Mi­
litar nãa.lmP1'<1e.que, por decisão iU• 

dicial, a autoridade cotnPJ!~ 
ceda a buscai,._ apreensões 

fisco de bens"ros 
de abreviar o : . · "-~e indenização à 
Fazend& Naclo 'i à do Distrito 
FederaL ·. ·. 

Art. l20 - A dívida para com a Fa­
zenda do Distrito Federal, no caso do 
policial militar que é desincarporado, 
será obrigatOriamente cobrp.da, de 
preferência por meios 
na Impossibilidade 
so ao processo de' 
na. forma da 
rente à Dívida Ativa do 
deraL 

CAPITULO IV 

Dos ;Çonsignatários 

Art. 121 - O Govêrno do Distrito 
Federal especificará as entidades que 
devam ser considerad~ consignatá­
rias para efeito desta ~. 

T1TULO IX 

Disp~ções Diversas 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 122 - O valor do sôldo será fi­
xado, paro, cada pôsto ou graduação, 
com base no sôldo do pôsto de Coro­
nel PM, observados os índices estabe­
lecidos na Tabela de Escalonamento 
Vertical, anexa a esta Lei, 

Parágrafo único - A tabela de sôl­
do, resultante da aplicação do Esca­
lonamento Vertical, deverá ser consti­
tuída por valôres arredondados de 
múltiplos de 30 (trinta). 

Art. 123 - O valor do sôldo do pôs­
to de Coronel PM. para aplicação da 
Tabela de Escalonamento Vertical, 
de que trata o artigo anterior, é o 
constante da Tabela de Soldos anexa 
a esta Lei. 

Art. 124 - Qu,alquer que seja o mês 
considerado, o cãlculo parcelado de 
vencimentos e indenização terá o di­
visor igual a 30 (trinta l. 

Parágrafo único - O Salário-Fa­
mília ê sempre pago integralmente. 

Art. 125 - São considerados depen­
dentes .do policial mllitaE, .para to<los 
os eleitos desta Lei: 

• 
l) espôsa; ' 

2) filhos menores de 21 anos oú in­
vá,Iidos; 

3) fllha solteira, desde que n~o' ré­
ceba remuneração; 

4) fllho estudante, menor de 24 
anos, desde que não receba re'!"' 
mune:ração; 

5) mle viúva, desde que não rece:. · 
ba remuneração; 

6) e!'teados. adotivos e tutelados, 
nas mesmas condições dos itens 
2, 3 e 4. · · 

Pará1rafo único - Continuarão 
compreendidos nas diSposições dêste 
artigo a viúva do policial militar, el;l­
tiuanto permanecer .neste estado, e os 
dem~s dependentes mencionados 
neste artigo desde que vivam sob. a 
responsabilidade da Viúva. 

Art. 126 - São ainda cpnsiderados 
, dependentes do policial. militar, para; 
fins do artigo anterior, desde que vj ... 

vam à .suas expensas, sob o mesmo te ... 
to e q'uando e~pressamente declara, 
dos na organização pÇllicial militar_ 
competente: 

li filha, enteada e tutflada, viúvas,_" 
desquitadas OU .separadas •.. d,es~~ 
que não recebam remuneração; 

2) mãe, solteira, madrasta, viúva; 
sogra. viúva ou soiteira: bem co­
mo separadas ou desquitadas, 
desde qu~. em ·qualquer dessas 
.situações, ·não recebam r'emune:.. 
ração; 

.3) avós e pais, quando inválidos; 

4-) pai maior de 55 anos, desde qu& 
não receba .remuneração; 

5) irmãos, cunhados e sobrinhos, 
quando menores ·-ou inválidos, 
sem outro arrimo: 

· 6) Irmã, cunhada e sobrinha, sol­
teiras, viúvas, separadas ou des­
quitadas, desde que não rece­
bam remuneração; 

7) netos órfãos, menores ou inváll­
dos; 

8) pessoa que viva sob sua exclu­
siva dependência economica no 
mínimo há cinco anos. C0mpro­
vados mediante justificação ju­
dicial. · 

'Aot. t.;; .;.... O.. vencimentos ou. ·os 
p-entoa tf6Vldós aó ·, poltciai .m!lltat 
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falecido serão calculados até o dia do 
óbito, inclusive, e pagos àqueles cons.­
tantes da declaração de herdeiros ha­
bilitados. 

Parágrafo único - Para fins de 
cálculo do valor Ido Auxílio-Funeral 
para os inativos será considerado co~ 
mô pOsto ou graduação do policial mi­

litar, na lnat~vidade~ o correspondente 
ao s~ldo que serviu de referência para 
o cálculo de seus proventos. 

CAPíTULO II 

Disposições Especiais 

Art. 128 - Aplicam-se ao policial 
militar da ativa que opera com Raio 
X e substâncias radioativas as dispo­
sições da Lei n.0 1.234, de 14 de no­
vembro de 1950. 

Art. 129 - ll assegurado ao policial 
militar, que faz jus à gratificação pre­
vista no artigo anterior, o pagamento 
definitivo dessa gratificação, por co­
tas correspondentes aos anos de efe­
tivo desempenho em Raio X e subs­
tâncias radioativas, observadas as dis­
posições seguintes: 

.1) O direito à percepção de cada 
cota é adquirido ao fim de um ano de 
desempenho. na função considerada. 

2Y O valor de cada cota é igual a 
1/10 da gratificação integral cqrres­
po"nden te ao último pôs to ou gradua­
ção em que o policial militar exerceu 
a referida. atividade. 

3) Para fins dêste artigo, o número 
de cotas abonadas a um mesmo poli­
cial militar não poderá exceder de 10 
(dezl. 

4) o policial militar reformado por 
moléStia c~ntraída no exercíciO da re­
ferida função terá assegurado na ina­
tividade o pagamento definitivo da 
gratificação de que trata êste artigo, 
pelo seu valor integral, dispensadas 
outras considerações. 

Art. 130 - AO policial militar po• 
dederá ser concedida indenização de 
representação, de acôrdo com regula­
mentação a ser baixada pelo Gover­
nador do Distrito Federal, para aten­
der às despesas extraordinárias de­
correntes de compromissos de ordem 
soeial exigidos pelo cargo ou função 
que exercer. · ... · .. · .. 

CAPíTULO III 

Das Disposições Transitórias 

Art. 131 - o policial milltar, que já 
tenha completado os qüinqüênios dt~ 

que trata o artigo 20, faz jus, a contar 
da data da vigência desta Lei, à gra­
tificação de tempo de serviço corres .. 
pondente aos qüinqüênios efetiva-· 
mente cumpridos, sem direito à fe-· 
troatividade. 

Art .. 132 - O policial militar que 
já se encontrar na inatividade remu­
nerada na data da vigência desta Lei, 
é devida a gratificação a que se re­
fere o artigo 22, sem direito, entre­
tanto, à percepção de atrasados, des­
de que tenha realizado com aprovei­
tamento, quando em atividade, um 
dos éursos previstos. 

Art. 133 - Os proventos do policial 
militar, que se encontrava na inativi­
dade a 31 de dezembro de 1968, se­
rão reajustados tendo por "base de 
cálculo" os valôres do sôldo, resultan­
te da aplicação dos artigos 1 ° e 2.:) 
da Lei n.0 5.552, de 4 de dezembro de 
1968, correspondente ao respectivo 
pôsto ou graduação. a contar da data 
da vigência desta Lei, sem direito a 
retroatividade. 

§ 1.0 
- No reajustamento dêsses 

proventos, observar-se-à o disposto 
nos artigos 98 a 103, inclusive, desta 
Lei, ficando abolida a parcela corres­
pondente à Gratificação de Função 
Militar Categoria "A", de acôrdo com 
o artigo 2.0 da Lei n.0 5.552, de 4 de 
dezembro de 1968. 

~ 2.0 - Com a execução do dispos­
to neste artigo, fica sem api~cação à 
Policia Militar do Distrito Federal o 
que estabelece o artigo 4.0 e seu pa­
rágrafo único, da Lei n.0 5.552, de 4 
de dezembro de 1968. 

§ 3.0 - Os policiais militares que 
estiverem em gôzo de gratificações 
não previstas nesta Lei, resnltantes 
de sentenças judiciais. deverão optar 
entre a situação definida nesta Lei e 
a anterior. Os que não o fizerem den­
tro do prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da vigência desta Lei, terão 
sua remuneração regulada pelos dis­
positivos da presente Lei. 

Art. 134 - O policial militar que se 
encontrar reformado na data da vi­
gência desta- Lei ·.-e qQe -vinha perce~ 

bendo a "dlárla <te asilado" de que 
trata o artigo 148 da Lei n.0 4.328, de 
30 de abril de 1964, passará a perce­
ber o Auxilio-Invalidez previsto na 
presente Lei, na forma do artigo 106 
e seus parágrafos. 

Art. 135 - Em qualquer hipótese, 
o policial militar que, em virtude da 
aplicação desta Lei, venha a fazer jus 
mensalmente a um total de venci­
mentos ou proventos inferior ao que 
vinha recebendo, terá direito a um 
complemento igual ao valor da dife­
rença encontrada. 

Parágrafo único - O complemento 
de que trata êste artigo d~crescerá, 

progressivamente, até a sua comple­
ta extinção em face dos futuros :rea­
justamentos de sôldo, promoções ou 
novas condições alcançadas. 

Art. 136 - Fica assegurado ao po­
licial militar, à época de sua passa­
gem para a inatividade, o direito ao 
pagamento definitivo na Inatividade 
das cotas totalizadas até o ano de 
1966, inclusive, de acôrdo com a letra 
b do artigo 17 do Decreto-lei n.0 81, 
de 21 de dezembro ·d~ 1966 e nos têr­
mos dêste artigo, a partir de- 1.0 de 
janeiro de 1967. 

Art. 137 - o policial militar bene­
ficiado por uma ou mais das seguin­
tes Leis: 288, de 8 de junho de 1948; 
616. de 2 de fevereiro de 1949; 1.156, 
de 12 de julho de 1950, e 1.267, de 9 
de dezeinbro de 1950, ná<> mais· usu­
fruirá as promoções previstas nessas 
Leis, por ocasião de sua transferên­
cia para a reserva ou reforma, fican­
do-lhe, no entanto, ass-egurados os 
proventos relativos ao pôsto ou gra­
duação a que seria promovido em de­
corrência da aplicação das referidas 
leis. 

§ 1.0 - Na aplicação do disposto 
no artigo 100 e seu parágrafo único, 
para o policial militar de que trata 
êste artigo, será considerado como ba­
se para o cálculo dos proventos o 
sôldo do pôsto ou graduação a que 
seria préviamente promovido. 

13: 2.0 - O oficial PM, ·se ocupante 
do último pôsto da hierarquia militar 
de seu Quadro ou Corpo, na ativa, be­
neficiado por uma ou mais das leis 
a que se refere êste artigo, terá, res­
salvado o disposto no parágrafo _úni­
co do artigo 100, o c·álculo dos proven­
tos referido· «<> sôldo do seu' próprio 
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pôs_to-aumentado de 20% (vinte -por 
cento). 

§ 3.0 
- Os proventos assegurados 

neste artigo não poderão exceder, em 
nenhum caso, os que caberiam ao po­
Hcial militar, se fOOse êle promovido 
até dois postos achpa do que tinha 
por ocasião do processamento de sua 
transferência para a reserva ou re­
forma, incluindo-se nesta limitação a 
aplicação de disposições que assegu­
rem reforma com proventos calcula­
dos na base do sôldo correspondente 

ANEXO I 

ao pôsto ou • graduação 
que possuía na ativa e o 
parágrafo anteriOr*J 

Art. 138 - Fie rado o paga-
mento d~ diári istas na Lei 
n. 0 4.019, de 20 de dezembro de 1961, 
observada a legislação própria. 

Art. 139 - O Govêrno do Distrito 
Federal baixará as Normas .4o Equi-

valência de Cursos p:e~v·.~~ .·.· -~:no ar­tigo 22 desta Lei, que. · · rão até 
serem reguladas pelo , '" Maior do 

Exército ". tr. avéii 'i!a I· } ... /fó
11

:'.na oei-l.t' das Policiao Militar._:'· < . · · 
Art. lt8 - As desp · ecorrentes 

da aplicação da presente Lei c(lrrerão 
à conta de dotações orçamentárias do 
Govêrno do Distrito Federal. 

Art. 141 - Esta Lei entrará em vi­
gor a ·partir de (•.'àe novembro de 
1970. 

Art. 142 - Revog~~ o Decreto­
lei n,0 792, de 27 de agôsto de 1969 e 
tôdas B!l disposições em contrário. 

ANEXO li 

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 
Artigo n. 0 122 

TABELA DE SOLDOS 
Ar tiro n. o 123 

Oficiais e Praças 
1. OFICIAIS PM SUPERIORES 

Coronel PM 
Tenente-Coronel 
Major PM 

PM ...................... .. 

2. CAPITAES PM 

Capitão PM , . . . . . . . . . . . . .... , ..... , . , , 

3. OFICIAIS PM SUBALTERNOS 

Primeiro-Tenente PM ...................... . 
Segundo-Tenente PM ...................... , 

4. PRAÇAS ESPECIAIS PM 

Aspirante-a-Oficial PM ................... .. 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais PM 

(último ano) 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais PM 

(demais anos) ., ....... . 
5. PRAÇAS PM 

Subtenente PM . . . ...................... . 
Primeiro-Sargento PM ..................... . 
Segundo-Sargento PM ..................... . 
Terceiro-Sargento PM .............. . 
Cabo PM ......................... .. 
Soldado PM com curso policial (l.a Classe) 
Soldado PM recruta sem curso policial (2.a 

Classe) 

In di~ 

100 
92 
85 

77 

89 
61 

56 

16 

11 

56 
51 
46 
41 
31 
22 

10 

Oficiais e
1 

Praças 

1. OFICIAIS PM SUPERIORES 
Coronel PM ............................. . 
Tenente-Coronel PM ...................... .. 
Major PM ................................. . 

2. CAPITAES PM 
CapJtão PM ............... : ................ . 

3. OFICIAIS PM SUBALTERNOS 
Primeiro~Tenente PM ................. ' ..... . 
Segundo-Tenente PM . . . . . . . . . . . . . ........• 

4. PRAÇAS ESPECIAIS PM 
Aspirante-a-Oficial PM .................... . 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais PM 

(último ano) ................ . 
.Aluno da Escola de Forma~ão de Oficiais PM 

(demais anos) .......................... , 
5. PRAÇAS PM 

Subtenente PM ............................. . 
Primeiro-Sargento PM ...................... . 
Segundo-Sargento PM ...................... . 
Terceiro-Sargento PM ...................... . 
Cabo PM ......... , ..... , ............. .. 
Soldado PM com curso policial o.a Classe) 
Soldado PM recruta sem curso policial (2. a 

Classe) ........... . 

Valor 

Cr$ 

1.289,79 
1.190,25 
1.091,76 

992,22 

893,73 
793,17 

727,83 

210,00 

144,00 

727,83 
661,47 
595,14 
528,78 
397,11 
290,31 

132,21 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em discussão a Redação Final. 
(Pausa.J 

Projeto de Resolução n.0 68, que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

PL-11, como classe inicial na car­
reira de Auxiliar Legislativo, e dá ou­
tras providências. 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
a palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. · Senadores que aprovam a 

redação final queiram conservar-se 
sentados. fPausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à san­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
..,- Sóbre "' mesa, redação final do 

li: lido o seguinte: 
PARECER 

N.0 721, DE 1970 

DA COMISSAO DIRETORA 
Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 68, de 1970. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Resolução n.0 68, de 
1970, que dispõe sôbre a fusã('l dos car­
gos de Auxlllar de Secretaria, Sil:nbalQ 

Sala da Comissão Diretora, em 21 
de outubro de 1970. - João Cleofas, 
Presidente - .Fernando Corrêa, Re­
lator - Paulo Tôrres - Edmundo 
Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N. 0 721, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 68, de 1970. 

Faço saber que o sena<lo Federal 
aprovou e eu, ............••••• o o o. ·•-
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Presidente, nos tênnos do art. 47, n.0 

16, do Regimento Interno, promulio a 
.seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1970 

Híspõe sôbre a fusão dos cartos 
de Auxiliar de Secretaria, Símbolo 
PL~ll, como classe inicial na car· 
reira de Auxiliar Legislativo, e dá. 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- Os cargos isolados, de 

provimento efetivo, lle Auxiliar de Se­
cretaria, Símbolo PL-11, são fundidos 
na carreira de Auxiliar Legislativo, 
passando a constituir classe in\cial da 
mesma, com identificação de nomen­
clatura, mantido o Símbolo PL-11. 

Parágt•afo único - O disposto neste 
artigo aplicar-se-á aos ocupantes do 
cargo de Contínuo PL-12, em relação 
à carreira de Auxiliar de Portaria. 

Art. 2? - Esta Resolução entra ern 
vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em discussão a redação final. 
<Pausa.) 

Se nenhum SenadÔr quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
<Pausa.) 

Està encerrada. 

Em votação a: redação final. <Pausa,) 
Os Srs. Senadores que a apro-

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa,) 

Está aprovada. A matéria vai à 
promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Antes de encerrar a presente Ses­
são, lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão extraordinária a 
real!zar-se dentro de poucos minutos, 

Para a Sessão ordinária de amanhã 
designo a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 32, DI;!: 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Le! da Câmara n.O 32, de 1970 
(n.o 3.338-C/ftl, na Casa de origem), 
que~ estende a jurisdição ãa Junta ão 

Conc!l!,ação e Julgamento de Estân·· 
c\a, Sergipe, tendo PARECERES, soh 
n.os 627 e 711, de 1970, das Comissõe" 
- de Legislação Social, favorável; ~~ 
- de Constituição e Justiça, centrá·· 
rio, por considerar superados seus ob .. 
jet!vOs. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 82, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 82, de 1970, de· 
autoria da Comissão Diretora, que· 
prorroga, por um ano, o prazo de va­
lidade do concurso público para pro­
vimento de cargo inicial da carreira 
de Ol!c!al Bibliotecário. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 13, DE 1970 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 13, de 
1970, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que iestringe o uso 
da palavra ''nacional", na denomina­
ção às sociedades de economia mis­
ta com participação majoritária da 
União, tendo PARECERES, sob n.os 
621 a 623, de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça - 1.0 

pronunciamento: pela constituciona­
lidade~ com Emendas que apresenta 
de n.os 1 e 2-CCJ; 2.0 pronunciamen­
to: favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Indústria e Comércio, com 
Subemendas que apresenta de n.os 
1 a g ... ccJ, prejudicadas as emendas 
apresentadas no parecer anterior; e 
- de Ind~stria e Comércio, favorá­
vel, ao projeto, nos têrmos do Subs­
titutivo que apresenta. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 

15 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. MEM DE 
SA, NO BANQUETE QUE LHE OFERECE­
RAM OS PAULISTAS, AO QUAL COM­
PARECERAM AS MAIS ALTAS AUTORI­
DADES E PERSONALIDADES DAQUELE 
ESTADO, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS 
DO REQUERIMENTO N.0 248, DE 1970, 
DE AUTORIA DOS SRS. MOURA AN· 
DRADE, CARVALHO PINTO, LINO DE 
MATTOS, DANIEL KRIEGER E GUIDO 
MONDIN, DEFERIDO NA SESSÃO DE 
21-10·70. 
"Encontrarei palavras que tradu­

zam o tumulto e a !nten.s!daãe de 

meus sentimenOOs, diante da generosa 
dádiva com que os paulistas coroam 
o têrmo de minha vida política? Di­
zer que a tenho por excessiva é dizer 
nada. Dizer que a agradeço com ar­
dor e ternura é afundar na banali-
dade. ~ 

Os paulistas fazem-me alvo desta 
homenagem, julgo eu, apenas para de­
monstrar que ainda mais opulentos 
são de alma que de trabalho e rique­
zas. 

Ao atingir a "clausura dos meus 
dias" na vida pública, eis que êles 
afastam de mim o desencanto da "me­
lancolia rabujenta" de que falava o 
velho Machado, provando-me que não 
é o minuto que vem o que importa e 
trará as benesses sonbadas; é o mi­
nuto presente, êste de agora, êste em 
que me sinto abrasado ao calor de 
tanta amizade. 

Amizade tanta, que quase me leva 
a esquecer quem sou, quem fui, o que 
fiz. 

Resisto, porém, e, com os olhos do 
espirito, fito-me bem dentro de mim, 
na serena contemplação dos decênios 
pretéritos. Nem me sinto graúdo, nem 
pequeno, ·nem com as mãos cheias, 
nem de todo vazias. Um simples ho­
mem simples, que pelejou o bom com­
bate. Com muito calhau bruto nos al­
forges, mas também com uns poucos 
seixos de pintas douradas, pelo Bem 
que os Fados me permitiram fazer, 
de longe em longe. Com falhas mui­
tas, mas, pelo menos, com duas vir­
tudes constantes: a permanente preo­
cupação de ser útil e a obsessão de ser 
limpo. Fiel e Leal. 

Por multo tempo cultivei a comum 
e ingênua veleidade de deixar um 
exemplo para os moços. Sei hoje que 
esta é uma das tolices com que a Pro­
vidência cuida do Bem dos homens e 
das nações. Pois quanto maior o 
número dos participantes daquela iri­
zada ilusão, maior o dos que se esfor­
çam em ser dignos e dedicados às 
causas luminosas que enobrecem a Vi­
da. E, assim, o futuro se nutre do pas­
sado e o reflete, honrando-se e en­
grandecendo a espécie. Esquecendo, 
porém, no dia seguinte, o pretensioso 
que sumiu na véspera. 

Mas, sem modéstia nem presunsão, 
creio poder afirmar que tu! út!l e me 
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sinto sem: máculas, Sem vêr nisto me­
recimento, amei o trabalho e dei de 
mim o máximo que de terra tão ma­
gra se poderia tirar." 

LUTA 

Desde os 17 anos lutei. E na verti­
gem da consagração desta noite, pa­
rece me que estou a cair em delírio 
semelhante ao de Braz Cubas. Remon­
to também às minhas origens e, em 
relâmpagos, revejo os días e os ho­
mens, os episódios e os reveses das 
campanhas, com as cicatrizes das 
frustrações, e as alegrias das vitórias, 
na clarinada das esperanças. 

Lá, bem no fundo, quem é aquela 
mulher franzina que, em cada refei­
ção, malhava na bigorna de seu civis­
mo, temperando o caráter 1os filhos 
para se baterem contra a Tirania e a 
Violência? t: minha mãe, profe5sàra 
de Democracia e Liberdade, que se 
esva-ece na distância, eom um leve 
gesto de aprovação. 

Logo depois, o primeiro 5 de julho, 
o de 1922. Ei-lo que passa, levando· 
me seu ventre, o ex-cadete do Rea­
lengo, enquanto os 18 do ~'orte ficam 
como símbolos na imaginação fervi­
da do adolescente. Adiante, ali estâ o 
primeiro grande homem que me foi 
Mestre Joaquim Francisco de Assis 
Brasll - fidalgo e sábio, gravando 
sentenças e legando exemplos imorre­
douros. A seguir, 1923, com a luta san­
grenta no Sul, esbanjando heroísmo 
de homens humildes contra uma di­
tadura que se dizia científica. Homens 
sem nome, comandados por Chefes 
que substituiam fardas e honrarias 
pela bravura congênita e o instinto 
guerreiro. Honório Lemes, Zeca Neto, 
Estácio Azambuja, Felipe Portinha. 
Para a coluna dêste, iam de São Pau­
lq, da redação de O Estado de São 
Paulo e de um pugilo de paulistanos. 
as urnas e os recursos que a susten­
tavam. Passaram todos_, ora quase es­
quecidos, cada um pedindo à famí­
lia, em face da Morte, para ser enter­
rado levando no pescoço o lenço ma­
ragato com o laço de 35. 

Com êles e com Assis Brasil, tornam 
a misturar-se os paulistas. 

Lã está Izidoro Dias Lopes, gaúcho 
de Dom Pedrlto. comandando a re~ 

beldia da gente bandeirante nos dias 
dramáticos, tarjados de luto e de glô~ 
rias, de 1924. 

Dêstes anos 
de meu culto, 
Francisco Morato, 

!Julinho de Mesquita Filho, Plínio 
Barreto, Cazuza de Melo Neto, Perei­
ra Lima, Mendonça, Paulito Nogueh·a 
- para citar apenas ()S que mals me 
feriram a memória - criando o Par­
tido Democrã.tico. de rnãcia 4adas com 
os Libertadores sulino&. _--f}- -primeiro 
partido a ser tentado _ n.rasil, fora 
do Poder. para revitalizar ideais mal 
feridos. Da pregação de todos, do es­
toicismo de tantos, d~sde 22, aí vem, 
inflada pelo orgulho da Vitória, a Ali­
ança Liberal e ·a Revolução de 30. Por 
causa dela e íiPts frustrações, nova­
mente os paulistas com os libertado­
res e uma larga parc~Ia dos Republi­
canos do Rio Grande, mas boa parte 
de militares e de todos os que alme· 
javam a restauração aa Cauaa em ris~ 
co de sossobrar ~ atiram-se no de­
sespêro da trágica revolta dt> 32, a 
mais exigente em vidas t.:holocaustos, 
mas também a mais rica em frutos e 
triunfos. 

Saltemos 30 anos que não desejo 
cair na tentação própria dos vrlh'IS, 
de remoer os grãos Cio 0 assado. Nem 
se faz preciso relembrar décadas ain­
da pró'l:imas e quentes na memória: 
as traições de 35, 37. 38; a ressurrei­
ção de 45 e a redençã.o de 64, após as 
páginas negras de 54 a 63. Nem care­
ce recordnr o Predestinado a ser Lí­
der de uma República restaurada, 
mas que a Fatalidade roubou ao Bra­
sil, quando dêle tudo se esperava -
Armando de Sales Oliveira. 

Pediria, apenas, para juntar alguns 
nomes que mais fundamente se gra­
varam na galeria de minha gratidão, 
pelo bem que me fizeram e pelo muito 
que ao Brasil deixaram''. 

AMIZADE BRAVIA 

Ao lado da amizade bravia de Ju .. 
Unho de Mesquita, fiel e forte até sua 
última hora, permitam-me que acres~ 
cente o nome cte Otávio Mangabeira, o 
baiano que sô pensava no Brasil e só 
em política falava. vivendo tão des~ 
pejado de tudo que, sempre em Ho· 
téis, dizia, com a graça que lhe era 
um dos segredos, que não só tinha 

11) 

imóveis, como nem·, .mesmo móveis 
possuia. Por último, o marechal ~· 
telo Branco, slmboio da Revolução de 
1964, homem com quem provei ape-.l 
nas um ano, em quem se conjugavam, 
em meu juízo, os predicados e as vir· 
tudes que sempre imaginei deveria ter 
um presidente da República - Esta­
dista. 

A História lhes tara Justiça? 

Tenho mêdo dela, confesso, tão fre­
qüentemente a surpreendi engankndo 
ou seJ;ldO enganada, mentindo e dis­
torcendo, fazendo impolutos homens 
mesquinhos ou corruptos e sepultan· 
do nos porões do anonimato quem de­
via dormir no Pa.nteon dos Herriis. 
Não registrará ela, certament~ o no~ 
me de Décio Martins Costa, o presi­
dente do PL do RS, desde que Pllia 
velo para o Congresso, em 46, um dos 
mais completos líderes politicos que 
encontrei, homem a quem . o velho 
partido maragato deve, mais que a 
ninguém, a pujança, a coesão e as 
vitórias dos últimos decênios, atê a 
sua morte. 

Dentre os vivos, sómente a um tarei 
referência, porque sei que os demais 
me aplaudem pela exceção que lhe 
abro e, abrindo-a, a nenhum melin­
dro: - Raul Pllla, mais apóstolo que 
polítiéo, mais moralista que homem 
público, mais asçeta e puro do que lí­
der. Professor de Política, mais pela 
ação de presença e fôrça irresistível 
do exemplo, mais pelo respeito que a 
austeridade de sua vida, digna de Plu .. 
tarco, inspira, do que mesmo pela pa~ 
lavra e pela atuação. Imagem e in .. 
carnação da Fidelídade a um Ideal. 

De outros, vivos, especíalmente dos 
poderosos, por mais que a alguns de­
sejasse incluir nestas fileiras, prefiro 
calar, por pudor que êles saberão 
apreciar. 

A todos devo multo do que tentei 
ser, a todos amei e nutro a vaidade 
de que por êles fui estimado. Graças 
a êles, o menino de ontem pôde ser o 
pai do homem que hoje vai sorrindo 
ao encontro do Ocaso. 

Perdoem-me, porém, se insisto em 
outro ponto. Não bastaram as prega­
ções maternas nem o convivia com os 
Grandes, para me mante:;.· na liça, 
sem desfalecimentos, tempo tão·la1·go. 
C~io que, afora os que fazem da po· 
litlca gazua para lhes abrir a cornucó-
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pia das vantagens e das ambições. ou 
a Yitrina das vaidades, SÓ .podem new 
la respirar e sobreviver aq,)lêles que, 
cto berço, trazem a vocação da coisa 
pública. 

Algo assim com. o em quase todos os 
misteres. Nem sacerdote, nem militar, 
nem juiz, nem professor, nem artista, 
ninguém fará nada bem feito e ci­
mentado com amor, se não trouxer 
um ímpeto cong~nito, um sôpro no 
coração, que o arrasta para a ativida­
de que lhe foi traçada e de que difi­
cilmente se liberta, quando a neve da 
idade substitUi a. chama da ]uventu­
de. 

Esta vocação'~ sei que a tive, sei que 
foi ela que me mo-veu e graças a ela 
grangeei a fortuna das afeições que, 
na homenagem de hoje, me elevam 
e dignificam, pagando redobradamen­
te os dissabores e desalentos com que 
as asperezas .do caminho lesam mais 
o e.spírito do que a carne". 

MAIOR DOS RECEIOS 

"E aqui ponho o maior dos receios 
que me assaltam, J10S anos que cor· 
rem: --o temor de que as leis, as cir· 
cunstânc1as e os 'Vícios que, de longos 
anos, se vão tornando hàbitos, di fi­
cultem e desestimulem os jovens que 
se devem estar aprestando para ren­
der a guarda da geração que passa. 
Aqui reside o perigo ma.is tôrvo para 
os días ·'Que se aproximam, trazendo 
bem alta a. -flâmula imperecível da 
Democracia e da Justiça Social Não, 
não me· deixo embalar na miragem 
de Institutos de Formação Política, 
nem posso imaginar Escolas que for­
gern homens públicos. Faculdades, Es­
colas, Institutos p o d em dar e 
aprimorar conhecimentos, elevar e 
burilar cultura. Repito: o Político nas­
ce· POlítico, traz no fundo do Ser a 
centelha que o há de abrasar enquan­
to viver. Tal como os Poetas e os Sa­
cerdotes. !Sacerdotes, note-se bem, 
dos que não participam· de passea­
tas ... ) Sem esta flama, será, talvez, 
um pensador ou um varão ilustre; va­
zio, porém, da sensibilidade, do insti­
tuto, da acuidade, da imaginação e 
até do engenho e da malícia que fa .. 
zem o mistério do Político e o djstin­
guem dos demais homens e profissio­
nais. 

Que SErá, porétn, de nossos futuro~ 
políticos, destinados à liderança da 

República, se as eleições, nàs condi­
çõeS,.Àfi!Ue há muito prevalecem e se 
agravam, cada vez mais favorecem a 
oligarcas rasteiros, p.gnatas da plu­
tocracia ou dem.s inconscientes 
e ignorantes, acrescidos, muito em 
breve, de testa~e .. ferro representa­
tivos de grupos econômicos? E' ber­
rantemente imperativo encontrar os 
remédios que nos livrem desta ~peste 
crescentemente devastadora. 

Em verdade, em verdade. dir-lhes·· 
ei que continuo fiel às mínhas ori·· 
gens, escravo dos fantasmas de luta-· 
dores, ilustres ou anônimos. que me 
povoam os sonhos e a quem indago 
em cada encruzilhada, que rumo to­
mariam êles, a fim de lhes seguir as 
pegadas. Fiel, em suma:., à{! aspitações 
da Democracia e da Liberdade". 

Mas sinto hoje, pela vivência e pela 
maturidade, que estas não se susten­
tarão se não estive rem aCompa­
nhadas e escoradas no Desenvolvi­
mento Econômico e se não forem am­
paradas, dirigidas e enriquecidas por 
líderes fortes, muitos dêles encane­
cidos na experiência, a par de bom 
número de jovens que constantemen­
te se revezem para lhes fornecerem. a 
base popular, sem a qual elas são me­
ras irrisões. ' 

Eis uma tarefa, talvez a maior de 
tôdas, para a Revolução. Esta tem 
cumprido muitas, com êxito maior que 
o imagirtado, quer no campo das rea­
lizações materiais, quer no das con­
. cepções de Justiça Social. Urge, porém, 
que atente para a que ora aponto. Não 
bastam programas, planos e refor­
mas, ciência, tecnologia, pesquisas. 
Tanto quanto êstes, míster se faz 
atrair os moços e lhes conquistar os 
espíritos, para a Racionalidade e o 
convívio Democrátíco, abrindo-lhes os 
caminhos da vida pública, a firh dé 
que êles ·construam o que as gerações, 
próximas do têrno de sua missão não 
puderam fa:c:er. Cumpre "normalizar o 
processo de substituição de lideran­
ças", a fim de "conciliar a disciplina 
social. com a participação politica", 
como bem sintetizou Roberto Ca.mpos. 

Penso que temos hoje uma nova ge­
ração extremamente pujante e bravia, 
que não é mais transviada do que suas 
antecessoras, antes muito mais estu­
diosa, em esmagadora maioria, que 
a de meu tempo. Talvez seja mais re­
belde ou menos conformada, porque 
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presa fácil dos eternos inimigos da 
Liberdade, diante das lniqüi<lades de 
uma sociedade aparentemente em de­
cadência. Nem esqueçamos que )amais 
uma geração .suportou tantas e tão 
duras mutações e traumatisrnos num 
mundo que se torna pequeno pelo mi­
lagre tecnológico das telecomunicações 
e demasiado cruel pelas chagas da 
crise de uma civilização. Mas, como 
lUcidamente sentenciou o eminente 
ministro Jarbas Passarinho, "a sub­
versão e o terrorismo perdem substân­
cia e prosélitos quando se eliminam as 
injustiças sociais e se constrôi um Es­
tado que permite a mais ampla dis­
cordância de opiniões, sem, no entan­
to, abdicar do dever de defender-se 
de seus agressores. 

OS JOVENS 

Por isso mesmo, impõe-se ir ao en­
contro dêstes jovens, para compre­
ender-lhes os anseios informes e, 
amiúde, contraditórios. Os mais velhos. 
pais, mestres, políticos, autoridades, 
preclsam cercá-los de amor, a fim cte 
melhor conhecê-los, pois "quanto 
mais se ama mais se conhece e quan­
to mais se conhece tanto mais se 
ama". Sómente assim prepararemos 
os que váo comandar o amanhã que já 
alvorece. E.sta, a grande missão do 
:Estado. Moderno, se queremos preser­
var a heranÇa dos Direitos do Ho­
mem, na Liberdade e na Justiça. 

Nem nos é licito fugir ao Dever, sob 
a máscara da indiferença ou de um 
falso arrepio de condenação, porque 
uma minoria fanatizada e alienada. 
se deixa envenerar por entorpecentes 
e por uma grotesca contestação que 
confunde imundice e erotismo com 
independência e filosofia, esta tão 
hermética quanto idiota. Pouco signi­
ficativa, pôsto que ruidosa, esta mi­
noria apenas perturba o cenário, ser­
vindo de instrumento ingênuo a ve-­
lhos lôbos e astutas raposas, compro-­
metendo com suas violências irracio-­
nais a imensa maioria que com eia. 
não comunga. Esta, nós a temas. dia 
e noite: nas Escolas e nas Bibliotecas, 
nos Laboratórios e em mil formas de 
trabalho árduo nas fábricas, nos es­
critórios, nos campos, na Missão Ron­
doh e nas filas intérrninas que aguar­
dam ensejo para produzir mais e me-

l lhor, em bem da comunidade. Cami­
nhemos ao encontro dela, braços e co­
raçóes abertos, para libertá-la doB"'pe-
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rlgos .. Ql,le a rondam, na peçonha dia­
bólica do totalltarlsmo internacional". 

ORDEM COM JUSTIÇA 

Do desenvolvimento econômico ca~ 
recemos, para embasamento da ele­
vação cultural que assegura a De­
moctacia com a Paz, a Ordem com a 
Justiça. Mas nada será alcançado e 
tudo estará perdido, se perdemos, por 
nossa omisaão, a mocidade que deseja 
e precisa nos substituir. Dela depen­
de o futuro e o resto. 

Perdoem-se a extensão desta despe­
dida, que desejava breve. Quis, ape­
nas, encerrar minha vida poli ti c a com 
êste_ brado de alerta, como mensagem 
da geração que represento. 

De mim, nada mais devo dizer, para 
furtar-me ~o _ridículo do_s que muito 
falam na primeira pessoa. Desejaria 
encerrar, parafraseando o Mestre, em 
oportuna advertência: - "Grande 
parlador, espera-te o silêncio do Ql ... 

vida". 

Queria sair da cena,, silencioso e 
educado-, sem bulha nem resmungo, 
sem ser percebldo nem recordado, sa­
bendo que isto vai ocorrer, semana 
maiJ3, semana menos. 

Mas, amigos, se é certo que tôda 
despedida é melancólica e que se não 
deixa sem um véu de consternação 
uma vida de tantas décadas, preciso é 
acentuar que nostalgia e tristeza não 
quetem dizer amargura ou ressenti­
mento. Ao contrário, saio como entrei, 
sereno e pleno de ilusões, sem pensar 
nos velhos que saem comigo, mas nos 
moços que irão continuar a escalada 
sém fim dos Ideais Humanos. 

Saio quite; nada devo, nada \mim 
é devido. Tranqüilo de cons~iencia, 

que é a ,suprema felicidade para um 
homem público. 

Eis, porém, que com esta consagra­
ção dos paulistas me vejo enaltecido 
e recompensado, cento por um, do 
pouco que poderia esperar. O clamor 
de tanta bondade, realçada em dema­
sia na palavra eloqüente dos oradores, 
não apenas me comove. Esmaga-me a 
honr'a de ser saudado por homens de 
taia méritos e, para cúmulo, até pelo 
governador de São Paulo. É demais. 
O clamor de tanta bondade opera o 
milagre. (\e ~ular o eSC~uecimen.ta -, Q 

,.~ 

silêncio para que eu estava p·­
do, pois esta amizade gerie~n­
cherâ o resto de meus dias. 

~'' 
DISCURSO PRONU~ PElO SR. SE­

NADOR PETRôNIO . TEllA NA SES­
SÃO ORDINÁRIA DO IA 20 DE OUTU­
BRO DE 1970 QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 
O SR. l'ETKõNIO PORTEW-A. (Para 

proferir o parecer.) - Sr ._-,réSidente, 
Srs. Senadores, nos têr.'do art. 42, 
VI, da Constituição, o f!t Presidente 
da República encaminha o projeto de 
resolução que prorroga, pelo prazo de 
2 anos, a proibiçlo de que trata o art. 
1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, re­
lativa ao l;t~ento de obrigações 
de qualquer riktureza dos Estados e 
Municípios. 

A iniciativa se fundamenta na ex­
posição de motivos do Sr. Ministro da 
Fazenda, da qual cabe asslnalar: 

"As razões que, em 1968~ levaram 
o Poder Executivo Federal a soli­
citar promulgação daquela reso­
lução aínda persistem (ortemente. 
Aquela prOibição permitiu o con­
trOle do -endividamento de algu­
ma.s daquelas Unidades da F'e­
deração, que vinha se processan­
do de maneira pouco ordenada e 
contrária à política econômico­
financeira do Govêrno Federal. A 
liberação da tnedida virá ensajar 
nôvo processo de agravamento do 
endividamento de alguns Estados 
e Municípios, o que virá, fatal­
mente, trazer grandes perturba­
ções à .economia e ao mercado de 
capitais, com prejuízo da política 
de combate à inflação, uma vez 
que suas obrigações lançadas no 
mercado têm· determinado a taxa 
de juros, pelo excesso de ofertas. 
A resolução, mesmo ctentro do seu 
caráter proibitivo, como salienta­
do. abre exceções para possíveis 
investimentos reprodutivos, de al­
to interêsse e necessidade ur­
gente." 

A Constituição, em seu art. 42, in­
ciso IV, letra c, atribui ao Senado a 
competência, desde que a iniciativa 
provenha do Executivo, de discipllnar 
a matéria que tem -implicações sérias 
com a politica econômico-financeira 
da União, 

Qu;nta-~il'f\-;2.1· 4~; 

·~·-
cumpre frisar, que, cada· dia, .l!PII!I,t,­

se acentua o centralisrno em matltli~ 
financeira. 

E expressa é a Constituição M in­
cluir, entre os motivos de intervenção· 
federal (art. !Ol, "reorganizar as, fi­
nanças do Estado que adotar medidas 
ou executar planos eoonômlcos ou fi­
nanceiros que contr~m~ &.& diretrizes 
estabelecidas em lei ftlllllJ8)". 

AO se impor o planejamento global 
da economi& do País, não .se j ustifi­
ca, ent nome de um autonvmismo. se 
faculte ao Estado-membro expansão 
sem dlsciplina de ob"rigações, mUita 
vez, para atender à emergência que a 
imprevisão ou imprudência adminis­
trativa criou. 

Nos casos em que oomprova.da fôr a. 
necessidade urgente, Dara fins de in­
vestimentos reprodutivos, a possibili­
dade existe e a exceção encontra am­
paro no diploma legal. 

/Õ certo é que, enquanto não fôr re­
gulada a matéria, e normas rígidas li­
mitem a ação dos Estados-membros, 
neste setor, de mercados de capitais, 
impõem-se medidas preventivas e 
acauteladoras, estendendo-se corrente 
~infl8.eionária, fora. do contrô1e da 
União, lhe frustre a política finan- -
ceira. 

r 

Justificável é a pertinência da in­
tervenção federal em til dominio. 

Não há dúvida de que a limitação 
imposta aos Estados e Municípios, ao 
invés de enfraquecer a ~ederação, a.s.­
segura-lhe maior estabilidade, porque 
atribui à União podéres inàispensaveis 
à preservação da política econômteo­
finaneéira. 

·E eSta diz respeito a todos, invade 
tódos os setores da vida nacional e 
não pode ficar sob dependên{...ia de Ja- · 
tõres fora de seu alcance e contrôle. 

A autonomia do Estado-membro há. 
de conforrnar~se com o que seja do 
estrtto lnterêsse estadual, pois o que 
a êle transcenda serâ abjeto de dis­
ciplina do Poder maior - o Poder 
Central. 

COm isso não se llmita o conceito 
de autonomia, mas se lhe áá o exato 
sentido, restrito à unidade que tudO 
pode fazer, desâe que não atinja o in­
terêsse da União, no qual se incluem 
os interê88es-· des demais Estados­
membros. 
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. Restringir a autonomia dos Estados 
Sená dimlriuir~Jhes a competência 
para gerir a coisa púJ:>lica ou os meios 
necessários à soluçáo de seus proble­
mas; anular a autonomia seria negar 
aos governos os recursos para promo­
ver o desenvolvimento regional, tendo 
em vi:ita as peculiariedades geográfi­
cas· e histórico-sociais; negar a Fe­
deração seria desconhecer a compe­
tência dos Estados-membros de se or­
ganizarem, através de Lei Fundamen­
tal, para a defesa e atendimento de 
seus interêsses próprios, coexistindo 
com órgãos nacionais. 

E êstes têm de ser considerados e 
protegidos, em meio às disparidades 
das unidades - umas prósperas e ou­
tras ainda perseguindo o desenvolvi­
mento - mas tôdas lguais juridica­
mente. 

De~tre o.s sétores em que a direção 
e a. dis<!iplina devam ser centraliza­
dos, avulta o financeiro, do qual de­
pendem o equilíbrio entre as unidades 
e o desenvolvimento geral, ainda 
marcado no Brasil por disparidades e 
distorções regionais sérias. 

A Federação, para que realize seus 
fins que são o fortalecimento de tô­
das as Unidades, necessita do con­
trôle financeiro - único meio de pro­
mover uma política que aproxime 
econômica e socialmente Estados que, 
em face da Lei, são iguais. 

E no caso especifico do mercado de 
capitais, muitos Estados membros te­
riam meios de expansão injustificá­
veis, comprometendo uma política fi­
nanceira, dirigida em favor de todos. 

Não se tem como considerar o ar­
tigo 42 da Constituição como medida 
contrária dos Estados membros, mas 
protetoTa dêles, pois a ação autônoma 
está vinculada ao interêsse maior da 
União. 

Tôda aeão estadual, cuja reper­
cussão se estenda aos demais Estados 
ou represente interêsses contrários ao 
interêsse nacional. deverá ser objeto 
de disciplina do Poder central. 

"O sistema federal forma, por con­
seqi,iente, uma estrutura complexa, de 
fase social e política, onde as desse­
melhanças das Unidades federadas, 
·que são acessórios, se tornam grada­
. tivcirilellte eliminados, mediante a sua 
fntegração enl" uma. unidade mais 

ampla, cujo ordenamento jurídico, 
parâ .. usar de uma linguagem filosó .. 
fica, permite a consubstanciação ela 
multiplicidade dos Estados membros 
na unidade múltip1a do Estado Fe­
deraL" f"Princíp.i9s Gerais do Direito 
Constitucional Moderno" - V. 2 -­
pág. 772 - Pinto Ferreira.) 

Ao tempo que limitou em matéria 
financeira. os Estados, sujeitando-cos 
às diretrizes estabelecidas em lei fe­
deral, a Constituição em vigor atri­
bui, aos Estados membros, notada­
mente, aos de menor renda, recursos 
substanciais, com participação no Im­
pôsto de Renda, o que importa em 
conceder no campo que lhes é pró·· 
prio, em termos de autonomia, o~; 

meios in dispensá v eis ao exercício efi­
ciente de govêrno, demarcado por li­
mites definidos, para os quais devem 
ser protegidos os interêsses gerais, 
vale dizer, os interêsses da Fed'eração. 

Únde quer que o problema seja lo­
cal, há de ser dado ao Estado mem­
bro o melo de resolvê~Io, pais, assim, 
se fortalece a Federação. 

Quando. todavia, o setor espalha 
seus efeitos e conseqüências pelos de­
mais Estados, neutralizando ou ne­
gando a ação própria do Poder Fe­
deral, configura-se, então, o extrava­
samento, a exorbitância, a qual deve 
cessar por impositivas normas da 
União. 

· Assim, se dá aos Estados 1> de que 
necessitam, para_ a realização de seu 
destino constitucional e se assegura 
o primado da União que é a seguran­
ça e o sustentáculo do todo. 

A redistribuição de rendis visou a 
diminuir as ctjsparidades e propiciar 
aos Estados meios de encaminhar so~ 
luções de problemas, antes ao alcan~ 
c e, apenas, da União. Assim se orga­
nizam planos estaduais de desenvol­
vimento, para Estados entregues ou­
trora aos meros trabalhos rotineiros. 

A Federação ganhou, como já se 
evidenciou, no regime constitucional 
de 1967, maior vigor, com a redistri­
buição de rendas que atingiu o pró­
prio município, impondo, ainda. seja 
considerado de inegável importância 
o planejamento. 

Se a autonomia teve maior dimen .. 
são, com a ampliação de recursos ma .. 
teriais, cresceu, em mui to. a idéia do 

planejamento que não pode deixar de 
s.er integrado, valendo dizer, abran­
gente de todos os Estados para que 
os investimentos não se disperdicem 
em paralelismos nem se percam em 
projetos inviáveis ou prejudiciais, 
mesmo, à economia do Pais. 

Neste contexto. não há de conside­
rar-se, apenàs. o aspecto econômico, 
mas o social, em que avulta a idéia 
de justiça. O assunto merece seja 
examinado para énse1ar novos rumos. 

SOmente reajustando o conceito de 
Federação, no qual se enquadrem os 
lin1ites da autonomia dos Estados 
membros, com a indiscutível presença 
da União corrigindo desequilíbrios 
setoriais e regionais e dando à eco­
nomia a direção social, sem a qual o 
crescimento será razão de Juta e não 
o deseja.do fator de paz. 

Não será oportuno falar em restri­
ção ao conceito de Federação, mas na 
sua adequação a uma realidade eco­
nômico-financeira a ser diretamente 
dirigida e controlada pela União. 

Fortalecer a Fed,eração é atribuir 
aos Estados membros os recursos in­
dispensáveis à solução dos problemas, 
no âmbito de sua competéncia, sem 
a dependência, até há pouco, abso­
luta das Unidades mais pobres e em 
nUmero maior. 

A autonomia disso1via-se ante as 
necessidades prementes dos governos 
estaduais a dependerem do mínimo 
para o cumprimento dos deveres ro­
tineiros da administraçãa. 

Naquele quadro de dificuldades não 
havia lugar para os investimentos 
indispensáveis ao desenvolvimento. 

E a Federação, constitucionalmen­
te instituída. perdia-se na instalibi­
dade de um contexto desigual, em 
que o desenvolvimento alcançava ní­
veis auspiciosos, em regiões e, em ou­
tras, índice de completa estagnação 
econômica e terrível. desalentador 
quadro social, sem providências ob­
jetivas visando às mudanças reclama­
das. 

Não se cuidava ver que a industria­
lização crescente de poucos Estados 
haveria de sofrer estrangUlamento, 
pela precariedade do mercado, con­
finado aos que tinham renda e, por 
lsso, capacidade para consw:ni~. ~ 
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·· Ho)'e' ...r.'ÍIItnvém Insistir - a União 
dividiu,~:;~~;.- os Estados membros, 
parte.·---· teceita, atribuindo-lhes 
meios, -'!R- execução de planos de 
desenvolvimentos, impondo-lhes, to­
todavia, a harmoniosa comvencia 
com os Planos Globais QUe· hão de ser 
feitos e executados pelo Poder, ao 

_qual cabe, constitucionalmente, o con­
trôle econômico-financeiro do País. 

No âmbito do mercado de capitais, 
a permissibilidade da presença sem 
contrôles, dos Estados membros, po­
deria provocar repercussões graves às 
finanças tla União, criando fatos de 
agravamento da inflação. 

A simples consideração do problema 
e sua implicação com a polítlca fi­
nanceira do govêrno federal, basta­
ria para deixar bem assinalado pos­
sibilidade de hipertrofia do poder es­
tadual obstando ou dificultando a 
ação federal que há de ser incontras­
tável. 

Não se entende, portanto, que a 
inovação constitucional da quaJ. de­
correu a Resolução cuja vigência se 
pretende prorrogar, seja medida res­
tritiva do conceito de Federação, pois 
êste há de enquadrar-se, nos limites 
impostos pela União, cujos podêres 
crescem na proporção do desenvolvi­
mento do País: 

"Art. 1.0 - A União não intervirá 
nos Estados, salvo para: 

'·v - reor~al'üzar 

ou executar 
ou financeiros 

em lei federa!." 

Esta. norma dá o limite do poderes­
tadual, dependente sempre do tx>der 
màior, constitucionalmente ob{igado 
... velar pela intocabilidade da Federa­

. ção, que não se afirma, no _plano juri-
dico e político, pela simp-1~ união de 
Estados-membros. 

No caso lJrasUeiro, ganha projeção 
o problem~--. ;_~,. ômico-financeiro, do 
qual depe -·~ afirmação do Brasil 
como repú 'a federativa. 

Federação, minada pela disparida­
de, marcada pela contraposição de 
interêsses econômicos-financeiros a 
fermentarem o meio social, sem o 
fieio do Poder Maior, a dirigir, disci~ 
plinar e prover, tem um destino ins­
tável, porque não bem distribuído o 
Sistema de competências no qual se 
hipertrofía a autonomia e com elas 
os vícios polítlcos e administrativos 
que terminam por envenenar o orga­
nismo da Nação. 

. Atento às repercussões perniciosas 
às finanças do País, é que o Executi~ 
vo se va.le do permissivo constitucio~ 

na!, para aollc!tar do senadO as pro­
vidências acauteladoras, tendo, toda­
via, o cuidado de ressalvar os pleitos 
que atenderem a política de de­
senvolv-imento económico~social da 
União. 

Distribuindo recursos entre os Es­
tados e os controlando; fixando pla­
nos de desenvolvimento regional e 
.setoriais, visando a diminuir as -dis­
paridades, integrando, assim as uni­
dades federadas, num plano global de 
desenvolvimento, criam-se, autênti­
cas condições de afirmação da Re~ 
pública Federativa. 

Eis os motivos por que somos favo­
ráveis à proposição, em seu mérito. 
Não há o que lhe embargue a trami­
tação, sob o aspecto constitucional e 
jÚrídico. 

Julgamos, todavia, oportuno apre­
sentar o Substitutivo seguinte, que 
melhor diz com a técnica legislativa: 

Prorroga pelo prazo de 2 anos 
a vigência da Resolução n.0 58/68. 

O Senado Federal resolve: 

Arl. 1.0 - E prorrogado pelo prazo 
de 2 anos a vigência da Resolução n.0 • 

58/68, que proíbe a emissão e o lan­
çamento de obrigações de qualquer 
natureza, pelos Estados e Municípios. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor no dia 29 de outubro de 1970. 

S' o parecer Sr. Presidente 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1970 

(Extraordinária) 

As quinze horas do dia vinte de outubro de mil no­
vecentos e setenta, na Sala das Comissões, sob a presi­
dência do Sr. Senador José Leite, Presidente em exer­
cício, estando presentes os Srs. Senadores José Ermírio, 
Adolpho Franco e Mello Braga, reúne-se a Comissão de 
Ajustes Internacionais e de Legislação sôbre Energia Atôw 

mica. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Arnon de Mello, Benedicto Valadares, 
Vasconcelos Torres, Teotônio Vilela, Nogueira da Gama 
e Josaphat Marinho. 

lt dispensada a leitura da ata da reunião anterior 
que, em seguida é aprovada. 

Inicíando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a pa­
lavra ao Sr. Senador Adolpho Franco a fim de emitir pa­
recer sôbre a matéria constante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Adolpho Franco lê pa­
recer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n. 0 61, 
de 1970, que "aprova o Acôrdo sôbre Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Atômica entre os Gnvêrnos 
do Brasil e do Equador, firmado em Quito a li de junho de 
1970". 

Submetido o parece-r à discussão e votação, é o mesmo 
aprovado sem restrições, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Corrtissão, a p~esente ata que, uma vez aprovada, será as-
siziad·a pelo Sr. Presidente. - · 



COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATA DA 9.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1970 

(Extraordinária) 

As vinte e uma horas do dia vinté de outubro de mil 
novecentas -e setenta, na Sala das Comissões, sob a presi­
dência: elo Sr. Seljador Guido Mondlm, Presidente ~m 
exercíci~-~tando presentes os Srs. Senadores Ney Braga, 
Duarte Fllho, Waldemar Alcântara, Raul Gluberti e An­
tônio Carlos, reúne~se a Comissão de Educação e Cultura 
do Senado FederaL 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Eurico Rezende, Cattete Pinheiro, Adal­
berto Sena e Antonio Balblno. 

t dispensada a leitura da ata da reunião anterior que. 
em seguida é aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. -Presidente concede a 
palavra ao Sr. Senador Ney Braga a fim de emitir parecer 
sôbre a matéria ·constante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Ney Braga lê parecer 
favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 · 60, de 
1970, que "aprova o Acôrdo Cultural firmado em Bonn, a 
9 de junho de 1969, entre o Govêrno da República Federa­
tiva do Brasil e o Govêrno da Repúb1ica Federal da Ale­
manha!>. 

Sutrmetido o- pa.tecêr à discussão e votação, é o mes­
mo aprovado sem restrições. 

Nada- mais havendO a· tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando e1.1, Claudio CarlOs Rodrigues costa, Secretário da 
Comissão, a presente 'ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E 
CONCESSAO DE TERRAS PiJllLICAS E POVOAMENTO 

ATA DA 14.0 REUNIA O, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1970 

As 17,30 horas do dia 20 de outubro de 1970, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Aura 
Moura Andrade, presentes os Srs. Senadores Waldemar 
Alcântara. José Ermínio, Ruy Carneiro, Antônio Carlos, 
Guido Mond.in e Flávio Brito, reúne-se a ComiSSão dos 
Estados para Alienação e Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o.s Se­
nhOres Senadores Milton Trindade, José Cândido. Eurico 
Rezende, Antônio Carlos e Argemiro Figueiredo. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, o .Sr. Presidente dá a palavra 
ao Sr. Senador Guido Mondin que relata o Oficio S-30170 
do Governador do Estado do Paraná, solicitando autori­
zação ao. Senado para dar aval ao ''têrmo de alteração de 
contratos", assinado em 27-2-70, concluindo pt!la apro­
vação do Projeto de Resolução da Comissão de Finanças. 

A seguir, o Sr. Senador Ruy Carneiro lê seu parecer 
ao Ofício S-26/70 do Governador do Estado da Bahia, so-

licitando autoriza<;ão para, através do DER·BA, realizar 
import~ção de máquinas e equipamentos rodí:wlários, dan­
do pela aprovação do Projeto de ResoluçãO -ap~esentado 
pela ~omissão de Pinança.s. 

Os pareceres são_ aprovados por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, ·_encerra-ae a reunião la­
vrando eu, Maria Helena Bueno ~randão, Secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente.· 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 36.• REUNIAÔ, EXTRAORDINARIA, REALIZAl)A 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1970 

As 16 horas do dia 20 de outubro de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do .Sr. Senador Petrõnio Por­
tella, presentes os Srs. Senadores Mílton Campos, Guido 
Mondin, Adolpho F'ranco, Júlio Leite, Mello Braga, Clo­
domir Millet, carvalho Pinto e Carlos Lindenberg, reú­
ne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de ·eomparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Eurico Rezende! Antônio Balbino, Bezerra 
Neto e Josaphat Marinho. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Abertos os t:rabalhos, é dada a palavra ao Sr. Senador 
Clodomir Mlllet que relata as seguintes proposlçóes: pela 
constitucionalidade e juridicidade dos PrOJetos de Lei do 
Senado n.o' 41/70 - Declara de ut!lldade pública a Con­
gregação dos Missionários Discípulos da Santíssima Trin­

dade, com sede em Caetés, Pernambuco e 40/70-DF - Ois..: 
põe sôbre vencimentos, indenização, proventos e outros 
direitos da Policia Militar do Distrito Federal, Submetidos 
a discussão e votação são aprovados os pareceres, votando 
o Senador Guido Mondin com restrições o oferecido ao 
PLS n.0 41170. 

A seguir, o Sr. Senador Carlos Lindenberg lê os seguin­
tes pareceres: favorável ao projeto de resolução apre­
sentado pela Comissão de Finanças ao Ofício S-26/70, do 
Governador do Estado da Bahia, solicitando autorização 
para contrair empréstimo externo; pela constitucionali­
dade e juridicidade do Oficio S-27 170 do Governador do 
Estado do Pará solicitando autorização para que o Go­
vêrno do Estado do Pará possa conceder, por doação, uma 
área de terras ao Município de Juruti, concluindo por um 
projeto de resolução; contrário ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 32/70 - Estende a jurisdição da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Estância, Sergipe, e favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 31!70, bem como às emen­
das de Plenário e apresentando 5 emendas: "Cria o Con­
selho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia. 

Submetidos a discussão e votação, são os pareceres 
aprovados, sem quaisquer restrições. Quanto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 31/70, depois de longa discussão, é 
retirado de pauta pelo Sr. Relator, a fim de reexaminá-lo. 

Prosseguindo os trabalhos, o Sr. Senador Adolpho 
Franco apresenta parecer ao Ofício S-30/70 do Governador 
do Estado do Paraná, solicitando autorização para contrair 
empréstimo externo, dando pela aprovação do projeto de 



resolução apresentado peJa Comissão de Fi~anças e q~_ 

'( ~.) 

.,·Qttittfr 'Mr...::.a_.__ .. c··~ 

. COMISSAO DE ECONOMIA . 
em votação é aprovado por unanimtdade. ~,r 

Comparecem a reunião os Srs. Sens.dores Antómo Car~ ~o:·· 
los e Moura Andrade, e o Sr. Presidente, Petrônio Portella --

ATA DA 17.• REUNIAp, REALIZADA 
EM 21 DE OUTU~J;tO DE 1970 

Extraordinária 
pede licença para retirar-se em vista de comprom1Sf>$ as­
sumidos anteriormente, passando a presidência ao Sr. Vi­
-ce-Presidente, Sena.dor Antônio Carlos. Os Srs. Sen8.(l.Oi-es 
Júlio Leite e Adolpho Franco também retiram-se pó~'-:~­
tivo de fôrça maior. 

Com a palavra o Sr. Senador Guido_ Mondin relata os 
Projetos de Lei da Câmara n.0 194/68 -·Dispõe sóbre a 
garantia rec'íproca entre proprietário e arrendatário de se­
ringal, na Amazônia, visando' à integração, em grande es­
cala, da cultura da seringueira, e, do senado n.0 42170, dis~ 
põe sôbre a concessão de prioridade ao plantio digd para. 
empreendimentos ligados ao plantio e replantio de seri~ 
gueiras, castanheiras e dendezeiros ao longo das ro~­
transamazónica e Cuiabâ-Santarérn, cOncluindo ~ 
constituciOnalidade e juridicidade das prOposições. 

Submetidos a discussão e votação, s~o os pareceres 
debatidos longamente, tendo ao final o Sr. Relator solici­
tado a retirada rlas matérias d~ pauta e ouvido, prelimi­
narmente, o Ministério do Interior. A proposição é apro­
vada pela Comissão. 

Nada mais hav~ndo a tratar, encerra·se a reunião, la­
vrando eu. Maria Helena Bueno Brandão, Secretâria, a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. 
Presidente. 

As dez horas do dia vnite e um de outubro de mil '"'" 
vecentos e setenta, na Sala das Comissões·, aob a presidên~ 
cia do Sr. Senador Josl! Etmlrio, Presiden~ -em exercício, 
estando presentes os Srs. llenadores Ney ·Br!Nio., Duarte Fi· 
lho •.. ~liíll Leite, Carlo~ Llndenberg, Júlio Leite e Flávio 
Btl~.!(feúne-se a Comissão de Economia do Senado Fe· 
de.. · 

Deixam de comparecer, por ri1otivo justificado, os Srs. 
Senadores Mem de Sá, Teotônio Vilela, Cattete Pinheiro, 
Attílio Fontana, Bezerra Neto e Pessoa de Queiroz. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em_ seguida, é aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a 
palavra ao Sr. Senador Ney Braga a fim de emitir parecer 
sôbre a matéria canst~n.~ da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Ney Braga lê parecer 
por Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei do Senado n.0 

30, de 1968, que "dispõe )ôbre a instalação de fábricas de 
café solúvel, no Pais, co~elo menos, 50% de capi~ais dos 
produtores de café vero.-»; . 

Submetido o parec~r à di.scu.ssão e votação, é o mesmo 
aprovado sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la~ 
vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

._;..;., 
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ME !IA' 
Presidente: 49-Secfetári.: 

~ -- Outobrint .. -1910 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Líder; 
João Cleofaa (ARENA - PE) 

19-Vice-Presidente: 

Manoel Vi/laça (ARENA - RN) 

1!?-Suplente: 

Fillnto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lideres: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2c,·Vlce-Presidente: 
Llno de Manos (MDB - SP) 

1!?-$ecretário: 

Sebastião Archer (MOS - MA) 

2q..Suplente: 

Petrllnio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - R$) 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2~-Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pi) 

31?-Suplente: 
DO MDB 

Líder: 

Edmundo Levl (MOB - AM) 

30-Secretárío: 

Comício Gondlm• (ARENA - PB)' 

49-Supfente: 

Aur'élio Vianna (GB) 
Vice-Líderes: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto {MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) Jooé Fellclano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Amon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torr.es 
Teotônio V!lela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Gutomard 
Adoipho Franco 
Lobão da Silveira 
Vietorino Freire 

MDB 
José Ermírto 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16-horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças: 

COMISSAO DE AGRICULTURA ' 

<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TI't'ULÀRES 
Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fonta.n3. 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo ~ 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomàrd 
Júlio Leite 
'Menezes Pimentel 
Ciodomir Millet 

MDB 

Aurélio V1anna 
Nogueira da Gama 

·-Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSACI DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COM~RCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO \ 
Presidente: Amon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARZS 

Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torre~i 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladarea 
Carvalho Pinto 
Fillnto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretãrio: HUJ~O Rodrigues Figueiredo - Ramal 314.. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônlo Portella 
Vice.Presidente: Antônio Carlos 

ARENA · 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalllo Pinto 
Eurico Rezende 
Ouido Mondln 
Petrónio Pol-tella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

SUPLENTES 

Mem de Sã 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
MeJlo Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Mü!ler 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira cta Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretaria: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305.' 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 



Outubro d~ 19'0 DIÁRIO DO 

COMISSAO DÓ DISTRI'I'O . FEDERAL 
(11 Membros) 
CO:MPOSIÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
ViceCPresidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Miliet 
Ouicto Mondln 
Ant~nio Fernandes 

Aüréllo Vianna 
Adalberto Sena 
OScar Passos 

ARENA 
SUPLENTI:I!t 
Benedicto Valladares 
Meilo Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro ele Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horu. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(li Membros) 

CO:MPOSIÇAO 
Presidente: Mem de Sá 

Vice-Presidente: Josê Ermirio 

TITt)'LARES 
Mem de Sá 
Carlos Llndenber~r 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTP!S 
José Leite 
Fillnto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
An tõnio Carlos 
Flávio Brito 
Mllton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirio Josaphat Marinho 
Pes$oa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-felras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da ComJssão de Finanças. 

COMISSAO OE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico· Rezende 

VIce-PreSidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio· Balbtno 

Secretário: Clâudlo Carlos Rodrigues COsta - R, 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITUL.ARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar A)cântara 
Mllton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondln 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES , _ 
José Guiomard 
Victorino- Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubettl 
Petrônio Portella 
Daniel Krje11er 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermirio 

Seeretárla: Maria Helena B. Brandão- Ramal-30~. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
<17 Membros) 

OOMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

VIce-Presidente: Carvalho Pinto 
ARENA 

TITULARES SUPL'ENTES-
Carvalho Pinto Carlos Lindenbers 
Cattete Pinheiro Teotônio Vilela 
Mem ele Sá José GuJomard 
José Leite Daniel Kriegér · 
Moura Andrade Petrônlo Portella 
Ciodomir Mlllet Milton Triildadé 
Adolpho Franco Antônio Carlos 
Raul Giuberti Benedicto

1
Valladares 

Júlio Lelte Mello Braga 
Waldemar Alcântara Flávio Brito 
Vasconcelos -Torres Fllinta Müller-
Attíllo Fontana Duarte Filhp 
Dlnarte Mariz Eurico Rezende 

Argemiro de Figueir,;do. MDOS.car Passos 
Bezerra Neto · . Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz · · Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quàrtas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMtRCIO 
!7 Membrosl · 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirlo 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de. Mello 
Ciodomir Mlllet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balblno Ruy Carneiro 
José Ermírio . Bezerra Neto , -

Secretária: Marta Helena Buetlo Brandão - R.- 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 hbrãs: 
Local: Sala de _Reuniões da Comissão de Consti~uição 

e Justiça. 



Quinta-feira 22 

.. : ' 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOÇ)~ 
!7 Membros) , ,. ', 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

VIce-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Melia Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
. SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretária: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R.310. 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

< COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Josaphat Marinho 

Vice-Presidente: José Leite 
ARENA 

SUPLENTES 
Antônio Carlos Vasconcelos Torres 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Vlctorino Freire 

José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Llndenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

MDB 
Oscar Passos 

Secret~rio: ~arcus VInicius Goulart Gonzaga- R, 310, 
Reunioes: terças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sal~ de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

Outubro de 1970 

MDB 
'' llntôrito Balbtno José Ermírio 

Aurélio Vianna 
·Ruy Carneiro 

< ' Secretario; Atrânto Cavalcanti Melo Júnior - R, 307. 
1
1 • Reuntões: têrça.s~!eiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
!5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice~Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Vallad.are$ 
Cltttéte Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira d·a Garna 

SUPLENTES 
Filinto Müller 
José Leite 
Clodomlr Millet 

. MDB 
Aurélio Vianl\a 

Secretária: Eleatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-felras, às 14 horas: 
Local: Sala ele Reuniões da Comissão de Relaç(ies Ex­

teriores. • 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
05 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Flllnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mero de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLJi:NTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnlo Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Clodomlr Mlllet 

-TITULARES 

Clodomlr Millet 
Antônia Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Leite 

--~ Pessoa de Queiroz. 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretario: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas ... feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

Tl'l'ULARZS 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sã 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Ouiomard 

Secretario: J, B, Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas.feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX• 

teriores. ' 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Pres\denre: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Raul Cllubertl 

TITULARES 
C a ttete Pinheiro 

,Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Oiuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flavio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

SecretáriO:·Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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;OQIMU40> OI ,SEGURANÇA NACIONAL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Victorino Freire 
·Vice. ... Presidente: Oscar Passos 

ARENA 

-;~·;" (J.OA'"· , J -~_.:; -:J~;·:·\\::, 

ctliiiiSJ.O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOEI 
, , E OBRAS PúBLICAS 

J7 Membros) " , . 
COMPOSIÇAO' . "'',', , 

PresJde~te: Celso RamoS"'~t'"- ~ 
Vice-PreSidente:· Vasconcelos Torres · ~ 

ARENA 
TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilbelto :Marinho 
Ney Braga 

SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Attíllo FQntana 
))ln.a~te Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

TITULARES. SUPLENTES · · • ·, 

José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

MPB ,·, 
Argetniro·_ae .. Fígueiredo;!j. 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
V~eeJos Torres 
José Guiomard 

.Pessoa de Queiroz·· 
Bezerra Neto 

Guido Mondin. 
Attílio Fontaná 
Eurtco Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberll 

MPB· 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. '· Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Reuniões: quartas .. feiras; às 9 hOras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice ... Presidente: José- Guiomard 

TITULARES 
Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
Josê Guioroarcl 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SVPLS:NTES 

Celso .Ramos 
Petrõnio Port·eua 
Eurico Rezende 
Mene~es Pimentel 

MPB 
Pessoa de'- Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Rama1303. 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 

TITULARES 

Clodomir )',Uilet 
Milton Trindade 
José Guiomard. 
Flavio Brito 
Lobão d_a Silveira 

Oscar Passos 
Ac!alberto Sena 

ARENA 
8UPLENT5:S 
José Cândido 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Dtnarte Mariz 
C a ttete Pinheiro 

MPB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano -de Oliveira 
Ramal 313. 

~nlões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de aeuniões da Comissão de Relações Ex· 

tertores. · 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO H) 

OS PEI;)IDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, OltDI!M DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS _EM BRAStLIA, A FAVOR, DO. 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal L503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres . 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. · 

Via Aérea: 
Seme.stre •• 
AnO ... ,, 

Cr$ -16,00 
Cr$ 811,00 
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COLÉÇÃO DE o e c a e ·r os .. te t s 
(OOytRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

!.EGIS!.J.\ÇÃO CORRE!.J.\"fJ.\ 
··N.•• 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE !!\'FORMAÇÃO LEGISLATIVA, CQI..!POSTA E 
IMPRESSA PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

( 4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2. O 9 6 P A G IN A S) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
' EM BROCHURA: Cr$ 40,00 - ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PlANO Dl TRABALHO 
I) lEGiSLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito o legislação 
citado, compreendendo os dispositivos alterados, revo· 
gados ou simplesmente mencionados. 

No primeiro coluna (entre parênteses): o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é 
citado o norma legal. 

A seguir, o lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citado (emenda e data de publicação). 

Se a referência é leito o determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Paro melhor compreensão, são fornecido; em notas 
tõdos as normas a que são leitos remissõ.s. Inúmeras 
vêzes foram necessárias notas de notas, num verda· 
deiro en<adeamento de legislação, que só finda quando 
o matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, como, por 
exemplo, a Portaria n.0 729/62, do Presidente. do 
NOVACAP, a que se refere o Decreto-lei n.0 274/67. 

Évitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Castello Branco, de vez que sua consulto 
pode ser feita fócilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável .repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, os notas parecerão falhas, já 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérica. A alteroçéio na seqüência das notas foi neces- · 
sário na composiçã~ gráfica, que, paro facilitar a con­
sulta, col~cou, sempre que possível, as notas nos roda­
pés das páginas em que são feitas os citações. Os tipos 
usados na impressã" distinguem com exatidão os cita­
ções e remissões; 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como os remissões que lhes sõo 
feitas, .em legislação' emanada após suo expediçõo. 

Na primeira coluna: a lei, decreto - ou decreto-lei 
(número e dato de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que a êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitado se se trata de 
alteração, regulamentação ou simples citação. · 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em 
que é feito a remissão. 

Oa mesmo formo, se apenas um (ou mais) disposi­
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo 'é determinado. 

Os pedidos de•em ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, pelo Serviço de Reembõlso Postal) - Lojas: no Rio 
de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26; em Brasilla: SQS 1C4, Bloco "A", Loja 11; em São Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534. 
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:,,L .... 

Nôvo Cód!go Penal 

A "Revista de Informação Leglf!&tiva", do Senado Federal, divulga,:em seu 

número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivoi'do Ministro Gama e SUva (Código Pe­
nal de 1969). 

z.a Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69. 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e lqlalação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser aollcltada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal- Praça dos Três Podêrea -·Calza Postal n.0 1.503-
Brasília - Distrito Federal. 

-·, -r .. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 
de Brasília; ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal Uim Brasllia - DF. 

·~· 
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DIARIO.iiQ.CONGRESSO )~l~NAL (Seção I}) 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

. Decreto-lei n. 0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhe 
deram a Lei n. 0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-Leis n. 0s 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1. 093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Citada 
- Legislação Correia ta 

Edição organizada,. revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro~GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postall -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 ], de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

íNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trobolho elohorodo, revi,odo e impreno pe1o Serviço Gráfico lo S.n•d• FeHral 

Nota: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

· Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varps - Sede: Praia de Bota!ogo, 
190 - ZC-02 - Rlo de Janelro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", IA:>ja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 
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LEGISI.ATIVAI 

REFORMA r,AGR . 
·~., 

(Obra elaborada • revisada pela Dlft+ "E 

Trb volumts com • páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 

' . ' .. , ... 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regnlamenta~·ües e remiss.Jft da legis1ação transcrita . 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação compl.,.~·detalhada no Congress9 Nacional) · 
- marginâlia (pareceres, regimentais, por-s etc.) 

A obra contém um Jndice cronológico da legislação e um índice por assunto de tOda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. . 

PREÇO DOS TRIS VOLUMES - Cr$ 30,00 
! 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado r.dtral - Brasllio - DF 

JNDICE DO CODI~ CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL _ 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins . 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos fNDICJi:J?Q. CóDIGO CIVlL APLICADO NO ~UPRE­
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção ile acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do eneontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também. outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não impol-tandô a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e- abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
•I Classificação, por artigo, do Código Civil ........... ; .•.••.. 
bl Legislação Complementar ............................... , . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ...• · •.•......••.•. 
bl Julgamentos ............................................ . 

111 PARTE 
a) fndice alfabético remissivo ................................ . 
bl lndice numérico por espécie de processo .......... d .. , .. . 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço da volume com 680 páginas em brochura .................................. , Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, imprasso em papel bíblia . , ........ . Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Gráfico elo Senado Fed.eral - Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇlO GETOLJO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . G8 (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lolas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasllia: SQS 104, Bloco "A", Laia 11 -Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

Serviço Gráfieo do Senado Federal 
Ca!J<a Postal 1. 50' 

:SraaiUy. - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


